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PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
-  SECRETARIA DE SAÚDE

Órgão requisitante: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

N° requerimento: .038/2021

Data: 06/10/2021

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento

dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos sólidos com o objetivo

contribuir na organização das Associações de Catadores, bem como contribuir com a inclusão social em

conformidade com o disposto na Lei Federal ns 12.305/2010, que Instituiu a Política Nacional de

Resíduos Sólidos. Mensal, Período de 12 meses.

justificativa;

3.1. Apesar dos recentes avanços nos processos da coleta seletiva e na organização das catadoras e

catadores no Brasil, em muitos municípios como é o caso de Piên, os catadores ainda atuam de forma

individualizada e precarizada, ficando vulneráveis às formas de exploração do trabalho, sobretudo na

comercialização dos materiais coletados e processados. Em grande parte, são pessoas que se encontram

em situação de extrema pobreza.

3.2. A organização Já constituída no município encontra-se fragilizada, sem as condições adequadas e

necessárias à melhoria das condições de trabalho e aumento da renda desses trabalhadores. Para

ampliar e fortalecer o processo organizativo da associação há necessidades de formação e

assessoramento técnico, além da regularização da documentação para atendimento às demandas para

acesso a recursos públicos e da comercialização dos materiais na cadeia produtiva da reciclagem, uma

vez que, as associações e cooperativas se deparam no cotidiano com exigências cada vez mais complexas

"elativas aos processos de autogestão das suas iniciativas coletivas, desde a necessária busca da

Sustentabilidade até a viabilidade das atividades econômicas que realizam.

3.3. Assim, as ações de formação, assessoria técnica e incubação para os catadores de materiais

reutilizáveis e recicláveis, dado o processo de precarização que atravessa a história de vida e de trabalho

dos seus participantes, tem como objetivo fortalecer essas organizações produtivas e prepará-las para
atuar de forma legal na cadeia de reciclagem.

3.4. Além disso, a matéria prima para a atividade dos catadores provém de iniciativas individuais de

coleta de resíduos dos próprios catadores. Assim, ampliar a cobertura da coleta seletiva e contratar os

catadores para a sua realização, transformando-a em coleta seletiva solidária, possibilita o aumento da

quantidade e a melhoria na qualidade de materiais a serem processados na associação de catadores,
proporcionando o incremento na renda.

3.5. Nesse sentido a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, realizar o presente termo de

1
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referência com a finalidade de fomentar a organização e melhorar a gestão dos resíduos sólidos urbanos

gerados no município, por meio da qualificação dos servidores, para a implantação de ações educativas,
informativas e orientativas voltadas ao esclarecimento e ao incentivo da população com a implantação

de programas e ações de incentivo a segregação de resíduo na fonte, com a ampliação de oportunidades
de geração de trabalho e renda, com a inclusão socioprodutiva de pessoas em estado de vulnerabilidade
social, tendo como meta alcançar níveis crescentes de reciclagem, de salubridade do ambiente urbano,
garantindo desta forma, o bem estar da população e o equilíbrio ecológico, além do cumprimento da
Política Nacional dos Resíduos Sólidos - PNRS (Lei 12.305/2010).

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever quai:

Dotação orçamentária:
01.001.18.542.0008.2012.3390398299-07.002.20.606.0008.2013.3390398299

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Serviços devem ser prestados no município, sendo ponto de referencia sede dos catadores e Secretaria Municipal
de agricultura e Meio Ambiente.

Horários:

Das 8:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

12 meses

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Cristiane Telma Abuda - Técnico em Meio Ambiente.

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado

pelo Depto. De Licitações e Compf

\Carios Augusto Magon
Secretário Mumcipai de Agricuitura e Meio Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

Fiscãi (jo~contrato; Cristiane Telma Abuda
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Técnica em Meio Ambiente - Matrícula 103161

V
Carlok Augusto Magon

Secretário Municipai de Agricuitura e Meio Ambiente
Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO I

Objeto.

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento
dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos sólidos com o objetivo
contribuir na organização das Associações de Catadores, bem como contribuir com a inclusão social em

conformidade com o disposto na Lei Federal ns 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de

Resíduos Sólidos. Mensal, Período de 12 meses.

1 Carlos Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Melo Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

Fiscal do contrato: Cristiane Telma Abuda

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Técnica em Meio Ambiente - Matrícula 103161

irlos Augusto Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.° 06/2021 de 04/01/20

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente - SMAMA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Descrição do Objeto:

Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em reestruturação e

aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos sólidos

com o objetivo contribuir na organização das Associações de Catadores, bem como contribuir com

a inclusão social em conformidade com o disposto na Lei Federal n^ 12.305/2010, que instituiu a

Política Nacional de Resíduos Sólidos.

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E SEUS PRODUTOS DE ENTREGA

2.1. Produto 1: Prestar assessoria técnica para elaboração do Plano Municipal de Coleta Seletiva

Solidária dos Resíduos Sólidos Recicláveis e Reutilizáveis, acompanhado de relatório de atividades,

lista de presença e demais documentos.

2.2. Produto 2: Oferecer consultoria técnica especializada para elaboração do projeto de

adequação do barracão existente para as atividades da organização de catadores, acompanhado

de relatório de atividades, lista de presença e demais documentos;

2.3. Produto 3: Capacitar os técnicos municipais para a realização de programas e ações para a

ampliação dos serviços da coleta seletiva compartilhada com a inclusão dos catadores(as) de

materiais recicláveis, acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e demais

documentos;

2.4. Produto 4: Oferecer assessoria técnica especializada para regularização dos documentos

legais e contábeis da associação e capacitar os catadores em gestão administrativa, financeira e

operacional, acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e demais documentos; ;

2.5. Produto 5: Produzir diagnóstico sobre as catadoras e catadores residentes no município,

acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e demais documentos;

2.6. Produto 6 :Relatório final contemplará revisão de todos os produtos, com relatório

circunstanciado e análise propositiva, com vistas a continuidade e estruturação de política pública

eficiente em relação ao objeto.

2.7. Para desenvolvimento do objeto e seus produtos, deverá ser fixado cronograma preliminar

de atividades e aprovado junto a Secretaria de Agricultura e meio Ambiente de Piên;

2.8. A presente contratação adotará como regime de execução por Empreitada Global

mediante cronograma de desembolso demonstrado no decorrer deste;
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2.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

2.10. Para desenvolvimento dos produtos, indicamos quadro de atividades essenciais devem ser

desenvolvidas dentro de cada produto, sem prejuízos as demais ações e atividades norteadoras

que venham a compor os trabalhos definidas em cronograma conjunto com a contratada:
2.10.1. Quadro de ações/atividades

NS PRODUTOS AÇOES/ATlVIDADES

Realizar reuniões presenciais e remotas para

estabelecer as atividades necessárias para a

concepção e elaboração do Plano Municipal de

Coleta Seletiva

Prestar assessoria técnica para

elaboração do Plano Municipal de

Coleta Seletiva Solidária dos

Resíduos Sólidos Recicláveis e

Reutilizáveis

Desenvolver junto ao corpo técnico do

município estudo para implantação, ampliação

e/ou aperfeiçoamento da coleta seletiva do

município, mediante informações e

colaboração do corpo técnico do município.

Realizar oficina para a elaboração de proposta

de Plano Municipal de Coleta Seletiva Solidária

Apresentar proposta com alternativas que

viabilizem a implantação da coleta seletiva e

capacitar os servidores na operacionalização

Oferecer consultoria técnica

especializada para elaboração do

projeto de adequação do barracão

existente para as atividades da

organização de catadores

Fazer visitas técnicas ao local para

levantamento das condições da edificação

existente, visando a adequação do espaço para

o funcionamento de uma organização de

catadores, nos termos dos empreendimentos

de economia solidária

Realizar reuniões presenciais e remotas para

concepção e elaboração de projeto de

readequação do barracão existente

Discutir, de acordo com a necessidade, junto ao

corpo técnico municipal, responsável pela

elaboração do projeto, o desenvolvimento

desse e as etapas de implementação

Capacitar os técnicos municipais

para a realização de programas e

ações para a ampliação dos serviços

da coleta seletiva compartilhada

Capacitar os servidores em processos para a

ampliação da coleta seletiva com recuperação

máxima dos resíduos secos (plásticos, papel,

metal, vidro e outros) e úmidos (restos de

alimentos, resíduos verdes e outros), em
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com a Inclusão dos catadores(as) de

materiais recicláveis

parceria com as organizações de catadores(as)

de material reciclável.

4

Oferecer assessorla técnica

especializada para regularização

dos documentos legais e contábeis

da associação e capacitar os

catadores em gestão

administrativa, financeira e

operacional

Disponibilizar assessorla técnica especializada

para regularização dos documentos legais e

contábeis da Associação.

Realizar estudo para otimização dos processos

de coleta e a triagem do material e capacitar os

catadores em gestão administrativa, financeira

e operacional da associação;

Fornecer capacitação, treinamento, tendo

como fundamento os princípios do Movimento

Nacional das Catadoras/es de Materials

Recicláveis e da Economia Solidária.

5

Produzir diagnóstico sobre as

catadoras e catadores residentes

no município

Realizar o cadastro de 100% dos catadores que

trabalhem organizados em associação.

6 Apresentação do relatório Final

Apresentar em oficina resultados finais dos

trabalhos e compor relatórios circunstanciado

com fotos, relatos e análise propositiva para

composição e estruturação das políticas ligadas

ao objeto.

2.11. Para as capacitações e Incubação dos catadores municipaiS; apresentamos quadro de

conteúdo mínimo, sem prejuízos aos demais conteúdos norteadores da ação, que venham a

compor a formação, definidas em cronograma conjunto com a contratada:

2.11.1. Quadro de Conteúdo mínimo para capacitação de catadores

1. Histórico de lutas e

avanços dos Catadores

de Materials Recicláveis

Histórico.

Direitos Humanos e Cidadania.

Forma de Organização Associações e Cooperativas.

Autogestão.

Economia Solidária.

MNCR - Movimento Nacional dos Catadores{as) de Materials

Recicláveis.

Trabalho Infantil.

Gestão compartilhada de resíduos sólidos.
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2 - Legislação.

Formalização e

Tributação

Tributação, Imunidades e Isenções destinadas as associações

de assistência social, requisitos e obrigações acessórias.

Classificação das Atividades executadas no interior da

Barracão (CNAE).

Previdência Social dos Catadores.

Registro das Associações e Cooperativas, (Federal, Estadual e

Municipal), documentos necessários ao regular

funcionamento vistorias, licenças, alvará de funcionamento,

entre outros.

Realização de Assembléias Gerais (Extraordinária e

Ordinária).

Oficina para elaboração do Estatuto e Regimento interno.

Licença Ambiental e Vistoria dos Bombeiros.

Obrigações Acessórias junto ao Fisco Federal, Estadual e

Municipal.

3 - Gestão

Administrativa e

Financeira (incubação)

Composição de Custos, Investimentos e Receitas.

Acompanhamento prático do dia a dia com treinamento para

implantação de controles Financeiros (contas a

pagar/receber, controle diário de caixa, controle de

movimentação bancária, fluxo de caixa). Modelos dos

formulários (Recibo de Rateio e recibo de Venda de

Material).

Operação do Sistema bancário eletrônico (movimentação

financeira via sistema bancário eletrônico).

Emissão de Nota Fiscal Eletrônica - Código Fiscal de

Operações e Prestação (CFOP) e Tabela NCM (Nomenclatura

Comum do Mercosul).

Registro das entradas e saídas dos materiais na associação.

Conciliação Bancária e arquivo de documentos.

Organização e envio mensal dos documentos para a

Contabilidade.

Envio e recebimento de e-mail.

4. Segurança do

Trabalho e Saúde.

Uso de equipamentos de proteção individual e coletivos.

Equipamentos básicos para a realização dos Serviços.

Laudos Ambientais (PPP, PPRA, PCMSO, Laudo Ergonômico,

Exames Médicos).

5.Coleta Seletiva;

Destinação final de

Resíduos

Capacitação para a triagem e melhoria dos materiais.

Elaboração de lista de preço e fornecedores de materiais.

Coleta Porta a Porta.

Logística e layout interno do barracão.
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2.12. Para o desenvolvimento do objeto, apresentamos plano de ação mínimo, sem prejuízos as

adequações que venham a compor o desenvolvimento do objeto, definidas em cronograma

conjunto com a contratada:

2.12.1. Plano de ação:

OBJETIVO ESPECIFICAÇÃO CARGA HORÁRIA

1
Plano Implantação Coleta Seletiva Solidária 48

Encontros presenciais mensais (4 meses) 14

2 Encontros presenciais mensais (4 meses) 10

3 Encontros presenciais mensais (10 meses) 20

Serviço especializado (12 meses) 120

4 Incubação (12 meses) 600

Capacitação (12 meses) 100

5 Diagnóstico (12 meses) 48

TOTAL 960

3. DOS RESULTADO ESPERADOS:

3,1. Com o pleno desenvolvimento do objeto, a Secretaria de Agricultura procura atingir os

seguintes resultados:

I.Inclusão dos catadores no sistema de coleta seletiva solidária

II.Elevação da renda dos catadores

III.Aumento do volume de materiais recicláveis e reutilizáveis

IV.Aumento dos ingressos de recursos na associação

V.Cadastro dos associados com o perfil socioeconômico

VI.Associações capacitadas em gestão administrativa e financeira

VII.Diminuição dos resíduos sólidos enviados para o aterro

VIII.Redução do volume de rejeito

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. Apesar dos recentes avanços nos processos da coleta seletiva e na organização das catadoras

e catadores no Brasil, em muitos municípios como é o caso de Piên, os catadores ainda atuam de

forma individualizada e precarizada, ficando vulneráveis às formas de exploração do trabalho,

sobretudo na comercialização dos materiais coletados e processados. Em grande parte, são

pessoas que se encontram em situação de extrema pobreza.

3.2. A organização já constituída no município encontra-se fragilizada, sem as condições

adequadas e necessárias à melhoria das condições de trabalho e aumento da renda desses

trabalhadores. Para ampliar e fortalecer o processo organizativo da associação há necessidades
de formação e assessoramento técnico, além da regularização da documentação para
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atendimento às demandas para acesso a recursos públicos e da comercialização dos materiais na

cadeia produtiva da reciclagem, uma vez que, as associações e cooperativas se deparam no
cotidiano com exigências cada vez mais complexas relativas aos processos de autogestão das suas

iniciativas coletivas, desde a necessária busca da sustentabilidade até a viabilidade das atividades
econômicas que realizam.

3.3. Assim, as ações de formação, assessoria técnica e incubação para os catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, dado o processo de precarização que atravessa a história de vida e de

trabalho dos seus participantes, tem como objetivo fortalecer essas organizações produtivas e

prepará-las para atuar de forma legal na cadeia de reciclagem.

3.4. Além disso, a matéria prima para a atividade dos catadores provém de iniciativas individuais

de coleta de resíduos dos próprios catadores. Assim, ampliar a cobertura da coleta seletiva e
contratar os catadores para a sua realização, transformando-a em coleta seletiva solidária,

possibilita o aumento da quantidade e a melhoria na qualidade de materiais a serem processados
na associação de catadores, proporcionando o incremento na renda.

3.5. Nesse sentido a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, realizar o presente

termo de referência com a finalidade de fomentar a organização e melhorar a gestão dos resíduos

sólidos urbanos gerados no município, por meio da qualificação dos servidores, para a implantação

de ações educativas, informativas e orientativas voltadas ao esclarecimento e ao incentivo da
população com a implantação de programas e ações de incentivo a segregação de resíduo na
fonte, com a ampliação de oportunidades de geração de trabalho e renda, com a inclusão

socioprodutiva de pessoas em estado de vulnerabilidade social, tendo como meta alcançar níveis

crescentes de reciclagem, de salubridade do ambiente urbano, garantindo desta forma, o bem

estar da população e o equilíbrio ecológico, além do cumprimento da Política Nacional dos

Resíduos Sólidos - PNRS (Lei 12.305/2010).

5. DOS RECURSOS E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

4.1. O objeto do presente edital será custeado com recursos da Dotação Orçamentária do Fundo
Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias

01.001.18.542.0008.2012.3390398299-07.002.20.606.0008.2013.3390398299

4.3. A Administração Pública, tendo em vista a disponibilidade orçamentária efetuará o

desembolso conforme a entrega dos produtos.

Produto 01 02 03 04 05 06

Desembolso 10% 20% 20% 10% 20% 20%

6. DO EXAME DOS DOCUMENTOS E DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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5.1. Os documentos apresentados pelas proponentes serão analisados pela Comissão de

Permanente de Licitação da Secretaria Municipal de Administração, sendo que, para fins de

qualificação técnica, a empresa ou instituição, deverá apresentar os seguintes atestados, de

caráter eliminatório e classificatório:

I. Atestado emitido por pessoal jurídica de direito público ou privado em nome do

proponente, com a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

II. Atestado de Capacidade técnico operacional em nome da proponente, por meio de

experiência comprovada de realizações, atividades ou projetos relacionados com o objeto

deste termo ou de natureza semelhante, com a apresentação declaração do Movimento

Nacional dos Catadores;

III.Responsável técnico com experiência profissional, na realização de atividades ou projetos

relacionados com o objeto deste termo ou de natureza semelhante;

6. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA

6.1. A vigência do contrato de que trata este item será de 12 (doze) meses.

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

problemas técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração oü de seus agentes e prepostos.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO
8.1. O prazo da prestação de serviços é de 12 meses, contados da emissão da ordem de serviço,

em etapa conforme produtos ora estabelecidos, conforme cronograma estabelecidos entre as

partes.

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de lò (dez) dias de cada produto,

pelo(a), responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta.
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8.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação mediante termo circunstanciado.

8.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

8.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.6. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

8.7. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

9. DA VISTORIA

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar

visita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das

lOhOO as IShOO, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 041 - 3632

1136 Ramal 2234, com a servidora Cristiane Telma Abuda

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia

ou validade;

12.1.2.0 objeto deve estar acompanhado de relatórios dos serviços prestados.

12.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

12.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

12.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

12.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

Piên 06 de outubro de 2021.

irlos Augusto Magon

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.s 06/2021 de 04/01/2021

NOME DO FISCAL DE CONTRATO

Cristiane Telma Abuda

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Técnica em Meio Ambiente - Matrícula 103161

lL
\ugust(rMéCaries Augusto wlagon

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.s 06/2021 de 04/01/2021
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ASSESSORIA EM INFORMAÇÃO

Proposta Comercial

À Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Nos termos do objeto solicitado, segue orçamento.

1. DO OBJETO

015

ITEM UNID UNID ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS R$

UNITÁRIO
R$ TOTAL

1 MÊS 12

Contratação de serviços especializados de assessoria e
consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento dos
serviços de coleta seletiva e melhoria do plano
municipal de resíduos sólidos com o objetivo
contribuir na organização das Associações de
Catadores, bem como contribuir com a inclusão social
em conformidade com o disposto na Lei Federal ns
12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de
Resíduos Sólidos.

14.000,00 168.000,00

2. DAS ESPECIFICAÇÕES:

2.1. Produto 1: Prestar assessoria técnica para elaboração do Plano Municipal de Coleta
Seletiva Solidária dos Resíduos Sólidos Recicláveis e Reutilizáveis, acompanhado de relatório de
atividades, lista de presença e demais documentos.
2.2. Produto 2: Oferecer consultoria técnica especializada para elaboração do projeto de
adequação do barracão existente para as atividades da organização de catadores, acompanhado
de relatório de atividades, lista de presença e demais documentos;
2.3. Produto 3: Capacitar os técnicos municipais para a realização de programas e ações para
a ampliação dos serviços da coleta seletiva compartilhada com a inclusão dos catadores(as) de
materiais recicláveis, acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e demais
documentos;

2.4. Produto 4: Oferecer assessoria técnica especializada para regularização dos documentos
legais e contábeis da associação e capacitar os catadores em gestão administrativa, financeira e
operacional, acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e demais documentos;
2.5. Produto 5: Produzir diagnóstico sobre as catadoras e catadores residentes no município!
acompanhado de relatório de atividades, iista de presença e demais documentos;
2.6. Produto 6 :Relatório final contemplará revisão de todos os produtos, com relatório
circunstanciado e análise propositiva, com vistas a continuidade e estruturação de política
pública eficiente em relação ao objeto.
2.7. Para desenvolvimento do objeto e seus produtos, deverá ser fixado cronograma
preliminar de atividades e aprovado junto a Secretaria de Agricultura e meio Ambiente de Piên;
2.8. A presente contratação adotará como regime de execução por Empreitada Global
mediante cronograma de desembolso demonstrado no decorrer deste;

^^pMzf Franco, 88J,.Salf 9^.- Batei
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2.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibiiizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensíiios necessários, nas quantidades estimadas e quaiidades a
seguir estabeiecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
2.10. Para desenvoivimento dos produtos, indicamos quadro de atividades essenciais devem
ser desenvoividas dentro de cada produto, sem prejuízos as demais ações e atividades
norteadoras que venham a compor os trabalhos definidas em cronograma conjunto com a
contratada

CRONOGRAMA

3. INVESTIMENTO

O projeto terá um custo total de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais), dentro de um
desembolso de 12 meses.

4. APRESENTAÇÃO DA EMPRESA
A Katru é uma empresa especialista em dados públicos, indicadores sociais e mapeamento de
ações, projetos e políticas públicas. Um de nossos diferenciais está em ofertar também o
atendimento remoto (virtual) que tem um custo muito mais acessível com alta qualidade
proporcionada por uma equipe especializada, com mais de vinte anos de experiência. Nossos
profissionais contam com formação e experiência profissional nas áreas de Estatística,
Administração, Serviço Social, Administração Pública, Pedagogia, Direito e outros.
Neste contexto, nossa missão é gerar informação com qualidade e confiabilidade, e buscar
resultados que contribuam para um desenvoivimento econômico, sustentável e social.

Sem mais, a Katru agradece a oportunidade.

Curitiba, 06 de outubro de 2021.

Atenciosamente,

CNPJ 30.140.174/0001-10

Rua Capitão Souza Franco, 88i, S||á 91 - Batei



06/10/21, 16:25 Consulta Regularidade do Empregador

01 8

Voltar imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 30.140.174/0001-10
Razão Socia!:KATRU assessoria ltda

Endereço: RUA capitao souza franco ssi conjunto 91 / bigorrilho /
CURITIBA / PR / 80730-402

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/09/2021 a 18/10/2021

Certificação Número: 2021091903590808334306

Informação obtida em 06/10/2021 16:24:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulfa-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf;jsessionid=lobXUdgvbuLno8xLpzTArXUP6evJ-mQbWq4KsycT.crjpcapllx204_sicr... 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 025141218-25

019

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.140.174/0001-10
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/02/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (06/10/2021 16:28:26)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KATRU ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

.CNPJ: 30.140.174/0001-10

Certidão n°: 32175697/2021

Expedição: 06/10/2021, às 16:30:20

Validade: 03/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KATRU ASSESSORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 30.140.174/0001-10, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho , quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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fiPIÊN
Piên, 05 de outubro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

COTAÇAO

Empresa: Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis: Rede de Transforriiação, Beneficiarhento e Valorização dé
Materials Recicláveis do Paraná - CATAPARANÁ CNPJ: 15 538 061/0001-84

É-mail: redecataparana@gmail.com Contato: Waidomíro Ferreira da Luz

Fone: (41) 99770-9271 Fax:

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS. .K,R$;UNrrARip. ,R$ TOTAL :

MÊS 12

Contratação dé serviços especializados de assessoria e consultoria em
reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do
plano municipal de resíduos sólidos com o objetivo contribuir na organização das
Associações de Catadores, bem como contribuir com a inclusão social em
conformidade com o disposto na Lei Federal 12.305/2010, que instituiu a
Política Nacional de Resíduos Sólidos.
DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E SEUS PRODUTOS DE ENTREGA
2.1. Produto 1: Prèstar'assessoria técnica para elaboração do Plano Municipal
de Coleta Seletiva Solidária dos Resíduos Sólidos Recicláveis e Reutilizáveis,
acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e demais
documentos.
2!2. Produto 2: Oferecer consultoria técnica especíàiizada para elaboração do
projeto de adequação do barracão existente para as atividades da organização
de catadores, acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e
demais documentos:

2.3. Produto 3: Capacitar os técnicos municipais para a realização de programas
e ações para a ampliação dos serviços da coleta seletiva compartilhada com a
inclusão dos catadores(as) de materiais recicláveis, acompanhado de relatório
de atividades, lista de presença e demais documentos:

2.4. Produto 4: Oferecer assessoria técnica especializada para regularização
dos documentos legais e contábeis da associação e capacitar os catadores em
gestão administrativa, financeira e operacional, acompanhado de relatório de
atividades, lista de presença e demais documentos;;

2.5. Produto 5: Produzir diagnóstico sobre as catadòras e catadores residentes
no município, acompanhado de relatório de atividades, lista de presença e
demais documentos;

2.6. Produto 6 :Relatórío final contemplará revisão de todos os produtos, com
relatório circunstanciado e análise propositiva, com vistas a continuidade
estruturação de política pública eficiente em relação ao objeto.

2.7. Para desenvolvimento do objeto e seus produtos, deverá ser fixado
cronograma preliminar de atividades e aprovado junto a Secretaria de Agricultura
e meio Ambiente de Píên;
2.6. A presente contratação adotará como regime de execução por
Empreitada Global mediante cronograma de desembolso demonstrado no
decorrer deste:
2.9. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá
disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário,

2.10. Para desenvolvimento dos produtos, indicámos quadro de atividades
essenciais devem ser desenvolvidas dentro de cada produto, sem prejuízos as
demais ações e atividades norteadoras que venham a compor os trabalhos
definidas em cronograma conjunto com a contratada: ^

15.000,00 180.000,00

VALOR TOTAL 15.000,00 180.000,00

Validade do orçamento: 60 dias

REDE MTAPARANÂ

RESPONSÁVEL PELO ORÇAMENTO: WALDOMIRO FERREIRA DA LUZ
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: COOPERATIVA DE TRABALHO, SOLIDARIA E POPULAR - REDE DE

TRANSFORMAÇÃO E BENEFICIAMENTO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS - CATAPARANA

CNPJ: 15.538.061/0001-84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:13:16 do dia 13/10/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 11/04/2022.

Código de controle da certidão: 58A4.8EBA.943E.C473
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.538.061/0001-84
Razão SóciaI«:ataparana cooperativa catadores matéria
Endereço: rua pérola / emiliano perneta / pinhais / pr / 83325-200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:29/09/2021 a 28/10/2021

Certificação Número: 2021092901461249643711

Informação obtida em 08/10/2021 16:56:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 02 4

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N»025180098-45

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 15.538.061/0001-84
Nome: COOPERATIVA DE TRABALHO SOLIDARIA E POPULAR REDE DE TRANSFORMAÇÃO E

BENEFICIAMENTO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS CATAPARANA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/02/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Púbiica (13/10/2021 10:21:44)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CNPJ: 15.538.061/0001-84

Certidão n°: 36093706/2021

Expedição: 13/10/2021, às 10:18:15

Validade: 10/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 15.538.061/0001-84, .NÃO CONSTA do

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida.com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na "última versão da base

de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal

Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,

consulte o sitio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dirj-^da.c e sucfe.sr.õe.-: cndr.í^i"



B. Prefâturade.

P16h. 05 do outubro de 202t.

. PREPEITFURA MUISICIPAL PE PJÉj^
SccrctariaMu.nicípaí de AgrÈculuira e Mero Ámblenic

CÒfAÇÃÓ

026

Empresa: íNSTlTUTO UXa,Ê'CIPADANlÁ CNPJ; 05.773.001/0001-92
E-maÍtHiix#ilik:org.far Contato: Fièjane Páredès
Fonè: (41) 9S9S7-5.86^ Fax:

'-itEM -UNID.: QTDAOB" ,, ESPECIFICAÇÕES DDSÍSERVICÒS. RS UNlTAfUO. : r$TgtAl : . ,
Contratação ;de:t servtços .espoclafizados da íassessorta e .consuiloria orn
reestruturação e aperfeiçoamento dos^servíçps. de.xoleta^ seletiva: e melhorta do
plario rnonlçipai de resíduos-sólidos.com o oiíjetívo contnbuir na organização dás
Áséoclações de Catadcres, "bem como contnbuir com a inclusão social em
confòniiidade com o disposto na Lei-Federal n° 12.305/2010, Que instituiu a
Pollüca Nacional de Resíduos Sólidos,

-DA êSPHGIPICAÇÂO DO OBJETO È S'EÜS PRODUTOS DE ENTREGA

1 Mês ■Í2
2;1..Produlo-1rPrestáí .,assossona técnica para elaboração do-Piano Municipal de
ÇblBta; ^éíeiiya Sofidãría dos Resíduos-Sólidos Rõcicièysís e F^eutlázóyeis,
acõmpÍnHádó"iü^rõlatòrio dó átívidades.Tlísta-dc presença <i demais docurnomos.

2.000,00 24.000,00

2 Mês; Á2
2j2.. praduto :2. Qíofécor cónsuliopa íocnica csóeçlalli-ada para ;claboraçâo do
projèto de;3deQuaçlo dp baifacâo existonto pars.-as/atlvldádés- qq organização
do. çàtadõras? acômpãhhado de rejatono; do atívídadoSi ílsiá dc -presPn^. é
dèrnals documentos: ' - - - - ••

2>p(íq,0G 24.000,00

3 ■Mês -i"2

2.3..Produto 3; Capacitar os tóchiá3s.m«>iicipáis para a reatóaçáo de programas
Q ações para a ampliação dos serviços da coleta-seletiva compartilhada bom a
inclusão dos catadores(as) de .materiais recicláveis, acompanhado de relatório de
atividades, lisíade presença e domaisdocumentos;

2.000,00 24.000,00

4 MÊS 12

2.4: Produto 4:-Oferecer.assossorla técníça/especializada para regularização dos
documentos legais :b coniábeis da associação e capacitar os catadores em
gestão adminístratjya, financeira o operacional, acompanhado de relatório de
atíyidádes. lista de pres.ença-ei demais-dqtxjmentos;;

3.000,00 36.000,00

5 Mês T2
2;5- PfCdulo 5: Produzir djagnósilcó sobro as catadòras e catadores residentes
pó-fríunicípípi, 'acõmparilíaàb'dê jrelatôno.de-.ativ!da(i^. lista de presença e.demali
documentos: . '

3.000,00 ■36.000,00

6 MÊS í
2;6; Prpd.uto 6 :Re!atprlo final ÇdniQmptara reyjsão;d8 todos os produtos, com
rélaiório 'circunstanciado © análise preppsitlva. com vistas a continuidade e
estruturação de pollüca púbRca,eficiente em ralação ao objeió.

5.000,00 5 000,00

2.7. Para desenvolvimento do òbjeld e seus produtos, deverá ser fixado
cronógrama prelíminaf de atividades d áprávado junto a Sécfolaria de Agricuiiura
fí melo Ambienle de Pién:
2:8, A prosem© contratação adotará como ragimo do execução por
Empreitada Glebai rnodíante cronóprama do oesomboiso demonstrado rto
docorrer deste:

-

2^.9. Para a perfeita, execução ,dos serviços, .a Goniraiada ;devef"á
tílspcmitxljzar os .materiais. .eqüiparnentós.iTerramentás e ujensillos necessários,
nas quantidades estimadas ©qualidades a.seguír estabelecidas, promovendò suá
substituição ciuanQo nGcessário.

2,10. Para desenvolvimento dos produtos, indicamos^ quadro de atividades
essenciais devem ser desenvolvidas dentro,de cada produto, sem prejuízos as
dèmaís ações o atividades norteadoras que venham a compor q% trabalhos
definidas-em cronoorama conjunto coni a contratada:

VAUOR TOTAL 17.000,00 149.000,00

gade qo' orçam entoí,

mSJITUTljUXQ É CÍDÂDANJA
RESPÓNSWEl PElO ORÇAMEtjTO: REJANE COSTA DE DUVÈIRA PAREDES

ÍÕ5.773.0Ò1/0001-92!
INSriTüTÕ LiKO E CI0ÁDÃN1Â

Rua Vtoíuntárlos da Pátria, 233 Saia 51
Centro - Ceprtó®-^

cumiiBÂ»m
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO LIXO E CIDADANIA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.773.001/0001-92

Certidão n°: 36470051/2021

Expedição: 14/10/2021, às 11:42:31

Validade: 11/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO LIXO E CIDADANIA (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.773.001/0001-92, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco^ Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtSkst.ius.br
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CAIXA EGONÔtglICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.773.001/0001-92
Razão SocialriNSTiTUTO lixo e cidadania

Endereço: R voluntários da patria 233 conj 51 / centro / Curitiba / pr /
80020-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fündo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:04/10/2021 a 02/11/2021

Certificação Número: 2021100400500914670208

Informação obtida em 08/10/2021 16:02:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Prefeitura de

PIÊN

município de pien

ESTADO DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N" 2769/2021

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
030

() Convite (  ) Concorrência

o Pregão Presencial (  ) Concurso

(X) Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria
em reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do
plano municipal de resíduos.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 165.666,67 (cento e sessenta e cinco mil, seis-
centos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2021

Funcional Secretaria

07.001.18.542.0008.2012-3390398299

07.002.20.606.0008.2013-3390398299

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
(.) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade

José Luiz de Barras

Contador CRC/PR 049922/O-8

Matricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Ar^. 16ie 17 da LC 101/00.

14/10/2021

Ciaudém/rWosé de Andrade

Secretário MunicipaPae Administração e Finanças
Decreto 02/2021



Paraná, l2:"deMãi6ae-2Ó21 • Diâriõjb&cjáí jps.M ANQX|N°2261
-&i4

Art. 1" -Êiçam nomeados^ os. servidOrès públicos iriúnicipáis, abaixo;
lelacionãdosi párá á.composição como membros pfetlvos. pOT
nâo superior a^jQ J;t(oni3{áno, da Gomissão Permanente dèXicitações.i
I  Presidente: Marcos Aurélio Meleirek,, com •matricúla de; &
4W24PV ' ' -> ■■n-^$ecretórÍeiXeffiadeteMaguerpxs]a,com.maMc n. 105401;j
ÍÍI:-Mèiftbro: Sâ)^GlíatnbeláKoéíiai/com inató

Art: 2° Eica: ;dèsí|nado.: o; servidor' publico, municipal,, abajxõ'
.relacionado,, paira,:à cómppsÍ5âO, como :süpíenteÍ! por ;peripdo uao.
süperiòr a'íl,.i (um) .ano^.-da Çom.issao,permànenté. de Licitações.'.

J -:.Presid'ente,iSecr.emno ■■OU, M^ EdúMdo Duarte Scheiyáraski,
çoin inàtríçnlá n.-4765289;

.Art. 3^PãrarTeãlizaçãO''da. sessãoidejulgamento;íodòs os.meinbrqSídá
Gomiàs5oJPerm.anéftle,de,.Iiic^ esfár:présentes.
§il°;Nà. aüsénciam5otaupei;ior:a j^(quinz 'diás úteisC^çònsécnbVQS
dé qualquer útb, dós ,mêmbrõS; :eíetivOs,. O suplente o substituirá,
automaticamente.até, que; a.sjtuaçâp se.nprrnàlize.
§j2?'ÇpriS.fâmdó;â ausência dò.membrO,efetivo por-períòdp superipr aG;
prazQ- dp p.arágraÍQ. anterior,, .çab.éra; a' àutòridadé' íSuperiòrj, por atõ*
ôpciàl, détÊnmhàf'a:SüBs.ütüiÇãO,'dO:itn'embro efétiyp, por seu.süplentéi,
a :quál.po.derá,ser pip^isónà pn.peffi
;|d° NÒ .mèSmoiâto dejsubstituiçSo.ra .autoridade superior desi^ara^^^
iq^uadrpde,'Sèmdòresrpübliçps;münicipàiSj;novo suplente, o. qual-será,
destituídoíaütomatícamentecpm, o retomodo mérnbrõ,efètiyó,
Arfr:4^'EsórÇQrtaná;entfa;éni:vig9.M^
,ArtW5?;ÊÍcam reyogadas,as:disp,osiç.ões..ao;-çpn&^ó;^

Piên, d6;deMáio;,de 2.021. '

k/ilCON GROSSKOPF
iPrefeitb de;iPiêtíi

Publicado,poicí
LucianaLubke;

;Gôdigo;identifiCâdpr;08E4129Ã

•SECiEiÊÓrÂRIÀ DE ADMINISTRAÇÃO E ElNANgAS
iPORTARÍA N" 496/2021. DE 06:DÈ MAIO 21)21.

PQRTAiütíáaf 4$6«iÓ2l. ;DÉ #;DMMA1Ô;2Ò2X

,Úe^tgna-S&mdar'pú^UM^^^ 'de Pregóeii;ó, e.
idêsígnà séniidoitês púbíicòs pardcómpúném/a Equipe:
^dk:Ápoio\dqPpegoe(}:p,êk,áçu^^^

Õ fRÊREjg|0:|^^ dá Parâná, iio usó-
das àüib.mçõés íegais eCQnstitucion.áisj que.,lhe são Ç.gnferidas,,.e.;em;
conformidádéCójinOXei Eèderãlni" 10520, snàs àltefàçôes,
RESOLVE:
Art. 1° Designar os'setvidórès:=Màrtos Aurélio Meleneki ínscrito,-na
matríouia n.~'dMl24b, para exerçerá fânçãp .depregpeifo, na foimaA
intereSsè) dá Administração "Pública; Munioipâí .6 ÊduardO Duarte:
■iScheiyarasJd'j iinsçrito; na manículá; n°. 4265289; como SúplcnfC do
pregóèitò; páiã éxefcèf a funçãoinâ ausência do pregoeiro pfinpipál,
;Ã.rt, 2.°.E|c.ain dèsignadpsjos servidores:. Benádete'Magúérovs|d'dóS:
■SantoSidnsGntãrná.mâtríCula n;°' í 05.401; Samir Ghambcla:R.oçÍia,,
inscrito nn mãtticül.ã.;n 4765226 Elüardp Dpartè Scheivárãski^.
•inscritó na matríçuian^ 4765289 paracompo.temr.a' Bquipe dÇrÃpOíP'
do PregòCbrp,,.ent çodtp Prit|,0 Art. 2""daXeí FecÍéráÍiiL°'
.l'(Í52Õ'j..de .Í'7de;julho.de 2002 e suas alterações,
Arfi 3°~ O pregoeifõ, designado por resta portaria, é rèspònsáveí pelá
•condução dos; r.babálhps: p. ,a; tomada dé decisoès réláfiva aos
pracédiméntos iicitátóriõs tia- módâlidade: Pregão Presencial 'ou
.Életfôniço; ai.:serem:reaIÍ2adps;no Jyíuniçípio.de^ P^^
í§ l°Taraífèàlizaçao:do;processO'na;inodálidade'pregão, deverão atuar
.juntamente.eom-o:pregqeirO;mtt;ímnimo.;dOis.:intégrahtè^^^^^
Apoio.
'§ '2° Constátadõ; a ausência do rPregoeirô, cabem' ã-iuntinèníbrò.' da
r.equ.ipède apoio;,Susp.ènder p" processo atravésdeatp. oficial.
Art. 4.'' Riçk delegãdò; à ■'Sèçréfarià de Adíninistração, e:'Finançás; à
atribuição'' dé assinar ..todos .- os e.ài.tãis..'de,-pregão., qnandò ,élab,oradbs

para.ãs.d.émahdás das Sécrétáriãscm geral, C áCada Secretário quando
ocdital for,específico a,uma demanda;de sua p.asta-
Art.,5' ;FiCànl autorizados o. PregOeiro. e :os membros dá equipe dé
ápolO a ieáüzar-QS pro.cedim.entq.s :UçitátõriOsiSo.b: a .pió.dãlidáde .'Píegão
noS; pfocessOs dé jaquisiÇãO ;de bens - e contratação dé .serviços; de
rintetesse dó Institufo de Preyi.dênçia Sciçiál dós Setvidòrés Púbíicòs
■do Münicípmde Piêh - PÍEíiPREy..
.Árt 6° .EsfoXortária èntráem Vigõr nadáta de Suá;pubíicação.
.A'rt4'FÍcam revogadàs;as4ísposiç.5es.a0 contrariõ;destá..

,Piênv;D6;de íííáio de ípãl.

MáíCÓmGmSSKQPF
Ercfèifó dèrPiêtt

Publicado por:
LuciãnáLübké

Güdlgb Ideíítificádor:À7248,F44

SEGRETARIA DE ADMINISTRAÇÀ0 E FINANÇAS
PÒRTARIÀ N° 474/2021. jOE 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N? 474/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

Çonçedpliçmsffpdrãtratqmét^^^

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração ,c
Finanças dâ';Prefeitura.,Municipal:de:Pi,ên/Estad.o';do .Paraná, nO uso dc
suas atribuições Vègáif cóíiferidás pelo Decreto 002/2021 .,e
cónsidérandO":o disposto no' Art,, 108 da Lei Mum.Çtp.al-. 96072007 -
Estatuto :dos;;Seryid6res'Pübliços;-.e 0: atestado rnedicO. 'expedido (á)
Dr(a) Lucéiio Henning Júnior ,e retificado pelo; Dr .João César
Linézulc,

RESOLVE:

Art, 1° Gòncédét.licehçá para tratamento de saüdc, no período de 14
dc abril à 16 de abril de 2021, a semdOra públiÇá Claudia KnopiCk
Lisboa, pOrtádofá ;da cédula dé identidade .civÍl:comiiRG,.ii° 361.816-■
8/$Çi,pcupãnt.é dó cargo pübliçó,4é Aiixiliaf Administrativo.

.Art, 2° Esta Portaria éntrá em vigor nesta data, retròágindo seus-
■ efeitos: adata.do atestaâo;.médico.apresentádo.

•Àrt,'3°'Ficam;revogadas as;dispos.içõescm,.co.áfrãrio-

Piçh/PR, em 04 de m?io dp 2021.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
SeorétâriQ.de.Adtninistraçâo.eÉinanças

Publicado por:
Lüciãnà Lubke

Código Identil1çadpr:P46E09F0

SECRETARIADE ÀDMINISTRÀÇÂO E FINANÇAS
PORTARIA N° 475/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N" 475/2021, DE 04 DE blAlO DE 2021

Concede iíçénçapara tratamento de saúde.

O. senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças dáiPrafeiturá Müniojpal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suaSi atribuições legais conferidas pelo Decreto: 002/2021 e
áònsiderànd.o O disposto nO ArL 1Ò8'dá Lei Mmiicipal 960/2007 r
Estatutovdos SèrvldOres'públicos, e,;o, atestado médico expedido (a)
Dr(á) Norká Nishihara ,e rétifiCãdò peíò" Dr JoãoiCeSàr. LiUczúki

RESOLVE:

Art. i" •GonCèderilicença pára tratamentò:-de';sãüde, no período de 2Ô
de^ abril 'ã ,23 dè abril àe. 2021, aO; servidor publico Alexandre
Fortcski de OUveira^ portador da cédula; de Identidade civil com R.G

'vHvvv.diáriomúnicinãiicòmfo^^^ 202
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CONSIDERANDO, o constante do Artigo 76 da Lei Municipal de,n°
889/2013 de 26.11.2013;

RESOLVE

Art. 1°. Fica concedida gratificação de difícil acesso para os
Servidores Públicos Municipal ocupantes do cargo de Professor, e
Agente de Serviços Gerais e Alinientação, do Griipo Ocupãcional 05 —
Magistério,abaixo relãeionadOs:
- Adila Aparecida Severo,,
- Aline Maria .Tonét

- Danieli Aparèbida Catnpra Cossetin,
- Genice A. Veroná Pigoso,
- Jozeane Schwingel,
- Leila Adriano Hein,
- Liani Marguerita.Funghetto Dal Bpscp,
■- Luana da Silva Silveira,
- Maidy KrauSe,
- Marli Terezinha Antonio,
- Patrícia Frêider Fernandes,
- Raqitel Dállaçorte Gonchotoski,
-.Regiane, Aparecida Canniiiatti,
- Tatiane Alves de Oliuveira,
- Valderí Francisco de Soüzâ,

Art. 2°. A presente Portaria êntra em vigor coín dãtá retroativa de.
01.03.2021, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 11 de maio de 2021.

EDSOM LUIZ BAGETTI
Prefeito' Muiticipàl

^  Publicado por:
Juliane Salapata dos Santos

Gódigd.rdentificador:5ACE4B81

í  . ESTADp DO PARANÁ
:p|uefeitura municipal,de PIÊN

HOMOLOGAÇÃO DE LieitAÇÃO;42/2021

HOMOLOGAÇÃO DE LlGITAÇÃG

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HÒMOLÓGA o Pregão Presencial n°
42/2021, o qual terii como objeto à "Registro de Preços para aquisição
de produtos de genero alimentício referente aos iterís desertos, do PP
ÒÒ3/2021, em atendimento as SeOretárias Municipais",, e ADJUDICA
os itens do Objeto conforme relatório em anexo em fávof das seguiiites
einpresas:

DG RUDNICK LTDA - ME inscrita no CNPJ n°,10;816;474/0001-
60,, vencedora dos itens cónfòrme relatório .disponível no poiíal da,
transparènci.a, resultando no: valor total de RS 12.667,70. .(Doze níil,
seiscentos e sessenta e sete reais e setenta centavos).
O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme'Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexb ao'
processo.

Piên/PR, II de maio de 2021.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito Municipal

Publicado por;
Garina Daniçla Alves da Silva

Código Identifieador:2CCBBD63

SECRETARIA DE ADMiNÍStRAÇÃO E FINANÇAS
Decreto n° i28,de ii de maio de 2021.

ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

MAICÒN GROSSKOPF, Prefeito de Piêri, Estado dó Paraná, np uso
do -suas atribuições legais, conferidas pelo art,. 66, item ÍX, da Lei
.Òrgânicá Municipal e cOnforine o disposto nâ Lèi de Diretrizes
Orçarnentórias N° 1388, de 26 de novembro de 2020 e Lei
Orçamentária Anual N° 1389 de 26 dé NOvembrodé 2020.
DECjRETA

Art. 1° O Poder Exectitivo abre um GRÊDITO ADIGÍGÍÍAL
SUPLEMENTAR, no valOr de, RS ÍÒO.ÒÓÒ,ÒÓ ( cèm mil reais
,)conforme'dèscritb abaixo;:

11 .SECRETARIA DE SAÜDE
,11.001 ."FUNDO MUNICIPÃL^DE SAIÍDE
I0.3Ò1.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.90.3pl0p;op - MATERIAL.DE CONSUMO
3823 01'024 Auxílio Financeiro' parâ ações: de Saúde Assistência
Sociál para covid RS 20.0.00,00

11.SECRETARIA DE S AÚDE
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDÊ
10.30,1.0014.2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.9034;ÕO.OO - OUTRAS DESPÊSÃS DE PESSOAL,
DECORRENTES DE CONTRATOS TERGEIRIZAÇÃO
3851 01019 Bloco de Çusteiodas Ações e Seryiços Públicos de'Saúde
- covid RS 80.000,00

TOTAL GERAL .......RS 100.000,00

Art, 2° Servirá de Recursos para a cóbertiira do crédito qtie trata o
artigo ànterior, na fonna do art: 43, da Lei, Federal n° 4.320, de
17.03.64, o superávit do, exercício anterior, cónformó fontes abaixo:

rFONTE DESCrUÇÂO VALOR

1019

BLOCO DE CUSTEIO- DAS
AÇÕES E ' ' .ÈERVtCOS
PÚBLÍCÒS DE SAÚDE: -
cdvib

8()roo'á.òÕ

1Ò24
AUXILIO FINANCEIRO PARA
AÇÕES DE SAÚDE
ASSISTÊNCIA SOCIAL PAIÃA
enfrentamento K covib

20.000,00

TOTAL GERAL ,....,....w..RS Ip0;000i00

Art. 3° Este Decreto etitrárá- ein vigor néstá dátá, revogadas as
-disposições em contrário.

Piên/PR, 11 de Maio 2p2'l.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

Publique-se e registre-se,

CLA UDEMIR JOSÈDEÃNURADE
Secretário: de Administração e:Finanças

Publicado por:
José Luiz de-Barros

Código Identificador: 14CÇ72E1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 49S/2Ó2Í. DE Óó DE ÁlAlÒ 202Í.

PORTARIA N" 495/2021, DE 06 DE MAIO 2Ó21.

Nomeia Servidores Públicos Municipais paro a
Comissão Permanente de Licitações.

O, PREFEITO MUNICIPAL, DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atrifiuiçõeS'legais e constitucionais, qúe lhé, são çonfóridás^ em
conformidade cotn a Lei ir., 8;6,66. de 21 de juDio de :i993,,

RESOLVE

wwvv.diariomunicinal.com.br/amp 201



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2021 0 33
PROCESSO N° 2769/2021

TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL

OBJETO: Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em

reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano

municipal de resíduos sólidos com o objetivo contribuir na organização das Associações de

Catadores, bem como contribuir com a inclusão social em conformidade com o disposto na
Lei Federal n° 12.305/2010, conforme especificações e detalhamentos constantes no

ANEXO I.

REPART[ÇÃO(ÕES) INTERESSADA(S): Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014),
Lei Complementar Municipal no 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n" 176/2016) e
Decretos Municipais no 002/2006 e n° 153/2011.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 horas do dia 4 de novembro de 2021.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09:30 horas do dia 4 de novembro de 2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 4 de novembro de 2021.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e
Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".

O edital completo estará à disposição dos Interessados do dia 20 de outubro a 4 de novembro de

2021, no site da Prefeitura Municipal de Plên (plen.pr.gov.br) e também no site www.bll.org.br e no
Departamento de Lldtações e Compras, na Rua Amazonas, no 373 - Centro, em Plên/PR, CEP 83.860-
000.

Plên/PR, 19 de outubro de 2021.

CARLOS AUGUSTO MAGON
SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE p
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: licltacoes@Dien.nr.nr)v.hr - Fone (41) 3632-1136
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1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico que, na saia do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipai, locaiizada na Rua Amazonas, n° 373, através da Plataforma

Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em
atendirriento à SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, obedecendo
integralmente Leis Federais no 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal

10.024/2019, Arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014),
Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e
Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n° 496/2021.

1.3. O PREGÃO será realizado conforme as datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 horas do dia 4 de novembro de 2021.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09:30 horas do dia 4 de novembro de 2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 4 de novembro de 2021.

1.4. LOCAL: www.bii.org.br "Acesso Identificado no Unk- iicitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua
certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portai de licitações bolsa de licitações
e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de
Piên. .

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste
Editai.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em reestruturação
e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do piano municipai de
resíduos sólidos com o objetivo contribuir na organização das Associações de Catadores,
bem como contribuir com a inclusão social em conformidade com o disposto na Lei Federai
no 12.305/2010, conforme especificações e detalhamentos constantes no ANEXO I.

Rua Amazonas, n° 373- Centro. Piên/PR.,CEP 83.860-000. . 3CNPJ: 76.002.666/000i-40 E-maii: licitacoesfiiDien.nr.onv.hr - Fone (41) 3632-1136
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3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - GLOBAL.
036

4. DOTAÇÃO(ÔES) ORÇAMENTÁRIA(S):

Funcionai
Secretaria

07.001.18.542.0008.2012-3390398299

07.002.20.606.0008.2013-3390398299
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão
Eletrônico (Licitações) da Boisa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL Compras"
constante da página eletrônica da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bii.orq.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:
6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa
previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
71, O objeto deste pregão se destina à ampla concorrência.

7.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasiao do
julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades
Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por outro
meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes.

7.3. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem
os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma
das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 4
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7.4. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se microempresa,

aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais).

7.5. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa de

pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.5.1. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica de

empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita
bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.6. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.7. E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.8. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam
servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito
e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;
e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capitai com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária
de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento
do credenciamento dos interessados;

7.8.1. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.3., sagrando-se vencedor do certame, este fará
jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 5
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoesí5)pien.pr.aov.hr - Fone (41) 3632-1136
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Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei
Compiementar no 123/2006.

7.9. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Boisa
de Licitações e Leiiões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

7.9.1. O cadastramento do iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos;

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Boisa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme
modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leiiões (ANEXO V).

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO VI).

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com editai, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada.

d) O custo de operacionaiização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagará a Boisa de Licitações e Leiiões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Boisa de
Licitações e Leilões.

7.9.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS deverão deciarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de
credenciamento, a sua condição de ME ou EPP.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:

a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
b) abrir as propostas de preços;

c) analisar a aceitabilidade das propostas;

d) desclassificar-propostas indicando os motivos;

e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
g) deciarar o vencedor,^^ Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 6
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h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) eiaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 Credenciamento no Sistema de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil:

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.9.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bii.org.br.

8.2.2. A participação do iicitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento
às exigências de habilitação previstas no Editai.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do iicitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leiiões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legai junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legai pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao Iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. Da forma de participação:

Rua, Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 7
CNPj; 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes@Dien.Dr.aov.hr - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

040
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou iicitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curltlba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mall ,contato@bll.orq.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO:

9.i. Os lldtantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os ^ ^
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até às 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasílla/DF, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por.meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a.abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
. apresentada.

9.3. O Iicitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra
condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do iicitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.
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10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Marca;

Fabricante;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do

registro ou Inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,
no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação das
propostas eletrônicas recebidas, cabendo ao Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que sejam omissas,
apresentem irregularidades ou informações capazes de dificultar o julgamento, que identifiquem o
licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos
neste Edital.

11.3.- A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no horario estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública
de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e
respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.
12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavos).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.
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12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecerá acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate
previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dpzpmbro de 2006. seguido
da aplicação do critério estabelecido no 6 2° do art. 30 da Lei no R.fifis. de 1993. se não houver
licitante que atenda à primeira hipótese.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
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12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar
questionamentos o pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência "Relatório de Disputa7"Chat de
Mensagens"/"Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até o momento
da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via
Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no §
9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

13.3. Considefa-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero. Incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio iicitante, para os quais
éle renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o iicitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.-
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13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema de mensagens

Cchaf) a nova data e horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará'a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Editai.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens do Item 7, a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

\  14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos de
^  habilitação exigidos abaixo, sendo que, a não inclusão de qualquer documento elencado

abaixo na Plataforma da BLL, acarretará na inabilitação do participante;

14.3.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como suas alterações, devidamente

registrado fCaso esse documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa

novamentej:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura, da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;
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14.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista;

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange
inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede,

14.3.3. Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica.

14.3.4. Qualificação Técnica:

a) Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do proponente, com a
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação;

a.l) O atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura
do responsável;

a.2) 0(s) atestado(s) poderão ter sua(s) autenticidade(s) comprovada(s) conforme Art. 43, §3°, da
Lei Federal 8.666/93;

b) Atestado de Capacidade técnico operacional em nome da proponente, por meio de experiência
comprovada de reaiizações, atividades ou projetos relacionados com o objeto deste termo ou de
natureza semeihante, com a apresentação declaração do Movimento Nacionai dos Catadores;
c) Responsável técnico com experiência profissional, na realização de atividades ou projetos
relacionados com o objeto deste termo ou de natureza semelhante.

14.3.5. Documentação Complementar:

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que.
1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de
trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em quaiquer de
suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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b) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar deciaração conforme modeio do ANEXO VII acompanhada de

comprovante.

14.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscai, mesmo que está apresente aiguma restrição.

14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pelo domicílio sede da iicitante.

14.6. Havendo iicitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filiai.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O Iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
Iicitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o Iicitante será
declarado vencedor.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
15.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico (e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua
completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;
e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente
nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à
data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao
cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123,
de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mall indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer a MELHOR
PROPOSTA.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de 02 (duas) casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a
perfeita identificação do produto licitado.
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16.1. Para a contratação decorrente deste PREGÃO não será exigida garantia.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado. Observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado dentro do horário e data

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhados por meio

do e-/na/yiicitacoes@pien.pr.anv.hrr fac-símile ou através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos

originais correspondentes sejam entregues no prazo indicado no subitem 15.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente

informal.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação
ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias
úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação

encaminhado por meio do e-/77a/yiicitacoes@píen.Dr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1636, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 16.1.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritpra do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada
aos autos do PREGÃO.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em
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modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteraçao decorrente, divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realizaçao do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do
sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais llcitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
/

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante deciarado
vencedor não assinar o contrato / ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006.
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etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o objeto
do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados é após a decisão do mesmo, a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à autoridade competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) propohente(s) adjudlcatária(s) para
assinar o contrato / ata de registro de preços, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.hr/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
www.Dien.Dr.aov.br.

24. AQUISIÇÃO:

24.1. Homologada a licitação, a Administração encaminhará a Requisição de empenho ao adjudicatário,

para entrega dos itens, sujeitando-se este, em caso de recusa, ao disposto nos Arts. 64 e 81 da lei no

8.666/93.
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24.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicado que comprove
a data do correspondente recebimento.

24.2. A recusa na aceitação da Requisição de Empenho dentro do prazo estabelecido será considerada
como desistência, o que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da
proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e subitens.

24.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2° lugar, e assim
sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETOS DO PREGÃO:
25.1. Os itens registrados como objetos deste PREGÃO, serão entregues nos exatos termos da
contratação, levada a efeito durante toda a vigência do Contrato, através da Nota de Empenho, sem
qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitaçao.

25.2. O item efetivamente solicitado através da Nota de Empenho será recebido e aceito provisoriamente
para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização, o qual apurará a compatibilidade
do item com as especificações pactuadas na presente licitação. Resultando na aceitação definitiva, caso
estejam de acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para devidas correções.

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis após a efetiva entrega do item.

25.3. Em caso de não aceitação do objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a substituí-lo em
prazo hábil a ser firmado formalmente com a Secretaria solicitante, contados da notificação a ser
expedida pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência
nas sanções capituladas no Item 29 e subitens deste Edital.

25.4. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicataria, nos termos
das prescrições legais.

26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:
26.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue de acordo com cronograma firmado junto à
Secretaria solicitante, a contar da emissão da Nota de Empenho, conforme descrito na referente Nota.

052

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000 ^0
CNPl: 76.002.666/0001-40 E-mail: iidtacoes@pien.Dr.aov.br - Fone (41) 3532-1136



|K Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

053
27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto bancário

no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à

aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome '

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação

da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente

INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efetivo pagamento (conforme art.

40, XIV, "c" Lei Federai 8.666/1993).

28. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

28.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência

do presente registro, exceto quando comprovada necessidade de reequilíbrio, dentro dos termos da lei.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), quanto a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte.

29.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente

comprovado ou anuiá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, a

todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

29.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das

propostas ou. para sua abertura.
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29.4. O proponente é responsável pela fidelíciacie e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata de Registro de

Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

29.5. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

29.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabiiitação.

29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.

29.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade

e a segurança da contratação.

29.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên,

endereço www.pien.pr.Qov.br.

29.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

Edital.

29.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega

dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

29.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado áo Pregoeiro.

29.13. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e das

13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,

localizado na Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136.
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29.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa Vencedora fará parte dos

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou

inabilitação da proponente.

29.15. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos

licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas,

corrigidas as inconformidades.

29.16. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.

30. DAS JUSTIFICATIVAS:

30.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Apesar dos recentes avanços nos processos da coleta

seletiva e na organização das catadoras e catadores no Brasil, em muitos municípios como é o caso de

Piên, os catadores ainda atuam de forma individualizada e precária, ficando vulneráveis às formas de

exploração do trabalho, sobretudo na comercialização dos materiais coletados e processados. Em

grande parte, são pessoas que se encontram em situação de extrema pobreza.

A organização já constituída no município encontra-se fragilizada, sem as condições adequadas e

necessárias à melhoria das condições de trabalho e aumento da renda desses trabalhadores. Para

ampliar e fortalecer o processo organizativo da associação há necessidades de formação e

assessoramento técnico, além da regularização da documentação para atendimento às demandas para

acesso a recursos públicos e da comercialização dos materiais na cadeia produtiva da reciclagem, uma

vez que, as associações e cooperativas se deparam no cotidiano com exigências cada vez mais

complexas relativas aos processos de autogestão das suas iniciativas coletivas, desde a necessária busca

da sustentabilidade até a viabilidade das atividades econômicas que realizam.

Assim, as ações de formação, assessoria técnica e incubação para os catadores de materiais reutilizáveis

e recicláveis, dado o ,processo de precarização que atravessa a história de vida e de trabalho dos seus

participantes, tem como objetivo fortalecer essas organizações produtivas e prepará-las para atuar de

forma legal na cadeia de reciclagem.

Além disso, a matéria prima para a atividade dos catadores provém de iniciativas individuais de coleta

de resíduos dos próprios catadores. Assim, ampliar a cobertura da coleta seletiva e contratar os

catadores para a sua realização, transformando-a em coleta seletiva solidária, possibilita o aumento da

quantidade e a melhoria na qualidade de materiais a serem processados na associação de catadores,

proporcionando o incremento na renda.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 23
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: !icjtacoes(ia)Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

056

Nesse sentido a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, realizar o presente termo de

referência com a finalidade de fomentar a organização e melhorar a gestão dos resíduos sólidos urbanos

gerados no município, por meio da qualificação dos servidores, para a implantação de ações educativas,

informativas e orientativas voltadas ao esclarecimento e ao incentivo da população com a implantação

de programas e ações de Incentivo a segregação de resíduo na fonte, com a ampliação de oportunidades

de geração de trabalho e renda, com a inclusão socioprodutiva de pessoas em estado de vulnerabilidade

social, tendo como meta alcançar níveis crescentes de reciclagem, de salubridade do ambiente urbano,

garantindo desta forma, o bem estar da população e o equilíbrio ecológico, além do cumprimento da

Política Nacional dos Resíduos Sólidos - PNRS (Lei 12.305/2010).

31. RELAÇÃO DE ANEXOS:

31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta do Contrato

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração nomeando representante legal

ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações

ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VIII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Piên/PR, 19 de outubro de 2021.

CARLOS AUGUSTO MAGON

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICUlVuRA E MEIO AMBIENTE
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1. OBJETO ' '

1.1.Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em reestruturação e
aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos
sólidos com o objetivo contribuir na organização das Associações de Catadores, bem como
contribuir com a inclusão social em conformidade com o disposto na Lei Federal n^
12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1.Para desenvolvimento dos produtos, indica-se quadro de atividades essenciais a serem
desenvolvidas dentro de cada produto, sem prejuízos as demais ações e atividades
norteadoras que venham a compor os trabalhos definidos em cronograma conjunto com a
contratada. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO AÇÕES

Realizar reuniões presenciais e remotas para estabelecer as

atividades necessárias para a concepção e elaboração do

Plano Municipal de Coleta Seletiva

1 12 MÊS

Prestar assessoria

técnica para elaboração

do Plano Municipal de

Coleta Seletiva Solidária

dos Resíduos Sólidos

Desenvolver junto ao corpo técnico do município estudo

para implantação, ampliação e/ou aperfeiçoamento da

coleta seletiva do município, mediante informações e

colaboração do corpo técnico do município.

Recicláveis e

Reutilizáveis

Realizar oficina para a elaboração de proposta de Plano

Municipal de Coleta Seletiva Solidária

Apresentar proposta com alternativas que viabilizem a

implantação da coleta seletiva e capacitar os servidores na

operacionalização

2 12 MÊS

Oferecer consultoria

técnica especializada

para elaboração do

projeto de adequação

do barracão existente

para as atividades da

organização de

catadores

Fazer visitas técnicas ao local para levantamento das

condições da edificação existente, visando a adequação do

espaço para o funcionamento de uma organização de

catadores, nos termos dos empreendimentos de economia

solidária

Realizar reuniões presenciais e remotas para concepção e

elaboração de projeto de readequação do barracão

existente
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Discutir, de acordo com a necessidade, junto ao corpo

técnico municipal, responsável pela elaboração do projeto,

o desenvolvimento desse e as etapas de implementação

12 MES

Capacitar os técnicos

municipais para a

realização de programas

e ações para a

ampliação dos serviços

da coleta seletiva

compartilhada com a

inclusão dos

catadores(as) de

materiais recicláveis

Capacitar os servidores em processos para a ampliação da

coleta seletiva com recuperação máxima dos resíduos secos

(plásticos, papel, metal, vidro e outros) e úmidos (restos de

alimentos, resíduos verdes e outros), em parceria com as

organizações de catadores(as) de material reciclável.

12 MES

Oferecer assessoria

técnica especializada

para regularização dos

documentos legais e

contábeis da associação

e capacitar os catadores

em gestão

administrativa,

financeira e operacional

Disponibilizar assessoria técnica especializada para

regularização dos documentos legais e contábeis da

Associação.

Realizar estudo para otimização dos processos de coleta e a

triagem do material e capacitar os catadores em gestão

administrativa, financeira e operacional da associação;

Fornecer capacitação, treinamento, tendo como

fundamento os princípios do Movimento Nacional das

Catadoras/es de Materiais Recicláveis e da Economia

Solidária.

12 MES

Produzir diagnóstico

sobre as catadoras e

catadores residentes no

município

Realizar o cadastro de 100% dos catadores que trabalhem

organizados em associação.

MES
Apresentação do

relatório Final

Apresentar em oficina resultados finais dos trabalhos e

compor relatórios circunstanciado com fotos, relatos e

análise propositiva para composição e estruturação das

políticas ligadas ao objeto.

VALOR MÉDIO TOTALíDO CONTRATO R$ 165.666,67

2.2.Para desenvolvimento do objeto e seus produtos, deverá serfixado cronograma preliminar
de atividades e aprovado junto a Secretaria de Agricultura e rhelo Ambiente de Plên.
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2.3.A presente contratação adotará como regime de execução por Empreitada Global
mediante cronograma de desembolso demonstrado no decorrer deste.

2.4.Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

2.5.Para as capacitações e incubação dos catadores municipais, apresentamos quadro de conteúdo
mínimo, sem prejuízos aos demais conteúdos norteadores da ação, que venham a compor a formação,
definidas em cronograma conjunto com a contratada.

2.5.1.Quadro de Conteúdo mínimo para capacitação de catadores:

1. Histórico de lutas e

avanços dos Catadores

de Materiais

Recicláveis

Histórico.

Direitos Humanos e Cidadania.

Forma de Organização Associações e Cooperativas.

Autogestão.

Economia Solidária.

MNCR - Movimento Nacional dos Catadores(as) de Materiais Recicláveis.

Trabalho Infantil.

Gestão compartilhada de resíduos sólidos.

2 - Legislação.

Formalização e

Tributação

Tributação, Imunidades e Isenções destinadas as associações de assistência

social, requisitos e obrigações acessórias.

Classificação das Atividades executadas no interior da Barracão (CNAE).

Previdência Social dos Catadores.

Registro das Associações é Cooperativas, (Federal, Estadual e Municipal),

documentos necessários ao regular funcionamento vistorias, licenças, alvará

de funcionamento, entre outros.

Realização de Assembléias Gerais (Extraordinária e Ordinária).
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Oficina para elaboração do Estatuto e Regimento Interno.

Licença Ambiental e Vistoria dos Bombeiros.

Obrigações Acessórias junto ao Fisco Federal, Estadual e Municipal.

3 - Gestão

Administrativa e

Financeira (Incubação)

Composição de Custos, Investimentos e Receitas.

Acompanhamento prático do dia a dia com treinamento para implantação de

controles Financeiros (contas a pagar/receber, controle diário de caixa,

controle de movimentação bancária, fluxo de caixa). Modelos dos formulários

(Recibo de Rateio e recibo de Venda de Material).

Operação do Sistema bancário eletrônico (movimentação financeira via

sistema bancário eletrônico).

Emissão de Nota Fiscal Eletrônica - Código Fiscal de Operações e Prestação

(CFOP) e Tabela NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul).

Registro das entradas e saídas dos materiais na associação.

Conciliação Bancária e arquivo de documentos.

Organização e envio mensal dos documentos para a Contabilidade.

Envio e recebimento de e-mail.

4. Segurança do

Trabalho e Saúde.

Uso de equipamentos de proteção individual e coletivos.

Equipamentos básicos para a realização dos Serviços.

Laudos Ambientais (PPP, PPRA, PCMSO, Laudo Ergonômico, Exames Médicos).'

5.Coleta Seletiva;

Destinação final de

Resíduos

Capacitação para a triagem e melhoria dos materiais.

Elaboração de lista de preço e fornecedores de materiais.

Coleta Porta a Porta.

Logística e layout interno do barracão.

2.6.Para o desenvolvimento do objeto, apresentamos plano de ação mínimo, sem prejuízos as

adequações que venham a compor o desenvolvimento do objeto, definidas em cronograma conjunto

com a contratada.
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OBJETIVO ESPECiFICAÇÃO CARGA HORÁRIA

1

Plano Implantação Coleta Seletiva Solidária 48

Encontros presenciais mensais (4 meses) 14

2 Encontros presenciais mensais (4 meses) 10

3 Encontros presenciais mensais (10 meses) 20

4

Serviço especializado (12 meses) 120

Incubação (12 meses) 600

Capacitação (12 meses) 100

5 Diagnóstico (12 meses) 48

TOTAL 960

2.7.Com o pleno desenvolvimento do objeto, a Secretaria de Agricultura procura atingir os seguintes
resultados:

Inclusão dos catadores no sistema de coleta seletiva solidária

Elevação da renda dos catadores

Aumento do volume de materiais recicláveis e reutilizáveis

Aumento dos ingressos de recursos na associação

Cadastro dos associados com o perfil socioeconômico

Associações capacitadas em gestão administrativa e financeira

Diminuição dos resíduos sólidos enviados para o aterro

Redução do volume de rejeito

2.8.Para o correto dlmensionamento e elaboração de sua proposta, o llcitante poderá

realizar visita técnica, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a

sexta-feira, das lOhOO às 16h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo

telefone 041 - 3632 1136 Ramal 2234, com a servidora Cristiane Telma Abuda.

3. JUSTIFICATIVA
-

3.1.Apesar dos recentes avanços nos processos da coleta seletiva e na organização das

catadoras é catadores no Brasil, em muitos municípios como é o caso de Piên, os catadores
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ainda atuam de forma individualizada e precária, ficando vulneráveis às formas de exploração

do trabalho, sobretudo na comercialização dos materiais coletados e processados. Em grande

parte, são pessoas que se encontram em situação de extrema pobreza.

3.2.A organização já constituída no município encontra-se fragilizada, sem as condições

adequadas e necessárias à melhoria das condições de trabalho e aumento da renda desses

trabalhadores. Para ampliar e fortalecer o processo organizativo da associação há

necessidades de formação e assessoramento técnico, além da regularização da documentação

para atendimento às demandas para acesso a recursos públicos e da comercialização dos

materiais na cadeia produtiva da reciclagem, uma vez que, as associações e cooperativas se

deparam no cotidiano com exigências cada vez mais complexas relativas aos processos de

autogestão das suas iniciativas coletivas, desde a necessária busca da sustentabilidade até a

viabilidade das atividades econômicas que realizam.

3.3.Assim, as ações de formação, assessoria técnica e incubação para os catadores de

materiais reutilizáveis e recicláveis, dado o processo de precarização que atravessa a história

de vida e de trabalho dos seus participantes, tem como objetivo fortalecer essas organizações

produtivas e prepará-las para atuar de forma legal na cadeia de reciclagem.

3.4.Além disso, a matéria prima para a atividade dos catadores provém de iniciativas

individuais de coleta de resíduos dos próprios catadores. Assim, ampliar a cobertura da coleta

seletiva e contratar os catadores para a sua realização, transformando-a em coleta seletiva

solidária, possibilita o aumento da quantidade e a melhoria na qualidade de materiais a serem

processados na associação de catadores, proporcionando o incremento na renda.

3.5.Nesse sentido a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, realizar o presente

termo de referência com a finalidade de fomentar a organização e melhorar a gestão dos

resíduos sólidos urbanos gerados no município, por meio da qualificação dos servidores, para

a implantação de ações educativas, informativas e orientativas voltadas ao esclarecimento e

ao incentivo da população com a implantação de programas e ações de incentivo a segregação

de resíduo na fonte, com a ampliação de oportunidades de geração de trabalho e renda, com

a inclusão socioprodutiva de pessoas em estado de vulnerabilidade social, tendo como meta

alcançar níveis crescentes de reciclagem, de salubridade do ambiente urbano, garantindo

desta forma, o bem estar da população e o equilíbrio ecológico, além do cumprimento da

Política Nacional dos Resíduos Sólidos - PNRS (Lei 12.305/2010).

4. IDOS RECURSOS E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
4.1.0 objeto do presente edital sera custeado com recursos da Dotação Orçamentária do

Fundo Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias
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4.3.A Administração Púbiica, tendo em vista a disponibilidade orçamentária efetuará o

desembolso conforme a entrega dos produtos:

Produto 01 02 03 04 05 06

Desembolso 10% 20% 20% 10% 20% 20%

\5. IDO EXAME DOS DOCUMENTOS E DA QUALIFiGjÇAO TEGNIGA
5.1.Os documentos apresentados pelas proponentes serão analisados pela Comissão de

Permanente de Licitação da Secretaria Municipal de Administração, sendo que, para fins de

qualificação técnica, a empresa ou instituição, deverá apresentar os seguintes atestados, de

caráter eliminatório e classificatório:

i. Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do

proponente, com a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

II. Atestado de Capacidade técnico operacional em nome da proponente, por meio de

experiência comprovada de realizações, atividades ou projetos relacionados com o

objeto deste termo ou de natureza semelhante, com a apresentação declaração do

Movimento Nacional dos Catadores;

III. Responsável técnico com experiência profissional, na realização de atividades ou

projetos relacionados com o objeto deste termo ou de natureza semelhante.

6. CRITÉRIOS DEJlEDlOAOi AOfeltABlíilpADE È PAGAMENTO
6.1.0 prazo da prestação de serviços é de 12 meses, contados da emissão da ordem de serviço,
em etapa conforme produtos ora estabelecidos, conforme cronograma estabelecidos entre as

partes.

6.2.0S serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias de cada produto,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta.

6.3.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.
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6.4.0s serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1 .Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

6.5.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, -

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.7.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAQ
7.1.Será designado representante para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados:

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Cristiane Telma Abuda

7.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n^ 8.666,

de 21 de junho de 1993.

7.3.0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da Ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 32
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes@pien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

'""d

8. PBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda;

8.1.1.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal;

8.1.2.0 objeto deve estar acompanhado de relatórios dos serviços prestados.

8.1.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);

8.1.4.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o item incompatível com os padrões especificados;

8.1.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

8.1.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editai e seus anexos;

9.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

9.3.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

9.5.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.6.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.
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10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da

contratação são as previstas na Minuta da Ata de Registro de Preços.

11. VIGÊNCIA CO CONTRATO

11.1.A vigência do contrato de que trata este item será de 12 (doze) meses.

12. FONTES DE PESQUISA

12.1.Locais onde foram realizadas as cotações:

1) CATAPARANA-CNPJ 15.538.061/0001-84

2) INSTITUTO LIXO E CIDADANIA - CNPJ: 05.773.001/0001-92

3) KATRU ASSESSORIA - CNPJ 30.140.174/0001-10

Elaborado em 06 de outubro de 2021.

Cristiane Telma Abuda - FISCAL DE CONTRATO

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Técnica em Meio Ambiente - Matrícula 103161

Carlos Augusto Magon

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n.s 06/2021 de 04/01/2021
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO ■.■■../2021I

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NP 103/2021'

CONTRATO DE iPESTACAO DEi SERVIÇOS QUE ENTRE SI
Celebram município de piên b
^QQQQQ()000()0(X)0aXXX)Q(XX)QQ0<.!

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrito no CNPJ sob n"
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peio seu

Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n° e inscrito no

CPF sob no , residente e domiciliado nesta cidade, assistido pelo Procurador Geral Sr. Calebe

França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças Sr.

Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e de outro , doravante denominado simplesmente CONTRATADA,

resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.o

10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e

demais normas vigentes e apiicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas

constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93):
Ciáüsuia Pnmeirai O objeto do presente Contrato é a Contratação de serviços especializados de
assessoria e consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coieta seietiva

e meihoria do plano municipal de resíduos sólidos com o objetivo contribuir na organização

das Associações de Catadores, bem como contribuir com a inclusão social em conformidade

com o disposto na Lei Federal n° 12.305/2010.

a) Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e
valores extraídos a partir do sistema Equiplano Compras.

b) Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame
licitatório é de R$ (XXXXX), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução
do objeto.

c) Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
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condições expressas no Edital do Pregão Eletrônico no 103/2021 e seus anexos, bem como e o
Termo de Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma,
reger a execução do objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume todas as exigências do
Edital mencionado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8.666/93. regime de execução indireta por

preço globaH:

.^usula SégundãT A entrega e os serviços deverá ser iniciada de forma imediata após a emissão da
Autorização de Fornecimento/nota de empenho, de acordo com cronograma estabelecido juntamente
com a Secretaria Soiicitante.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e
quantitativo deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste pregão, fica a
CONTRATADA obrigada a reiterá-lo, dentro de tempo hábil determinado junto a CONTRATANTE, sem
qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela CONTRATANTE, ou imediatamente;
sob pena de incidência das sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Terceiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega,
para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.

DA FISCALIZAÇÃO:

£ÍausulaTercèiral Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante, observado o
prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Primeiro: É designada como fiscal a servidora Cristiane Telma Abuda, matrícula 103161.

Parágrafo Segundo: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente
adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das
sanções previstas em edital e no presente contrato.

Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do serviço, objeto do presente contrato, fica a
CONTRATADA obrigada a corrigi-io no prazo estabelecido juntamente com a CONTRATANTE, contado da
data da rejeição; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 %
(dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.

Parágrafo Quarto: o serviço será prestado mensalmente, assim com o pagamento, que se dará
conforme cronograma abaixo, através da apresentação das notas ao fiscal do contrato:

Produto 01 02 03 04 05 06

Desembolso 10% 20% 20% 10% 20% 20%
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jCláusüià Quarta:' O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II,
alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
r

jCláusula Oulnta;! O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos,
no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e

anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos
os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS,
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXX (XXXXXXXX).

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os

valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de

antecedência.

Parágrafo Terceiro: O fornecimento é indireto por preço global.

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8666/1993).

Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTiWANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sétimo: Todos os itens do edital, termo de referência são vinculados ao presente contrato
não podendo em nenhum momento serem descumpridos.

DA GARANTIA:

Fica dispensada a garantia, pois a objeto será fiscalizado mensalmente para que a elaboração e execução
do mesmo ocorra na forma deste contrato.
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piáusula Sétlmài^ O objeto do presente edital será custeado com recursos da Dotação

Orçamentária do Fundo Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

01.001.18.542.0008.2012.3390398299-07.002.20.606.0008.2013.3390398299

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

Icfáusulá ÒltaWI Constitui direito de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e, da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) ütiiizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente qualificados,
responsabilizando-se por quaisquer danos de natureza doiosa ou culposa que estes venham causar
à CONTRATANTE ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da
prestação de serviços, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir
em decorrência dos mesmos;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade,
no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções,
resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados,
imediatamente a solicitação independente de notificação.

c) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou imperfeições,
a CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamente a solicitação independente de
notificação.

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou de
terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do presente
contrato.

e) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou
sociais de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços,
constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a
apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos recibos de
pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa de
Débitos Trabalhistas;

f) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive quanto à
prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais
pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der
causa.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre o
respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como
os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica e demais
encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo
71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes;

i) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local indicado,
para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto do Contrato.

j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender
as solicitações da CONTRATANTE;
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k) Resguardar a CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços
executados por força do Contrato;

i) Manter a CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os pormenores
dos serviços;

m) Responsabiiizar-se peio controle de qualidade dos serviços executados;
n) Se manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

com todas as condições de habilitação e com a qualificação exigida na licitação.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE:

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento
convocatório e minuta do contrato;

b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
c) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos

serviços;
d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-la imediatamente,

sob pena de descumprimento contratual;
e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado.

DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):

jCiálisíilá- Nona:; No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório,
serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;
b) Multa.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Municipal por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a
—^ adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações

assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da
presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10%
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor Integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização
dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos.- A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
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presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente
da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos,
e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93,
multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de
10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas
previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na dáusuia nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá
a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-Ia de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por
cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além
da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona,, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
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contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d".

I. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o
máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das

demais cominações legais.

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a
Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos I e II desta cláusula, cumuladas com multas,
tanto moratórios como sancionatórias.

a) Pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em

Edital e neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando
o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos

cabíveis.

Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município,
ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93):

iCláüSuia Dez:! A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateraimente

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigávei, por acordo entre as
partes, na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judiciai, nos termos da iegislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93):

CláüsMla DOze:i O presente contrato rege-se peias disposições expressas na Lei n°. 8.666 de 21/06/93,

suas aiterações peia Lei 8742/93, e peios preceitos de Direito Púbiico, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-
se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93):

jcíáusiiía tfázèl Concorda a CONTRATADA quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, qual
seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais

questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, xxxxx de 2Ò2ÍJ

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

(Razão Social)

(Representante)

Detentor da Ata de

Registro de Preços

Procurador do Município

OAB n°

Secretário Municipal

Decreto n°

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Testemunhas:

Nome: Assinatura:

Nome: Assinatura:
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MODELO DE DECLARAÇÕES

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N» 103/2021.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

d) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federai n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93;

e) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

f) Não estamos suspensos temporariamente de participar em iicitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

g) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

h) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiiitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de deciarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente).

(Apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específícos).

OBS.: Está deciaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.
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Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N» 103/2021.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços, a preços fixos e

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

ITEM DESCRIÇÃO

QTDE MARCA

/mOde
LO

GARAN

TIA

VALOR ̂
UNITÁRI

p

VALOR

TOTAL

1

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o orazo de validade) ((inserir o prazo de

validade por extenso}) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n° 123/2006.

Local, de de 2021.

{Nome legível, RG n°e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V O 7 S
PROCURAÇÃO/NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA

DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)

Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estaduai: RG:

Teiefone comercial: Fax:

Celular:

E-mait.

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins

de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-io e representá-io nos negócios de seu interesse

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Editai;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiei cumprimento do presente mandato, que

não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

O presente Termo de Adesão á válido até __/__/ , podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer

tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

2 Nome:
)

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-maii:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo

de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos

decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço

de Proteção de Credito e no SERASA.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

O pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

, inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu

Representante Legal, Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade

n.o , inscrito no CPF/MF sob o n° DECLARA, para fins do disposto no Edital

de n° / ..., sob as penas da lei, que esta empresa, na

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Compiementar n.°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está exciuída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da

Lei Compiementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como MIcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou Inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N» 103/2021.

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a

empresa (indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de

habilitação para o PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2021, cujo objeto é o Contratação de

serviços especializados de assessoria e consultoria em reestruturação e

aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano municipal de

resíduos sólidos com o objetivo contribuir na organização das Associações de

Catadores, bem como contribuir com a inclusão social em conformidade com o

disposto na Lei Federal n° 12.305/2010.

(Locai e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
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DATA: 19/10/2021

Protocolo n°: 2769/2021 Requerente: Departamento de Licitações e Compras.

Ref.:_Objeto: Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em
reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano
municipal de resíduos.

AO JuriaicôT

Para vossa análise e parecer, encaminho o presente Registro de Preços.

Sgmir chambeh Rocha
Departamento de Licitações

e Compras
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Protocolo Equiplano: 2769/2021 0 8 4
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
Objeto: ''''Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em reestruturação
e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos
(...)" Pregão Eletrônico n° 103/2021.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente para análise do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma
Eletrônica, tipo menor preço global que tem por objeto a Contratação de serviços
especializados de assessoria e consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de
coleta seletiva (...).

Tendo por justificativa do Secretário Carlos Augusto Magon, o seguinte:

3.1. Apesar dos recentes avanços nos processos da coleta seletiva e na organização das catadoras e
catadores no Brasil, em muitos municípios como é o caso de Píên, os catadores àiridà atuam de forma
Individualizada e precarlzada> ficando vulneráveis òs formas de exploração do trabalho, sobretudo ha
comercialização dos rhaterlais coletados è processados. Eni grande parte, sio pessoas que se encontram

em situação de extrema pobreza.

3.2. A organização já constituída no município encontra-se fragilizada, sem as condições adequadas e
necessárias à melhoria das condições de trabalho e aumento da renda desses trabalhadores. Para
ampliar e fortalecer o processo organizatlvp da associação há necessidades de formação e
assessoramento técnico, além da regularização da documentação para atendimento ís demandas para
acesso a recursos públicos e da comercialização dos materiais na cadela produtiva da reclciagem,'uma
vez que, as associações e cooperativas se deparam no cotidiano com exigências cada vez mais complexas
-^eiativas aos processos de autogestão das suas iniciativas coletivas,- desde a necessária busca da
sustentabilldáde até a viabilidade das atividades econômicas que realizam.

5.3. Assim, as ações de formação, assessoria técnica e íncubação pára Os catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, dado o processo dé precárízação que atravessa a história de vida e de trabalho
dos seus participantes, tem como objetivo fortalecer essas organizações produtivas e prepará-las para
atuar de forma legal na cadeia de reciclagem.

3.4. Além disso, a matéria prima para a atividade dos catadores provém de iniciativas individuais de
coleta de resíduos dos próprios catadores. Assim, ampliar a cobertura da coleta seletiva e contratar os

catadores para a sua realização, transformando-a em coleta sefeilva solidária, possibilita o aumento da
quantidade e a melhoria na qualidade de rhateriáis a serem processados na associação de catadores,
proporcionando o incremento na renda. '

3.5. Nesse sentido a Secretaria Municipal de Agricultura e Melo Ambiente, realizar o presente termo de
referência com a finalidade de fomentar a organização e rhelhoraf a gestão dos resíduos sólidos urbanos
gerados liò munlctpló, por melO da qualificação dos servidores, para a implantação de ações educativas,,
informativas e Orléntativas voltadas ap esclarecimento e ao Incentivo da população com a implantação

de programas e ações de Incentivo a segregação de resíduo na fonte, com a ampliação de oportunidades
de geração de trabalho e renda, com a Inclusão socioprodutÍ\^ de pessoas em estado de vulnerabilidade
social, tendo como meta alcançar níveis crescentes de reciclagem, de salubridade do ambiente urbano,
garantindo desta forma, ò bem estar da população e o equilíbrio ecológico, além do cumprimento da
Política Nàcional dos Resíduos Sólidos - RN RS (Lei 12305/2010).

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando a
necessidade da contratação, do termo de referência, Portaria n° 496, de 06 de maio de 2021, a
qual designa pregoeiro e equipe de apoio, cotações, mapa comparativo de preços, declaração
de existência de dotação orçamentária, certidões de regularidade fiscal, minuta do edital e
anexos.
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PIEN Jurídica

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que diante
destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita harmonia com
o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelos Princípios da
Administração Pública. ■

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a quantidade
de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e recursos
do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de maior
número de empresas, mais agilidade e transparência, possibilitando uma negociação eficaz
entre os licitantes e tomando o processo final mais eficiente e menos custoso para a
Administração Pública.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço
Global, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser
contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação, sendo
certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra aconselhável em
fiinção das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado pela Administração.

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-se que no
instrumento convocatório, que houve o registro de qual será a plataforma que disponibilizará o
sistema eletrônico para a realização do certame, qual seja www.bll.org.br.

Para além disso, o pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000
e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção
do pregão eletrônico como modalidade licitatória.

O tipo menor preço global, também se mostra adequado ao objeto da contratação, em
razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios
para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores condições para a realização dos
serviços em questão com qualidade e sem sofrer problemas de continuidade.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Em
atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de



Procuradoria

PIEN Jurídica

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro
estar satisfatório.

A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a realização
de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em
curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a
declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de
Barros, servidor do Município matrícula 35076-1.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas
recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que deverão
constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão
da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da
Lei de Licitações, com dia e hora para o recebimento das propostas, entre outros requisitos
previstos na legislação vigente.

Além disso, segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo
licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do
contrato, o que foi atendido no presente caso - contando no mesmo: preâmbulo, objeto, tipo,
dotação orçamentária, disposições preliminares, recebimento e abertura das propostas e data
do pregão, condições de participação, regulamento operacional do certame, apresentação da
proposta e dos documentos de habilitação, preenchimento da proposta, abertura da sessão,
formulação de lances, aceitabilidade da proposta vencedora, dispensa da garantia,
esclarecimentos ao edital, providências/impugnação ao edital, recurso administrativo, sanções
administrativas, adjudicação, homologação, divulgação do resultado final, aquisição, entrega
dos itens, prazo e local de entrega, pagamento, reajuste e da atualização dos preços,
disposições finais, justificativas e relação de anexos.

III - Conclusão

Pelo exposto, e pelos fimdamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é z. Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria
em reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do plano
municipal de resíduos (...), atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se
encontra devidamente respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem
como, aprovado o edital de convocação.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas
na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretário requerente com
seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos
técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.
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PIEN Jurídica

IV - Recomendação

À área de licitações e contratos: para que verifique a documentação para habilitação
compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme
prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993, bem como para que se atente à vinculação da redação
do contrato para com as especificações do edital de convocação, em atendimento ao disposto
no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 19 de outubro de 2021.

Calebe^rança Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2021

PROCESSO N° 2769/2021

TIPO; MENOR PREÇO - GLOBAL

OBJETO; Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em

reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do piano

municipal de resíduos sólidos com o objetivo contribuir na organização das Associações de

CatadoreS/ bem como contribuir com a inclusão social em conformidade com o disposto na

Lei Federai n° 12.305/2010, conforme especificações e detalhamentos constantes no

ANEXO I.

REPART[ÇÃO(ÕES) INTERESSADA(S): Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas aiterações e n° 10.520/2002, Decreto Federai

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014),

Lei Complementar Municipal no 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016) e

Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 horas do dia 4 de novembro de 2021.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09:30 horas do dia 4 de novembro de 2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 4 de novembro de 2021.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e

Leilões, através do sítio eletrônico www.bli.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de outubro a 4 de novembro de

2021, no site da Prefeitura Municipal de Piên (pien.pr.gov.br) e também no site www.bll.org.br e no

Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-

000.

PUBLICAÇÃO
Certifico para os devidos fins que
este Edital foi publicado no quadro
de editais da Prefeitura de Piên.

Piên.-3á])/ lO

,—
Funcionário Responsável

Piên/PR, 19 de outubro de 2021.

CARLOS AUGUSTO MAGON

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iidtacoesOipien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO NS. 103/2021 Q Q 9

OBJETO: Contratação de empresa para organização da coleta seletiva municipal e
catadores. Edital dispomvel no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir
de 20/10/2021 no site Bolsa Brasil de Licitações BLL. Abertura das Propostas:
04/11/2021 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado^

Piên/PR. 19de Outubro de 2021.

fehfek
regoeiro Municipal

PUBUCAÇÃO
A.M.P daíai^^oAlo lll
DIOE

DOU data: / /

Assina*""» Rft^wnsávei
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CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Republicado por incorreção
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:6A09DEEC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 1140/2021. DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

PORTARIA N° 1140/2021.

DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

Concede férias para servidor público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei
Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE:

.  \rt. 1° Conceder férias, no período de 03 de novembro à 09 de
lovembro de 2021, à servidora pública Andreia Simone da Cruz
Gulinski, portador da cédula de identidade civil com RG. n°
3.618.973/SC, ocupante do cargo público de Enfermeira.

Art. 2° Esta Portaria entra, em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 14 de outubro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:D6833E8B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 052/2021

CONTRATAÇÃO DIRETA
juexigibilidade de Licitação N° 052/2021

JOTOCOLO: 2771/2021

bjeto: Pagamento de 03 inscrições do Seminário UNIDIME PR as
realizar-se nos dias 04 e 05 de novembro de 2021, conforme
solicitação da Secretaria de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: UNIÃO DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO DO P^RANA - UNDIME PR
CNPJ: 81.398.588/0001-85

VALOR: R$ 300,00 (Trezentos reais).

AUTORIZAÇÃO: 18/10/2021

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:2D2A88Bl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 103/2021

OBJETO: Contratação de empresa para organização da coleta
seletiva municipal e catadores. Edital disponível no site:
www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 20/10/2021 no

site Bolsa Brasil de Licitações BLL. Abertura das Propostas:
04/11/2021 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 19 de Outubro de 2021.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

0 90

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identificador:0EBD995E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 100/2021

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Presencial n°
100/2021, o qual tem como objeto a "Contratação de empresa de
empresa para locação, instalação e manutenção de enfeites
natalinos.", e ADJUDICA os itens do objeto conforme relatório em
anexo em favor das seguintes empresas:

DRIAL ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA -
ME inscrita no CNPJ n° 95.409.611/0001-02, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 318.100,05 (trezentos e dezoito mil, cem reais e
cinco centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR 19 de outubro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Identif!cador:5060BEFC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO ÇONÇORRÊNCIA 002/2021

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA e ADJUDICA a
Concorrência n° 02/2021, o qual tem como objeto a "Seleção de
permissionários para outorga de permissão de uso para utilizar
espaços físicos localizados em imóveis públicos, para instalação e
exploração de serviços de lanchonete/cantina.", em favor das
seguintes empresas:

ANTONIO MILTON BATISTA VIEIRA 64282066920, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 43.332.757/0001-95, vencedor do
ITEM VII - LANCHÇNETE AO
LADO BANCO ITAÚ, resultando no valor de R$ 10,00 (dez) reais
mensais.

ELIESER BALBINO RODRIGUES 09290218940, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 41.039.535/0001-53, vencedor do ITEM I
- LANCHONETE DA PRAÇA DE PAZ, resultando no valor de R$
535,55 (quinhentos e trinta e cinco reais, e cinqüenta e cinco centavos)
mensais.

RAFAEL ESCOBAR KOEHLER 02148093070, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 43.522.496/0001-76, vencedor do ITEM IV
-  LANCHONETE DO COMPLEXO ESPORTIVO MEU

CAMPINHO, resultando no valor de R$ 100,00 (cem) reais mensais.

www.diaríomunicipal.com.br/amo 256
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Concorrência Pública, menor preço global, na forma de execução
indireta, pelo regime de empreitada por preço global, para: Contratação
de Empresa Especializada para a Execução de Obras de Pavimentação
em C.A.U.Q. denso e outros serviços (passeio em concreto alisado e
reguado com rampas de acessibilidade, melo fio com sarjeta,
sinalização viária de trânsito, drenagem, serviços complementares, entre
outros constantes na Planilha de Serviços), na extensão total de
4.485,40 metros de vias urbanas municipais, com área total a ser
pavimentada de 31.741,88m^ situadas no Bairro Vila Marinho, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos e nas especificações técnicas contidas no Projeto Básico,
Memoriais Descritivos, Cronograma Físico- Financeiro, Planilha de
Quantitativo, Projetos Técnicos e demais documentos técnicos que
compõem o Edital, bem como as normas técnicas aplicáveis.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 7.124.040,47 (sete milhões, cento e
vinte e quatro mil, quarenta reais e quarenta e sete centavos).
O Inteiro teor do edital e seus anexos, poderá ser retirada no seguinte
endereço; Rua Júlía da Costa, 322, CEP 83.203-060 Paranaguá/Pr,
telefone (41) 3420-6059, no horário das 08:00 ás 11:00 e das 13:00 às
18:00 horas, ou através do site: vww.DaranaQua.Dr.oov.br - portal da
transparência. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de
esclaredmentos, deverão ser dirigidos à Comissão Especiai de Licitação
no endereço acima mencionado, ou através do e-mail:
CDl@DaranaQua.Dr.Qov.br.

PARANAGUÁ, 19 DE OUTUBRO DE 2021
NEUMA BEATRIZ BARCELLOS VALEF^ DA SILVA

Comissão Especial de Licitação - C.E.L.
149694/2021

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO
F^REGÃO ELETRÔNICO N» 060/2021

O Município de Paranaguá, Paraná, por intermédio de sua Pregoeira
Oficiai nomeada peio Decreto n° 202 de 10 de fevereiro de 2017, torna
púbiico a reabertura do Pregão Eletrônico n» 060/2021, tendo como
Objeto: Contratação de Serviços de Locação de Embarcação com
Tripuiação, através de Empresa Especializada e Classificada em
Transporte Marítimo de Passageiros e Cargas, em atendimento a
Secretaria Municipai de Educação e Ensino integrai.
A presente iicitação foi estimada em R$ 670.800,00 (seiscentos e
setenta mii, oitocentos reais), conforme justificativa e quantitativos
presente no Termo de Referência, demais documento que compõem o
Editai, bem como as normas técnicas aplicáveis, em conformidade com
o Processo Administrativo n° 18.691/2021, demais anexo partes
integrantes e inseparáveis deste editai, tipo Menor Preço Totai do Lote.
O certame será regido pela Lei n° 10.520/2002, Lei n" 8.666/1993, Lei
Complementar n° 123/2006 com as alterações da Lei Compiementar n°
147/2014, demais nomnas em vigor. A abertura da sessão foi suspensa
para, para eventuai retificação no Termo de Referência, conforme
orientação da Secretaria Municipai de Educação e Ensino Integral.
Desta forma, a reabertura da sessão fica programada para o dia 04 de
novembro de 2021 ás 09:00 horas. O Editai Retificado encontra-se a
disposição dos interessados no site oficiai da Prefeitura:
wwvr.Daranaaua.Dr.aov.br e na Piataforma do Banco do Brasii:
www.iicitacoes-e.c6m.br sob novo I.D, 902941 e na Saia de Licitações
da Prefeitura do Municipio de Paranaguá, Paraná, Rua Jülia da Costa,
322, Centro, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, em horário de
expediente das 08:00 ás 11:00 e das 13:00 às 18:00 horas. Outras
informações peio teiefone n" (41) 3420-6003.

PARANAGUÁ, 19 DE OUTUBRO DE 2021
MARILETE RODRIGUES DA SILVA DO ROSÁRIO

Pregoeira

149928/2021

I Pérola

SUMULA DE PEDIDO DA LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA -
LAS

O MUNICÍPIO DE PÉROLA (CNPJ: 81.478.133/0001-70) toma público que
requereu ao lAT -Instituto Água e Terra, a LAS - Licença Ambientai
Simplificada, para aíitividade de Pavimentação em CBUQ em 17.500,00 metros
da Estrada Jaguaretê, localizada no território do Município de Pérola - PR

149874/2021

r"

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N". 102/2021
Tipo: Menor Preço Global

OBJETO Contratação de empresa para organização da coleta seletiva municipal e
catadores, Edital disponível no site: Avww.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a
partir de 20/10/2021 às 08h00 no SITE da Bolsa brasil de licitações BLL. Abertura
das Propostas: 04/11/2021 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 19 de Outubro de 2021,

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal
149951/2021

M Pinhais

AVISO DE PROCESSO DE SELEÇÃO
SELEÇÃO N" 001/2021

OBJETO: Seleção para contratação de entidade fechada de previdência
complementar para prestar o serviço de administração de planos de benefícios
previdenciários complementares a serem oferecidos aos servidores públicos
municipais. TIPO DE JULGAMENTO: Melhor Técnica. ENTREGA E
ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 05/11/2021, às 09:00 horas. EDITAL:
Estará disponível aos interessados, no site http://www.pinhais.pr.gov.br. no link
Licitações, do dia 20/10/2021 ao dia 04/11/2021. INFORMAÇÕES: poderão
ser obtidas no site ou pelo telefone (041): 3912-5027, das 08:0Üh às 12:00h e das
13:00hàs 17:00h. Pinhais, 19/10/2021.

149838/2021

I Pitanga

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO N° 12/2021
Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de perfuração e
instalação de poços artesianos, conforme solicitação das Secretarias municipais.
A abertura será no dia 04 de novembro de 2021, às 09:00 horas, tipo menor
preço global por lote. Local Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital disponível
pelo site: wv.w.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 18 de novembro de 2021. Maicol G.
C. R. Barbosa - Prefeito.

149407/2021

I Pontal do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO n° 178/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO N°.
96/2021 - Objeto; "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA,
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECOMPOSIÇÃO DE MASSA
ASFÃLTICA, MEDIANTE "TAPA BURACOS", DENTRO DO
PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÃ,
COM APLICAÇÃO ESTIMADA ANUAL DE 1185 TONELADAS DE
CONCRETO BETÜMINOSO USINADO À QUENTE (CBUQ)". A
contratação será pelo período de 12 meses. ABERTURA: 04/11/2021.
às 14:00 horas, sessão será realizada na internet no endereço
eletrônico www.comprasbr.com.br Critério de Julgamento: MENOR
PREÇO GLOBAL. Edital: Estará à disposição dos interessados no site:
wvvw.DontaldoDarana.ar.qov.br. link portal da transparência. Pontal
do Paraná, 18 de outubro de 2021.

Vinícius Casanova

Pregoeiro - Decreto n° 9550/2021

149668/2021

I Porto Rico

O MUNICÍPIO DE PORTO RICO toma público que requereu ao lAT, a
Autorização Ambiental, para implantação de traçado viário. Não foi
determinado estudo de impacto ambiental.

149753/2021

r

I Prndentópolis

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA N2 032/2021

A Prefeitura Municipal de Prudentópolís convida, a quem interessar, para
participar da Chamada Pública ns 032/2021, que tem por objeto o
credenciamento de grupos, trios, duplas e cantores solos, para apresentações
musicais no Palco Cultural das festividades a serem realizadas nos dias 03,04 e
05 de dezembro de 2021, no Centro de Eventos 'Terra das" Cachoeiras",
conforme valores recebidos mediante Inciso III do art. 2® da Lei ns 14.017, de

29 de junho de 2020 (Lei Aídlr Blanc), Decreto Federal ns 10.464/2020, no valor
total de R$ 24.127,57 (vinte e quatro mil e cento e vinte e sete reais e
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

N° iicitação/dispensa/inexigibífidade*

Modaiidade*

Número editai/processo*

-Informações Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2021

103

Pregão

103/2021

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito-

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em

reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do
piano municipal de resíduos sólidos com o objetivo contribuir na organização
das Associações de Catadores, bem como contribuir com a inciusão social em

í

Forma de Avalição i Menor Preço ,

Dotação Orçamentária*
0700118542000

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

820123390398299

165.666,67

20/10/2021

04/11/2021 Data Registro

Data Registro

26/10/2021

Há itens exclusivos para EPP/ME? ! Não .

Há cota de participação para EPP/ME? i.Não. Percentual de participação:

Voltar

0,00

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou iocais? !.'

Data Cancelamento

CPF: 966354958 /Loaouti

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPFVMunicipal/aml/DetaihesPrpcessoCompra.aspx 1/1.
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INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

Um novo olhar para velhos problemas sociais

Anexo iv

PROPOSTA PARA FORNECIIVIENTO

Ap Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.; PREGÃO ELETRÔNICO N® 103/2021.

Apresentamos e submetemos à apreciaçio de V. Sa nossa proposta de preços a preços fivos
e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de serviços
especalitados de assessorla e consultoria em reestruturação e apeXamentó do
serviços de coleta seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos sólidos com o Objetivo

inc st"LTairctf° fr"°"'°" como contribuir com ainclusão social em conformidade com o disposto na Lei Federal na 12.305/2010 conforme
especificações e detalhamentos constantes no ANEXO 1.

OBJETIVO';" "LeSí

.3

-! QWAfffiDADE.
Plano implantação Coleta
Seletiva Solidária

Encontro mensais (4 meses)

^OTAL- ' :

-IVALOR

172,57 RS 8.283,36

172,57 R$2;415,98,

172,57 RS 1.725,70

172,57 RS 3.451,40

172,57 R$ 20.708,40

172,57 R$ 103.542,00
172,57 RS 17.257,00
172,57 RS 8.283,36

!667;20 ;

Encontro rnensals (4 meses)

Encontros mensais (10
meses)

Serviço especializado (12
meses)

Incubação (12 meses)

Capacitação (12 meses)

Diagnóstico (12 mesés)

sua voluntários da Pátri,, 233, coniontoSl, Cnifo, Curitiba -PR-e-itiail-ili
e-mail; ilix

0'
@ilix.org.br
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Ê , ' % instituto LIXO E CIDADANIA ^
^  Um novo olhar para velhos problemas sociais

O prazo de validade da proposta de preços é de 90 dias (noventa dias) dias a partir da data limite
estabelecida para p recebimento das propostas.

Curitiba, em 03 de novembro de 2021.

Maria José de Oliveira Santos

Presidente Instituto Lixo e Cidadania

Rua Voluntários da Pátria, 233, conjunto 51, Centro, Curitiba - PR- e-mail: ilix@ilix.org.br
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INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

CNPJ=05.773.00í/gÚ01-92
32SRTD4993
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CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO. SEDE E FINS

i

Art. 19. ^STITÜTO LIXO E CIDADANIA, dpraVãntê denominado pela sigla ILlX, é uma
Orgamzaçao da^Sociedade Civil de Interesse. Público, pessoa jurídica de direito privado, seni
fins lucrativos, de carater assistencial, com atuação em todo território nacional e ano social
compreendido no período de 19 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, constituído em 08
dejulho de 2003; com duraçao indeterminada, inscrito no GNPJ sob o n9 05.773:001/0001-92
corn sede e foro na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Voluntários da Pátria 233'
conjunto 51, CEP 80.020-000 podendo sè organizar am tantas unidades quantas se fizerém'
necessárias, em qualquer parte do País.

Art._29.0ILIX tem como Objetivo, dé relevância pública e soclaí,.a promoção humana por meio
da defesa e garantia de direitos sociais dirigidos ao púbUco da política de assistência social
pessoas em estado vulnerabilidade ou risco social e pessoal, que residem em áreas de
ocupação, acampamentos e periferias, buscando sua valorização e inserção sòciai, econômica
e cultural, mediante o desenvolvimento^ de atividades, programas e projétós voltados
prioritanamente para a defesa e efetivação dos direitos sócio assistendais, promoção da
cidadania enfrentamento dás desigualdades sociais, garantia da qualidade de vida, geração
de trabalho eTenda, defesa da criança e do adoleséente, erradicação do trabalho infantil, a
proteçao.da família e da mulher, a preservação dó meio ambiente, a inclusão: social e
produtiva das pessoas em situação de refúgio, em situação e, rua e das catadoras e catãdores

^ -timúlo ã organização em Empreend^entoa

Art,32. Para a conseçuçãó dó seus objetivós e finalidades o ILIX poderá:

a.

b.

c.

Presmr assesspramento político, técnico, administrativo e financeiro a grupos
movimentos sociais e entidades e Organização integrantes ào Fórum Estadual Lixo e
Çidadania e^ao Fórum Estadual de Prevenção é Erradicação do trabalho Írífántil;
Realizar ações socioassistenciais, de forma gratuita, continuada e plánéjada,' para a
população em situação de vulnerabilidade social, sem discriminação e Outras ações
previstas na política, pública de assistência social ou èm articulação com outras
políticas publicas transversais;
Exercer a Secretaria Executiva e áRoiãr âs ações do Fórum Éstadual Lixo è Cidadania do
c Prevenção é Erradicação do Trabalho ihfantll> do FórumEstadual de Çpmbate aos ÁgrOtÓxicos é da Reconversão da Cultura dõ Tabaco;

a® WmlÚtísrnm
Rêgistro dô Títuiot s -Documentos
Rê^istrõ Glvil dâ P^ssaóss.Jurídicas

Mil. Oaodoro, 32Ó - $ala 5Q4
3225-390,5 - Curitiba - RR
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d.

e.

f.

g.

J.

k.

Fortalecer e apoiar as ações dos Fóruns Municipais, Regionais e Estaduais Lixo e
Cidadania;

Promover e participar de ações que tenham por objetivo a inserção socioprodutiva das
catadoras e catadores de materiais recicláveis, dos migrantes, das pessoas em situação
de refúgio e da população em situação de rua;
Promover e participar de açõès que tenharn por objetivo o apoio aos pequenos
produtores rurais que atuam em regime de economia familiar;
Reivindicar e articular junto ao poder público a elaboração e execução de projetos,
programas e políticas públicas voltadas aos seus objetivos;

h. Estimular, promover e executar a educação ambiental com foco ria coleta seletiva,
compostagem; agroecòlogia> assistência técnica rural e hortas comunitárias;

i. Formalizar cooperação técnica e financeira junto a órgãos e entidades nacionais e
internacionais, visando à implementação e execução de ações, estudos, pesquisas,
projetos e programas;

Celebrar convênios, termos, acordos e outros instrumentos jurídicos com pessoas
físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;
Dar suporte por meio de aquisição de equipamentos, infraestrutura e apoio para a
realização de projetos e programas deserivolvidos pelas entidades atendidas e
parceiros dos Fóruns visando melhoria nos sérviçOs prestados a comunidade;

I. Dar suporte as associações e cooperativas de catadoras/es, por meio de aquisição de
equipamentos (prensas, balanças, esteiras, carrinhos de movimentação de fardo,
veículos automotivos, eritre outros), além de apoio para melhorias na infraestrutura
do barracão, como reformas, construções, manutenção hidráulica e elétrica, para
atendimento das exigências da Vigilância Sanitária, Secretaria Municipal do Meio
Ambiente e Corpo de Bombeiros, visando melhoria nos espaços de trabalho, da
condição de vida, saúde e Segurança;

m. Apoiar a formalização das organizações de catadoras/es de materiais recicláveis
(associação ou cooperativa), mediante a contratação de assessoria técnica, para a
organização de estatutos, atas e licenças, oportunizando a participação em editais
públicos/privados e a contratação pelo município;

n.. Apoiar as associações e cooperativas ria solução das pendências, torriando-as aptas a
serem contratadas pelo poder público municipal, de acordo com o que estabelece o
artigo 24, inciso XXVIII da Lei 8666/93;
Promover processos articulados de formação social, profissional, política e cultural nas
Associações e Cooperativas aterididas, visando especificamente à garantia da
dlgrtidade, a geração de trabalho, renda, qualidade de vida e cidadania;
Realizar outras ações de acordo com as necessidades que vierem a ser apresentadas
pelas catadoras e catadores e definidas em comum açordo com o ÍLíX;

o.

rofício..
Registro de Títulos e Documentos
Registro Civil de Pessoas Jurídicas
Rua Mal. Deodorô, 320 - Sala 504
(41) 3225-3905 - Curitiba - PR
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1

s.

t.

u.

V.

w.

X.

y;

z.

q. Apoiar, éxêcutár é propor a realização de ençontros, eventos de premiaçãb, reuniõesy
cursos,: debates, seminários, conferências e outros eventos dessa natureza;;

r. Atuar de aeordo com as diretrizes do Programa Nacional Lixo é Cidadania> do Fórum
Estadual Lixo è Cidadania do Paraná e na defesa dá Política Nacional de Resíduos
Sólidos;
Atuar na defesa dp Éstatuto;da Criança e do Adolescente;
Atuar de acordo çom Pacto Global sobre Refugiados, proposto pela ONU/ACNUR;
Fortalecer a Campanha Permanêntè Contra os Agrotóxiços é Pela Vida;
Organizar atiyldades esportivas e culturais a fim de contribuir para o desenvolvimento
social, inclusão, coesão è bem-estar, particularmente para crianças e.jovens;
Promover a participação e protàgOnismO de mulheres nas comunidades onde estão
inseridas;
Apoiar a participação de nlujhères .e suas organizações na organização e participação
de eventos;
Desenvolver ações que contribuam para redução do racismo, da violência sexual e de
gênero;
Promover Conectividade e dar acesso às npVas tecnologias para os públicos-alvo;

aa. Editar, produzir, publicar, e comercializar livros, fi lmes, documentários e publicações,
voltadas às áreas de interesse do püblico-alvo: é parceiros;

bb. Organizar a logística de transporte dos empreendimentos atendidos pelo ÍLÍX;
cc. pesenvQivèr e manter conteúdo èm portais, e outros serviços de informação na

internet com foco nas atividades desenvolvidas pelo Instituto e seus parceiros,
dd. Quaisquer outras atividades eventualmente necessárias e convenientes à realização

dos seus objetivos.
ee. Promover ações em consonância aos 17 Objetivos do DesenVolvimêritò Sustèritável

(CDS).

Parágrafo Único: Õ jLlX não distribui entre; seus sócios ou associados> conselheiros, diretores,
empregados ou doadores eventuais excedentes Operacionais, brutos ou: líquidos, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas dê seu patrimônio, auferidos mediante O exercício dé
suas atividades; os quais são apilcãdòs integralmehte ná consecução dos seus objetivos.

Art. 4°. O ILIX disciplinará seu funcionamento por meio. de Ordens Normativas emitidas; pela
Assembléia Gerai é Ordens Executivas emifídas péia Dirètória.

Art. 52; Para concretizar seus objetivos o ILIX organizará e manterá os serviços que se fizerem
necessários direta ou indiretamente e poderá:

Registro de. Títulos e DOcuménío?
■RegisíTO Civil ds Pessoas .lurídiças
Rua IVIãt. Deodoro, 320 - Sala 504
(41) 3225-3905- - Curitiba - PF 3-
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I. Executar as seguintes atividades:

GNAE ATIVIDADES ^ ^ 1 - ,
94.3.0-8/00 Atividades de associações de defesa de direitos sociais;
94.9.3-6/00 Atividades de organizações, associativas ligadas à cultura e à arte
7O.2.O.4/0O Assessoria, consultoria e assistência operacional para a gestão de projetos

de logística reversa e gerenciamento de resíduos sólidos prestado a
organizações públicas e privadas.

82,3,0-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.9.9-6/04 Treinamento e desenvolvimento profissional e gerencial

III.

IV.

V.

VI.

VII.

Criar unidades administrativas e/pu departamentos de apoio técnico administrativo
com o objetivo de obter recursos para viabilizar suas finalidades institucionais, bem
como ampliar a sua prestação de serviços;
Firmar convênios, termos de coiaboração, fomento, cooperação e de parcerias,
contratos ou outros instrumentos jurídicos, bem como articular-se da forma que lhe
convier e em atendimento à ordem legal, com pessoas físicas e jurídicas, entidades
públicas é privadas - com ou sem fins lucrativos - nacionais e internacionais;
Instituir e gerir fundos específicos, para melhor gerenciamento dos recursos
destinados a programas, atividades e/ou projetos de desenvolvimento institucional;
Promover capacitações, encontros> seminários, conferências, painéis, cursos e debates
sobre temas alusivos aos seus objetivos;
Participar, na qualidade de parceiro ou associado, de uma ou ifiais entidades sem fins
lucrativos, para explorar quaisquer atividades que lhe sejam correlatas ou afins;
Prestar serviços e exercer atividades, praticando,- enfim, quaisquêr atos e atividades
lícitas visando à consecução de seus objetivos, mesmo que não estejam elencados
neste Estatuto, desde que previamèhte deliberado e aprovado pela Assemfafeíã Geral;

§ 12. O ILIX se dedica às suas atividades ppr meio de execução direta de projetos, programas
e/ou pianos de ação e/ou trabalho; por meio de doação de recursos físicos, humanos e/ou
financeiros; ou, ainda, pela prestação de serviços intermediários às empresas, aos órgãos do
setor público e.a outras entidades sem fins lucrativos.

§ 22, O ILIX poderá alienar ou dispor de produtos e seíViços decorrentes das atividades
relacionadas no presente artigo, sendo que toda a renda, recursos ou resultados operacionais
serão obrigatoriamente aplicados na consecução de seus objetivos institucionais.

úfimú Diff
Reflistro de Títulos e Documentes
Ppraletrft Civil de Pessoas JundicasKi.1iodoro, 320- Sala 504
(41) 3225-3905- - Curitiba - PR 4
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§ 32, Nq desenvolvimento de suas atividades o ILÍX observará os princípios da legalidade
impessoalidade, morálidadey publiGidade, écoriomieldade e da eficiência e não fárá qualqueí
discriminação, dè raça> cor> gênero ou religião.

^  ■realizará. ..a sua escriturapb. de acordo com os prínGÍplòs fundamentais decontabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade, e com observação das exigências de
cada orgao repassador do recurso, de; acordo còm seus atos normativos.

GAPITULQ II
DOS ASSOCIADOS

Art 6s. ó ItíX é constituído, pôr numero ilimitado de sócios, os associados: sao pessoás
residentes e domiciliados no País, com capacidade civil plena.

Art. 72. São deverès dos associadoS:

II.

IV.

cumprir as disposições deste Estatuto, das deliberações tomadas nas Assembléias
Gerais do ILÍX e por meio das Ordens Normativas e Ordens Deliberativas;
participar das Assembléias Gerais é das demais reuniões dò ILIX;
zelar pelo patrimônio SQçIal e pela Integridade dõ ILIX;
Incentivar prpgramãs qüé tenham em conta a participação, o apoio e a contribuição da
sociedade em geral, para O desenvolvimento das finalidades institucionais dò ILIX.

Árt, 82, São direitos dos associados:

I. tomar parte das reuniões e AssembleiaS:Gerais, discutindo e votando os assuntos nelas
tratados;.

IL pròpór à Diretoria ou às Àssembleíàs Gerais medidas de interesse do ILIX;
»l, ^^r ê ser votado para memiarõs; dos; órgãos de administração ou de Áscãlização do

ILiA;

IV. realizar com' q ILIX as ãções. que constituem seu objetò, com elas operando em todos
os setores;

Art 9^-Os associados não respondemwsolídária nem subsidiariamente pelas obrigações
assumidas pelo ILjX,.desde que os seus atos, reguiares ou de gestão, não tenham contrariado,
o Estatuto, o Regimento Gerai, os Regulamentos e o ordenamento Jurídico nacional è vigente.

.2^ QFiGrO Pte Í
Registro da Títyfes e Doeumentos
.Registre Civil ds PessoasJundieas;
Rua Mal. Dsodorõ. 320 -:Sàla 50,4
#1). 3225-39Q5: - Curltlbài - PR
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Alt. 10 - Para asspciarem-se, os que não participaram da Assembléia Geral de Fundação,
deverão preencher os seguintes requisitos:

I; Envio uma proposta subscrita por dois associados:

!l. Aprovação de sua proposta pela Diretoria, que remeterá sua admissão para
Assembléia Geral:

líl. Aprovação da proposta pela Assembléia Geral, que decidirá por maioria simples.

Art. 11 - A perda da condição de associado do ILIX se dará:

I. Por exclusão;

a) Por,morte do assóçiado;
b) Por incapacidade civil não suprida;
c) Quando da dissolução da pessoa jurídica;
d) Quando deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou

permanência no ILIX, podendo seguir o rito determinado para os casos de
eliminação neste Estatuto.

II. Por demissão, que não poderá ser negada e dar-se-á unicamente a pedido do
associado dirigido à Diretoria, que fará.os encaminhamentos necessários. '

líl. Por eliminação, quando ocorrer infração às disposições legais, estatutárias ou
regimentais, regularmente comprovada.

Parágrafo Único: Sem prejuízo de outros motivos justificados, a Diretoria deverá apurar fatos
para fins de eliminação: "

I. Se o associado vier a exercer qualquer outra atividade considerada prejudicial a
atividades do ILIX ou.que colida com seus objetivos;

íl. Sé o associado envolver o nome do lÜX érti negociações pessoais a fim de obter
vantagens pessoais;

II!. Se O associado não comparecer às Assembléias ou reuniões por três vezes
consecutivas, sem justificativa encaminhada a Diretoria, com antecedência rnínima de
24 (vinte e quatro) horas.

2®' piSTifíBOiDÕR
RegLítre de Títulos a Documéntos
Rsgbíro Civil dó Pessoas Jurídicas
Rua Mal. Deodoro. 320 - Sala 504
(41) 3225-3S05 - Curitiba - PR
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CÁPÍTULO II!
DA ESTRUTURA ORGÂNICA

Art. 12 - A estrutura orgâniça dp llíX e Gpmpostâ de:

I. assembléia GERAL;
li. DIRETORIA;

111. CONSELHO FISCAL.

i

SEÇÃO I

DA assembléia geraL

Art. 13 - A Assembléia Geral é o õrgão. mâximó e soberano do ILIX, GOnstitüícla pelos
assoeíados em pleno gozo de seus direitos estatutários.

Art.; 14 - A Assembléia Geral será Ordlnáriá óli Extraordinária.

§ 12 - A Assemblelã Géràl Ordinária será realizada uma vez por ano e a Éxtraõfdináriá sèmprè
que necessário.

§ 22. Convocada a Assembléia Geral Éxtraordinária, só poderá deliberar sobre o mptivP
expresso de sua convocação.

Arti 15 - Compete privativamente à Asserríbíeia Geral:

I. Eleger membros da Diretoria e/ou do Gpnselhp Fiscal;
II. Destituir membros da Diretoria e/òu Conselho Fiscal;

lli. Alterar e reformar o Estatuto social quando necessário e/ou çonveniénte;
ly. Revpgár resoltJÇQès da Diretoriá quando julgadas nocivas em relação às finálidádès da

Associação;
Ví Discutir, homològár Pu rejeitar ás prestações de contas aprovadas pelo Conselho;

Fiscal;
VI. Discutir, homologar pu rejeitar p relatóríp anual da Associação;
Vil. Maniféstar-se sobre alienação dos bens;
Vlli. Decidir em grau de reCurso sobre a pena de exclusão aplicada aos àssòciadps;,
iX. Decidir sobre a dissolução dá Associação e indicar a(s) entidadq(s) que irá(ãõ) rèGebèr

o patrimônio social da èntidadê;
X. Elaborar e aprovar o Regimento Intemp:é quando necessário, alterá^lo;

Z'' micíú fflSTRÍB.Üi90B.
Registro da Títulos e Documêntos
Registro Civye, Pessoas. Jurld '
RiiaTüaL b8odorQ,.320 ̂  Sala 50'4
(41). 3225^905 - Curitiba - PR
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Parágrafo único. Para deliberar sobre as competências descritas nos incisos II, lli, Vil, VIU e IX
deste artigo, é necessária a aprovação de 2/3 (dois terços) dos associados presentes e com
direito a voto, bem como a convocação da Assembléia o ter sido éxpressáitiente para estes
fins.

Árt. l6 - A convocação da Assembléia Geral será feita por e-mail direto aos associados ou por
edital afixado na sede do ILIX, pela Diretoria, pela maioria do Conselho Fiscal,, ou por 1/5 (um
quinto) dos associados em pleno gozo de. seus direitos estatutários, devendo sèr"convocada
no mínimo corn 07 (sete) dias de antecedência.

§ 1~ " Caso o associado nao receba a convocação por e-mail em virtude de seu cadastro estar
desatuáiizado junto ao ILIX a convocação será considerada consumada.

§ 29 - A Assembléia Geral somente poderá deliberar em primeira convocação com-a presença
de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) dos associados em pleno gozo de seus direitos
estatutários ou ern segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número de
associados em pleno gozo de seus direitos estatutários.

§39 - As decisões da Assembléia serão tomadas com a maioria sirnples de votos, não sendo
permitido o voto por procuração Ou por correspondência.

§42 - A Assembléia Geral Extraordinária convocada só poderá deliberar sobre o(s) motivo(s)
expresso(s) de sua convocação.

Art. -17 - Prescreve em quatro anos a ação para anular as deliberações das Assembléias Gerais,
viciadas de erro; dolo, fraude ou simulação; ou ainda, tomadas com violação da Lei ou do
Estatuto, contado o prazo da data em que a Assembléia tiver sido realizada.

Art. 18-0 ILIX adotará prátiçâs de gêstão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a
obtenção, de forma individual õu cpletiva, de benefícios é vantagens pessoais em decorrência
da participação nos processos decisórios.

li

DÁ DIRETORIA

Àit. 19 - O ILIX será administrado por uma Diretoria eleita pelo período de três anos e será
composta por: Presidente, Tesoureiro e Secretário.

2^ OFÍCIO DiST^IBUlOOR
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Art. 20 Compete à Diretoriá, atendidas as decisões ou recorriendàções dás Assembléias,
planejar e traçar normas para às Pperaçoés e servidos do ILIX, com, os associados' e com
terceiros. No desempenho das suas fünçõès>. cábèm-lhe, èntré outras, as seguintes
àtribülções::

1. Propor as diretrizes gerais do iLiXj submetendo-as à aprovação da Assembléia Gérai;
li. Admlnistrár o patrimônio do ILIX;

III. Captar recursos, receber legados, subvenções, benefícios ôu doaçõés, hecèssáflos e de
acordo com os objètivosTixadós neste Estatuto;

IV. dirigir é àdrninistfár o Instituto de acordo com p Estatuto ;e com. as dêclsões da
Assembléia Geral, realizando todos, os atos nep^ssárlos ao funcionamento regular e à
realização dos objetivos da entidade;

V; representar o ILIX perante a Sociedade e os Poderes Públicos;
VI. gerir o patrimônio, garantindo sua utilização pára o cumprimento deste Estatuto e das

decisões das Assembléias GérâlS/
VIL prestar todos ps esclãréçimehtQs! SÕlIcitádGs pêlo Conselho Fiscal e reupln^se com ele

quando splícitado;
VIII. contratar e demitir empregados, fixando salários e jornadas de trabalho^ de acordo

com as necèssidades do lhstitütó, corn as normas dos mercados de trabalho locais e a
legislação vigènté;

17. Interpretar o Êstatüto é resólvér os casos ohnissos;
X. Solicitar, sempre que julgar cOnVeníenté, o assèSsoramento profissional, para auxilíádo

no esclarecimento dos>assuntps a dbtidir, ppdendO determinar qué-qualquer um deles
apresente previamente projetos sobre questões espèCífiCas,

Parágrafo Úriico - A Diretoria responderá internamente pelas atribuições e prerrogativas,
bem como representará publicãménte a entidade, por todos os atos que digam respeito às
atribuições e prerrogativas.

Ârti 21 - Compétê:

I. Ao; Presldentè, entre outras as séguintès atribuições:

aj Convocar é órgánizàr ãs reuiiiões dá Diretofia;
b) Representar ativa é pássivarnente, judicial e extra judiciaimente, perante órgãos

públicos; entidades privadas e terceiros èm géral, bem como praticar todos:õs démaiS'
atos necèSsários à Consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da

2» GFíCiÜ GlSTRIByíDQh
Registro ds Títulos e Documentos
Kégistro óivf, dqpsssõas düjícilçss a.
Rua Kfiai. Deodoro, 320 - Sáía 604
(41). 3226-3905. Cufiíiba - RR:
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c)

d)

f)

sociedade, autorizado ò uso do nome isoladamente para assinar relatórios de projetos,
prestações de contas e os livros contábeis;
Firmar convênios, acordos, termos de parceria ou contratos com instituições públicas
pu privadas, autorizado o uso do nome isoladamente;
Pronunciar-se publicamente em nome da associação, dentro das diretrizes e normas
deste estatuto;

e) Convocar, não exclusivamente, e presidir as reuniões da Diretoria e Assembléias
Gerais;

Juntamente com o Tesoureiro, abrir e encerrar contas, realizar consultas- â saldos e
extratos, emitir, sustar, contraorderiar, cancelar, baixar e requisitar talonários de
cheques, autorizar cobrança, efetuar transferências/pagamentos; inclusive por meio
eletrônico, cadastrar, alterar e desbloquear senhas, efetuar resgates/aplicações
financeiras^ efetuar saques de conta corrente e poupança, liberar arquivos de
pagamentos no gerenciamento financeiro, efetuar transferência para a mesma
titularidade - meio eletrônico, bem como emitir outros títulos de crédito;
Delegar poderes e atribuições a seu critério;
Praticar todos os demais atos de administração que nao lhe sejam vedados por este
estatuto, pelo Regimento Interno ou regulamentos.

g)
h)

II, Compete ao Tesoureirò, dentre outras obrigações, as seguintes:

a) Submeter Balanço Financeiro Anual à aprovação da Secretaria de Organização, do
Conselho Fiscal e da Assembleia.Geral;

b) Ter sob sua guarda livros de escrituração, mantendo-os atualizados, e os documentos
qüe representem títulos de aquisição epropriedade de bens pertencentes ao ILIX;

c) A responsabilidade pela manutenção dos livros e documentos não implica em
responsabilidade executiva, podendo tais serviços de contabilidade, pessoal e fiscal
etc., serem terceirizados para profissionais ou empresas especializadas;

d) Juntamente com o Presidente, abrir e encerrar contas, realizar consultas a saldos e
extratos, emitir, sustar, contraordenâr, cancelar, baixar e requisitar talonários de
cheques, autorizar cobrança, efetuâr transferências/pagamentos, inclusive por meio
eletrônico, cadastrar, alterar e desbloquear sephaS, efetuar resgates/aplicações
fihariceíràs, efetuar saques de conta corrente é poupança, liberar arquivos de
pagamentos no gerenciamento: financeiro, efetuar transferência para .a mesma
titularidade - meio eletrônico, bem como emitir outros títulos de crédito e proceder
aos atos necessários para aquisição e aliènação dè bens móveis;

e) Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores pertencentes ao ILIX;
f) A guarda .6 fiscalização dos documentos, contratos é convênios.

2® OFICIO oiSif
Registro da Títulos e Dõcumeníos
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A

I. Compete âo Secretário:

a) Seeretariar e lavrar as atas das reuniões da Diretoria e dâs Assembléias Gerais,
responsabilizandó-sé pêlos livros, documentos e arquivos do Instituto;

b). Encaminhar aos assofciádõs informes financeiros e de circulação interna do instituto,
resultantes das réuniõés Ordinárias da Diretoria, assim como outras deliberações
administrativàs.

c) Dirigir e organizar os trabalhos dé sécretaria e de expediente;
d) Colaborar com o í^residentè na elaboração dO relatório geral de atividades e do piano

anual de trabalho, bem como na prestação de contas a ser apresentada áo conselho
fiscal e à Assémbleía Geral;

e) Secrétáriar e elaborar as atas das assembléias géfais e reuniões da diretoria;
f) Organizar e supervisionar ós serviços burocráticos, zelando pela sua eficiência;
g) Informar aos associados de outras cidades as deliberações da Diretoriã ê Assembléias

Gerais;

§ 12. - Não poderão ser eleitos para ps cargos de Diretoria do ILIX qs sócios quê exerçam
cargos, empregos ou funções públicas jünto.abs órgãos do Poder PúblicOí

§.2s. - i vedado a qualquer membro da Diretoria p uso do norrie ILIX ehi atividades estranhas
ao interesse sociàl ou assumir obrigações seja em favor terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis do ILIX, sém áutorização dos demais mêmbros da Diretoria.

SEÇÃO III
DO CONSELHO FISCAL

Art. 22 - O Conselho Fiscai do ILIX é o órgão de fiscalização das atividades administrativas,
financeiras, patrimoniais e orçamentárias.

§ 12. É constituído por 03 (três) Fiscais membros:

§ 25. Serão eleitos e empossados pèla Asserabíeia Geral, escolhidos entré Os, associados do
ILIX, è que estejam em pjeno gozp de suas atribuições legais.

§ 32. PossUem mandato de 03 (três) anos, cOm direito a reeleição.

2® OFÍCIO DiStRIBUiOOif
Registro ds Títülqs e poçurflOntos
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§ 42. Reúne-se ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente, sempre que
necessário, sendo convocados pelo Fiscal Presidente, com antecedência mínima de 05 (cinco)
dias.

Art. 23 - Compete ao Conselho Fiscal exercér assídua fiscalização sobre as operações,
atividades e serviços do ILIX cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições:

I. Examinar todos os documentos de receitas e despesas;
II. Aprovar ou rejeitar a prestação de contas a ser submetida à Assembléia Geral.

§ 12, Para desempenhar suas funções, o Conselho Fiscal terá acesso a qualquer livro, contas,
documentos, independente de autorização da Diretoria Colegiada, porém sem que lhes caiba
o direito de interferir ho desenvolvimento das atividades do ILIX.

§ 22. O Conselho Fiscal pode contratar assessoramento técnico especializado e valer-se dos
relatórios e informações dos serviços de auditoria externa, correndo as despesas por conta do
ILIX, desde que haja recursos financeiros para pagamento.

t

CAPITULO IV

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 24 As eleições para os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal realizar-se-ão em
Assembléia Geral.

Art. 25 - O edital de convocação para a Assembléia Geral em que se realiza a eleição para a
Diretoria e o Conselho Fiscal serão publicadas com antecedência mínima de 7 (setè) dias.

Art. 26 - A inscrição dos candidatos correspondentes a Diretoriã e ao Conselho Físeal far-se-á
no período compreendido entre a data da pubiicação do edital de convocação para
Assembléia Geral Ordinária, até 03 (três) dias antes a sua realização.

Art. 27 - Formalizado O registro, não será admitida substituição de candidato, salvo em caso
de saúde comprovado até o momento da eleição dá Assembléia Geral.

Art. 28 - Sendo secreta a votação, adotar-se-á cédula única constando a relação nominal dos
candidatos e os respectivos cargos para os quais concorrem.

Z" OfI&O DiSTKIByiDOfl
Registro de Títulos- e Documentos
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Art. 29- Nã impossibilidadé de se eumprir as regras eleitorais acimã, á eleição se dará por
indieação de nomes para preenchimento dos cargos de Diretoria ê Conselho Fiscal na
Assembléia Geral, votados por aclamação.

t

r

i

CAPÍTULO V

DO PATRIMÔNIO. FONTES DE RECURSO E DA DISSOLUÇÃO

Art. 30 - O patrimônio é constituído de;

I. Contribuições dos associados;
il. Doações e legados;

III. Subvenções oficiais;
ly. Recursos financeiros;
V. Títulos diversos;
VÍ. Bens móveis e imóveis adquiridos ou recebidos ern doações

Arti 31 - As rèndas ê receitas do ILIX serão provenientes de;

I.

II.

ill,

IV.

y.

VI.

VII.

li.

I.

II.

Recursos provenientes de contribuições de seus associados;
Rendirnentos do seu patrimônio social;:
Recursos provénierítes de atividades promovidas pelo Instituto;
Recursos provenientes dè termos dé parcèriá, convênios ou subyençõeS;
Recursos consignados no; orçamento;dO Município> do Estado ou do Faís;
Recursos provenientes dè órgãos públicos municipais, estaduais e fe.dérais|
Recursos provenientes de operações de crédito;
Recursos provenientes, de renda dê treinamentos, consultorias, çomercíalização de
livros, süvenires, workshops, espetáculos, exposições, ingressos de eventos.
Recursos provenientes de doações pie instituições nacionais e infernaçiona|s;
Outras receitas e rendas.

Parágrafo úníçó—Tódps os bens e receitas serão aplicados integralmente dentro do território
nacional, fia manutençãó e desehvolvimentò dos seus objetivos sociãis-

Art. 32 - A Pissòiuçãò do ILIX ocorrerá na eyenlualidàdè de:

il.

lil.

Ser impossível a sua manutenção por falta de recursos;
Haver desvio de Objetivos para quais foi instituído;
Sojareviêr impedimento légal para continuidade de süas atividades;

Registre da Títuios e típçumeníõs
Registro Civil de-Pessoas Jundicas
■Rua í^ísl. Pepdoro, '320 - Sala .SO-I
(41) 3225r'à2Q5 - Curitiba - PP
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IV. Suas finalidades tornarem-se ilícitas;
V. Não cumprimento de sua função social;

Art. 33 - No caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido à
outra pessoa jurídica de igual natureza de acordo com a legislação vigentes e cujo objeto
social seja, preferencialmente o mesmo e que preencha os requisitos da Lei 13.019/2014.

CAPÍTULÓ VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 34 - O ILIX fica autorizado pelo presente Estatuto a representar seus associados> judicial e
extrajudicialmente, de acordo com o artigo se, XXI, da Constituição Federal, para fins de
obtenção de quaisquer direitos previstos na legislação vigente.

Art. 35 - Os membros da Diretoria e do Conselho fiscal não serão remunerados pelos cargos
diretivos que ocuparem.

§ is - Os membros da Diretoria que venham a ocupar cargos executivos ou que prestarem
assessorias, serviços técnicos ou específicos ap Instituto, poderão ser remunerados por estes
cargos executivos, assessorias ou serviços, respeitados, em todos os casos, os valores
praticados pelo mercado, na região correspondente à área de atuação da Associação.

§ 22 - Os membros do Conselho Fiscal não poderão ser remunerados se contratados para
cargos executivos; assessorias ou serviços técnicos ou específicos da Associação.

Art. 36 - O Instituto não distribuirá, entre os seus associados, conselheiros, diretores,
empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de
suas atividades.

t

V

Parágrafo Único: Todos os recursos do Instituto deverão ser aplicados na consecução dos
objetivos sociais previstos neste estatuto.

Art. 37 - O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por decisão de 2/3
(dois terços) dos associados, em Assembléia Geral especialmente convocada para isse fim e
entrará em vigor na data de seu registro em Cartório. '
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Art. 38 r As dúvidas õu omissões decorrentes do presente Estatuto, do Regimento Interno
e/ou das Ordens Normativas é Ordèns Deliberativas, serão sanadas pela Diretoria, passando a
ter vigência após ratificação pela Assembléia Gérál.

1. As correções gramaticais e OrtográfÍGas. nâo implicam em alteração estatutária.
IL O presente Estatuto contém 39 (trinta e nove) artigos.

Art, 39 - Para dirimir qualquer ação ou dúvida que, direta ou indiretamente, decorra da
presente convenção, fica eleito ò FOfô Central de Curitiba, desde, já expressamente
ren unciado qualquer outro, por mais privjlegiadõ qúé seja.

Curitiba, 10 de Juhhó 2020.

Maria José dé OliVeira Santos

Presidenta
r Machado
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
05.773.001/0001-92

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

08/07/2003

NOME EMPRESARIAL '

INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DÃS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à artet
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R VOLUNTÁRIOS DA PATRIA

NUMERO

233

COMPLEMENTO

CONJ 51 ANDAR 5 COND JAIME CANET

ED

CEP

80.020-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

CURITIBA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ILIX@ILIG.ORG.BR

TELEFONE

(41) 3079-8620

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
08/07/2003

ê

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 27/10/2021 às 09:02:39 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF
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Inscrição: 05.773.001/0001-92
Razão SocialaNSTiTUTO uxo e cidadania

Endereço: R voluntários da patria 233 conj 5i / centro / Curitiba / pr /
80020-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
q'uaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/10/2021 a 21/11/2021

Certificação Número: 2021102301064403920812

r

Informação obtida em 27/10/2021 09:04:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO LIXO E CIDADANIA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.773.001/0001-92

Certidão n°: 48256443/2021

Expedição: 03/11/2021, às 17:37:39

Validade: 01/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que instituto lixo e cidadania (matriz e filiais) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.773.001/0001-92, não consta do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

i

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome; INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

CNPJ: 05.773.001/0001-92

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 04:42:32 do dia 27/07/2021 <hora e data de Brasília>.

Válida até 23/01/2022.

Código de controie da certidão: C618.946A.1FA7.A35A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda ^ ^ A
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

025288353-89

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.773.001/0001-92
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 24/02/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 9.327.642

GNPJ: 05.773.001/0001-92

Nome: INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

i

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal Inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas a créditos
tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários Inscritos em
dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais Inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba.

A  autenticidade desta certidão deverá

https://cnd-cldadao.curltlba.pr.gov.br/Certldao/ValldarCertldao.
ser confirmada no endereço

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 09:07 do-dia 27/10/2021.

Código de autenticidade da certidão: 707CB31A737745D4086E5C6E5A5D0F8CE6
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

Válida até 25/01/2022 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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PARANÁ
1° OFICIO DISTRIBUIDOR, PARI. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO
CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1° ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFiCIO DO FÓRUM CiVEL - CENTRO-CiVICO
CEP: 80530-906

www.ldistríbuldorcuritiba.com.br

PEDIDO DE CEFITIDÕES

edifício do fórum cível
AV. cândido de abreu, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

JOSE BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAR

EMPREGADOS JURAMENTADOS

SANDRA LÚCIA PELIKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI

CHRISTIANNE SOARES MOREIRA
KARINA BAVARO ALVES
FERNANDA GALLASSINI
VANESSA MANENTE

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FA}

FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME * CÍVEL
-. - I FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATÓRIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS

EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS - TRIBUNAL DO JURI
TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA quaiquer ação
contra:

CNPJ.05.773.001/0001-92

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62) a 27/10/2021 .

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 29 de outubro de 2021 .

FERNANDA GALLASSINI

Escrevente Juramentada

Emitida por: FERNANDA
Lei n°19,803 de 21/Dez/18
Tabeia XVI dos Distribuidores n° VI letra a (R$ 33.66)

OFiCIO DISTRIBUIDOR

Digitaily signed
byJOSE BORGES
DA CRUZ
FiLHO:31628532
904
Date:
2021.10.29
14:39:54 BRST

' Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo 74728C18 *"
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^  INSTITUTO LEXOEGIDADAMÁ

!^# GNOPJ 05,773.001/0001-92 | Q jyL 2020
te 'íiWLW

Sí^' ,í^

Aos dez dias do _tnes de junho dò atio de áÒ^O, teunifain-se os metnbrõs dá- Oirétoíáá ,é dò

Conselho Fiscal e associados dp Instituto, Lixo e Cidadania - ILIX^ previamente convocados
por edital, sendo realizada éni segunda çOnvOçação, às quatorze horas, e trinta minutos, na sede

do ILES, sito â Rüa Voluntários da Pátria, 233, conj. 51, Centro, CEP 80.020.000,, nesta Capital,
para tratarem e. deliberarem sobre a se^te ordem do dia: (1) Eleição da Diretória e

Conselho Fiscal; 2) AítetáÇàò CottsQlidádâ do Estatuto Social; 3) Baixa Filial com sede
no município de Matíngá; 4| Ãltétâção do CEP da sede do ILDÍ em Çufitiba. iniciados
-ps trabalhos, a, Sra. .Maria. José; dé Oliveira. Santos inthcou a mim, Re^ne Costa Rpsa para
secretaria-lá c lavrar â presênte.àtá. Dando inído a Assembléia a Presidente inidóu ps trabalhps
com a Idtura da pauta e pássPu a; expHeát os motivos: para convocação da Assembléia,

esclarecendo devido ao vencimento do mandato estar próximo, é necessarip compòf nõva
Diretoria e Conselho'Fiscal, sendo assim a presidente anundou o inído das candidaturas e após
os candidatos sè. pronunciarem colocou os nomes em votação, sendo ápróyàda por
irnanimidade, ficpu àssim composta a Diretoria, com o mandato vigente de 23/07/2020 á
23/07/2023; Presidentè: Maria Tose de Oliveira SántoQ, brasileira, solteira, çatadpra de
materiais rédclaads, ppitadora do Cl/KG ai° 7.852.353-Oj inscrita no- CPF/MF sob n^

Oáó.pSl.539-9,6, residente ;a Rua Mario RomagnoUii :52, Prado Velho, CEP 80:215.640,
Curitiba/PR; TesoürèitG; Ifineü Guimarães. brasileiro_ casado, catador de matérias
redclavéis,, residente,a RúaBderi .Mberti, 93, Rio Pequeno, CEP 83.070-050, na Cidade, de São
José dos .Pinháis/PR, portador da CI/RG 3.038.498^9,. SSP/PRi, CPF 628i887.819-72;
$ecretária: Regiane Costa Rosa, brasileicaj solteira, catadora de rnatpriais redclávds,
portadpfa da CI:/RG n° 9.041.242-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 069:641.979-31,
reddente a Rua Vila Pantanal, 45,; Quadra 28, Lote 06, Moradias Pantaiml, Alto .Boqueirão,
CEP 81.770-803;, Güritiba/PR;, todos devidamente empossados. Õ Cònsélho Fiscal, çotu.
mandato vigente ap da Diretoria, fiea assim cpnstitxiído: Leohfldò Tose Mnnteim Filhn

brasileiro;, união estável, Educador Sodal, residente a Rua AlexandrP Gknski, 757, Apto 13,
Blodo 7, Ganchinho, CEP 81.935-394, na Gidáde de Curitiba/PR, portador da CI/HG
10.492.249-0 SSP/PR, CPF 295.785;698.07:, Waldomiro Ferfcirà da T.nv brasileiro,, catador
de materiais recicláveis, portador da Cl/RG ü° 8.3161410-7, ihsdito no CPE/MF sob #

.4881884499-34, com endereço na Rua Irmã Maria Francisca Michd, n° 129, Alto, Boqueirão, <0
CEP 81.*850-390, Curitiba, Paraná; Flòriano Pereira da .Silva, brasileiro, casado, catador de ̂

2® Weia DISTRIBUIDOR
Registro Títulos e PoGurnentos
ReglstrQ bivl! de Pessoas-Jurídicas
Rua Mal. Deodoro, 320 - Saia, 504
(41) 3225-3905 - Curitiba - PR
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matedais recicláveis, portador do CI/RG ii° 5.390.393-2, inscrito no CPF/MF s^^
200.840.729-20, residente a Rua JBreno Trautwein, 90, CEP 81.270-302, Curitiba/PR, todos

devidamente empossados. Passando ao próximo item da pauta, a Presidente esclareceu os

motivos que levaram a apresentar a proposta para a alteração do Estatuto, que ocorreu em

virtude da necessidade de: (1) adaptar o Estatuto a Lei 13.019/2014; (2) Baixa da filial que o

ILIX mantém no município de Maringá, estado do Paraná, na Avenida XV de Novembro,

1058, 2° andar. Centro, CEP 87.013-230, inscrita no CNPJ sob o n° 05.773.001/0002-73, em

razão da impossibilidade da sua manutenção por falta de recursos; (3) alterar o CEP da sede do

ILIX, que foi alterado, de 80.020-942 pata 80.020-ÕOO. Após as explicações, a presidente

solicitou a mim que que procedesse a leiturà, em voz- alta, do projeto de alteração do estatuto

sedai, sendo que, após lido e discutido, foÍ aprovada por unanimidade pelos presentes, o qual

vai anexado a presente ata. Feito isso, e. nada mais havendo a tratar a Presideiite deu por

encerrada a Assetnbleia da qual lavrei à presente ata que depois de lida e aprovada vai assinada

por mim e pela Presidente, tendo os, demais associados assinado a lista de presença.,

Maria JOse de Oliveira Santos
Presidente

' fnrmtJ O ̂ ní^ (CVVrw
Regiane Costa Rosa
Secretária

2® QFI» ©ISTRiBUlOOR
Registro de Títulos è Documentos
Registro Civil de Pessoas Jurídicas
Rua Mál. Deodoro, 32Õ - Sala 504
(41) 3225-3905 - Curitiba - PR
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degLaracão

t o MôyiWÉNTÕ NACIÕIMAL DAS CATAbÒRAS E GATADORES DE R/IÃTERIÁIS
RECICLÁVEIS - MNGR, por rneip de sua representante da comi^ãb nacional no Paraná,
Roseiaine Mendes Ferreira, declara què ó. INSTITÜTÕ UXO E CIDADANIA, associação
avil sem finsdycrativos, atua ininterruptamente em atividade dé apoio e atendimento
as pessoas ém estado de risco social e: pessoal, especialmente aquelas que vivem da
coleta e vendà do material recielável. Além de pcsSuir estrutura operacional suficiente
e equipe técnica espeGializadà para, desenvolver a contento as atividades previstas no
Plano de Trabalnodb.PREGÃO-ELÊTRONíc:G Na 103/2021, respeitando os princípios e
diretrizes dó Moyjmento Nacional dós Gatádores de Materials Recicláveis;

Roseiaine Mendes FerFeira

Representante da Cornissão WàGíonal do MÁlCR
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Í0NVE®d^ m mÚPBm0D Flt^ÃN^ElBA-
àOÈÍ-EiNífíBS Si, xaÊLEBRAM A FUNDÂÇÍ0^
BANGO DO BRASIL E O INSTITUTO LIXO E
iláDANIÁ^ .A INTERVENIÊNGIA m
BANGÍ3^iD^ BI^IL
Prócei^sc) Àamíhístràtiííô^P

A FyNDÃ^ÃO BANGÕ DO BRASIL, péssoà
Itirfdiea.clB direito privado, dé fins, não iueratiyds, oOrfi sedè eni Blãsiliâl.OE^^^^^^
Setor-d_è,: Esportivos-Stil Ti^ohd P-; Ediffóio:Tancí-edo: f^ev.es -• ASS'
:§uj} êrasííia'.- DF. 7O2Ob-d0á\, inserita no: dl^Pd/MF oõb O W M ;64:1;,:0®Q/0001 -
.Sâ,, dbravânfédenoiTiinada Fl|NDAgAP'v,ne;Ce:át pêio:Baneo do
Brasil S.A. - Agência 3793-1 - Setor Público Guritlba - PR, inspritãi nó
GHP2/MF sob to n- 00.00.0:000/5084-^9!^, po:f rneio; do seu AdiTii,niStfaddr Sr.
SpNIA WIARIA DE PAULA, brasileira, diyorclãdâ, baneária-,; portadoraada Cl #
46321 Ô3S'SfeSP?PR, inscrito no CPF/MFaobto #
dómicjíiado, torn Dünfibã -■ PB, a Rüâ ROdro- Dêrrierico-PÓ5;,-; SóbradO"' 02, "CÍP.:
80,42p-20dv:; Oi :pO bRMSIL S.Ã.í pessoa jurídica- de direito privado,
constituída na: forma de soeiedade de eodnorfiiã mjsta,„ côrfí sede em Brasília
(D.F|„ no setor dê Aütârdüias..Norte, Lote B:,. Êdiííei.Q Banco, do Brasil,
Biodo: ;G,, Asa Sulf/SÉP 7b.Í4b-àl;2v inscrito dó ÇNRd/iVIF :stob to n^
OOíQO'0.000/0001 ■i.9t, '.èdmto./.INTERVÊNI^^^^^ neste ato: irepresêntadQ pela
Agêrtçia.e Adminlstrader' acima guaiifibados,- .ora dê.nõmíná:db ,AG'ENG|Aj è dê
butro iado, to INiSIltUíTCI LIXlS E ÍGIDADÍANIA, ptossbá: jurídica de direito
privado, dê fins nãb, iucrátivôS,: eom sede em .Curitiba - PR, na Rua/Võlunfâritob,
da Râtría^33- :Gonir54, CEP:r;8QtO2jQ-042, insbrita nc) CNPJ/íyiF sób to n-
Ó5i773>0d4/0dt)1^Si3, ddiiâvahte dêfibrninadb GONVENENTE,: representadbj
neste ato, por sda, Presidente, Sr|à),^l\fli^ dOSE DE ÇlLIVÉIRÃ SAI|TO^
ibrasiiêira, solteira cátâdbm: dê m^ênaib repiclãveisj, ''pbrtadbra- dá Ct n^'
78523^30 CSRfPRy inécfitõ np CPF/fdF sob to n^ 020154,ÍSr96:, :itoiíd|fpi,ê
domioilrada em iudtiisa - PRí à RdaiPárib RomagnolfiS?;, GEP78Q;BÍ;|-ê40, na
formado Rrp,Ge:S:sto Admjhistfattyb - Projeto-n" 17.283, :em Gonfbrrnidade-êonl
toS.pbderêS e competènbias fikados era. seus EsiaíutQato,:Rêplmer]itos Internbs,,
■com oa termos da Lêi n® 8:Md/9S, nó 000 ebêber,^ e demais le|islabõêS'
aplicáveis, pelêbram o presente- G^RVíÉNÍOÍ DÊ' GGÕPÉRAÇÃO
FIRAÍNÜÉÍRAí. doravante .apenas ;;C|GNVe'N|0, _ b, dp|.l têve ^Spá. ra íntitá
anâlipadâ pêl,d. PârecefdnrídjGb 20838181 de. 0813/2048, sob as' cláusulâê ê
ep jld i§ões.a segu ir:,

GLÁUSÜLÃ PRIÜ/ÍEIRA ^bíêto ^ O: presente G0NVÉNJO tem ppr objêtp %
alocação de; recursos ílnanceiidblêdê^ánbá á irnplêmêritâÇ^ db
17.283, Intitüládb PR 09 - Biòêpb Cataparaná, no: âmbítb do: AE0'R00 PE
G00p|FmOM TÉGNÍfâíV Ê FINAI®IRA N^ d|
celebrado entre p BANGG NA0IGNAL DE DÈSENV01Í\/IMÈn70
ECON0MIGC" E SOGIAL, neste instrumento abreviadamente denbrninado
BNDES, e a FUNDÁÇÃ0, no âmbito do PR0GRAMA BANGD DE
TÊGN0D00IAS SOGlAISdaFUlfDAip^òjlestinadoaâproporcibnaráUmbiitb
nâ geração de renda e possibilidade de melhorar as côndições de vida das
caladoras; e catadores de materiais recicláveis, por meio da iinpiantação dè

pagina 1-de 15
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uma Usina de Goleta e Benefíeiamento de-óleo: e gordura residual confribyindo
para reduzir a- eontaminação: dás agüà.s dos rios, lençóis freâticos è outras
réservâs aquíferàs, ha forma descrita np PLANO DE TRABALHO da
CONVENÈNTE, previamente aprovada pela FUNDAÇÃO' e que integra o
presente Instrumonío, independentemente de sua tf'anscriç,ão.

Parágrafo Primeiro - Admitir-^se-á à êÕNVÈNENTE propor a reformulação do
Plano da Trabalho, que, será previamente apreciada pelo setor técnico e
submetida á aprovação da FUNDARÃO, vedada,..porém, a mudança do objeto.

Parágrafo Segundo - Objetivos específleos:

a) ímplementár ufría Unidáde de BèhefjCiãmentõ dè óleos e gorduras,
reçiduâís:

b) Proporcionar- aumento na comerGialização e geração de renda
dósçatãdoreáe catadóras de imateriais rècicláveis;

C) Fomentar a,cultura de separação e qpleta de óleos e gorduras
residuais para a população de Guritiba;

d): Fomentàr a integração entre as catadóras e os catadóres dos
empreendimentos .envoiyidõs nó projeto.

Parágrafo TerGeiro; - Área de Abrangência dp Projeto - O Projeto será
desenvolvido nos-seguintes municípios;

aj Guritiba- PR;

GLÁÜSÜLÀ S EGU NO A Va lor - O; valor totaf a, ser -âlocádó ao Projeto § de
R^. 997.436^40 -(novecentos, e novénta e sete mil, quatrocentos e- trinta e, seis
reais e C|uarentà centavos):, englobando .o montante a ser aportadõ pela
FUNDAÇÃO e pelo BNDÉS ê á Contrapartida de responsabilidade da
eONVENENTE.

Parágrafo Primeiro - ̂  FUNDAÇÃO repassará à CONVENENTE, para
utilização no Projeto, um total de r| 937.436,40(nGveGertlps e trinta e sete
mlí, quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta çèrttâvos), a título de
invéstímento sboiaí não' reembolsável,, correspondente a 93,98%: dos custos
totais do Projeto, eonforme "Çronográma Físico-Flnancejrd" e "Relatório de
Valor Propostó, Analisado é Deferídõ", ambos devidamente rubricados peiOa
celebrantes.

Parágrafo Begündp — Do total a ser repassado ã ÇONVENENTE
R$ 084.024,69 (seiscentQS e; oltónta e quatro rrijl, yinlè e quátro reais e
sessenta òèhtavos) poderão -sér utilizados na modalidade de; adiántenrento,
em 8 paroeias, eonforme eronograma: a seguir na formá estabelecida :no inciso
V,, do Parágrafo; Quarto., da. CláuSUla Quarfâ deste Instrumento:

parcela: até R$. 113.067,31 '(cento s treze rnil, se:sSénta e sete reais
e trinta emm céntavos);

2^ parcela: até R$. 8-t.565|31: (citentaeíUm mil,.quihhentos e sessenta
e cinco reais e'trinta-e ura Cénlavos):;'

Página 2'de 15
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. #-;parce)à:'ãtê Ri 81 ̂56^r 6 um mil; quinhentos =é sessenta
e Sineq reais e:írínta..é úm êsrílá^e^J.

4®'PEr:eê!a:\at^ Bi 81^561,3l (ottentá: e ant mlly quinhentos a-;SBssenta
e oinco reais: e.trinfee um eentavos).:^

õ^^pãtesiãsate Bi 81 i58§j3l; (oitèntae um mili-quiphsht^^^
é einsa pi3Èia.ê.tfintae um eentaveai;.
parcelar até B$ 8í.58@1 lõiténta eutn mil, qqihhehtGs è^sessenta
q ciriüêjeaia êlnntã é um ;Géhtá\^

7^ parcelar até Bi 8i^6Íi,31 |ürtenta:e um miiy quinhentos a sessenta
e eincQ reais s-trintaei^icèn

Sp^pàrcela: até :BÍ-81:.565,4â teitêntâre^um mil,.quinhentos ersessenta,
e cinco-reais erquarenta elrés centavos);

Páráliraik) Tereeifo - õSjvãleresíprBvistos para cada.uma das parcelas e nãd
utilizadosi; íícarao .disponíveis iata uiiJizâpaéA juntamente :Cpm ca ̂ miores
previstos para as parcelas suisêquen|esi.'desde pue comprovada a sua
necessidade-

CLÁUSU1^ TEBiilEÍRA^^ Contrapartida - Â CÒNVENÉf^E corapromete^Sé
a participar"- inclusive com. auxílio, de outras fcntés, se neSèssano' - Gçm O'
valor'dé Bi 60.000,Q!0 pèssepta rhj! reais);i; correspondente; a ;6íÍ02Sp des;
custos totais do Projeto-, a títuIo de .Gontrapartiéa.

GLÁUSÜLA CtÜÁRT/^--^ Eiberacão dos Recursos FínarteeirQs - Qslecursdsi
da FUNDÂÇAÕ e do-BNOESísef^ litteradospèla intermédio:
da Agendla STOi-^l do Banco do Brasil S.A., em. 10: {dez) dias .úteis áposp.
reGèbimentO:,, na: FÜNDÁÇAÔ.,rdoS;.docurnentos especific npsincisos I a.VI
do Parágrafo Quartó desta Gjáusuía ç ha medjda em que os hens ou serviços
fofèrn efetivamente adquiridos ou-realízados..

Pàragrafe PHmêirç - A ■priméira íiberáção de recursos está condicionada ao
recebimento na FÚNdA^ÃCS dá ycénça.dé Jhsteiaçãd; offòiaimshte puhíiSá^ár
emitida péiòs ofgãos çoítípetéhteSy. quando as :ãtlvidades: forem passíveis^ de;
Licenciamento Âmbientafj-exGetuandQíSe as despesas'iherehtêátâpl^ dai
referida Licença, desdaquãcdhsiantes no '"Groriograma Físfeo^FirianGeiro'^ es
cadastròs de-"tdd,ds:páftièidàn a serem ateedídosi pelo piejeto-e o ''Beiátotie
de Valor Proposto, Analisado e Deferido" do Projeto.

ParágrafG Segundó - A liberação::dos recursos dar-se-á. ihediahtè ,a éfétuaçãe
de credjtd(;s) na.Co.nta d,e .dèpósitds vihculadá n- ,. ^
específica pára õ Projeto, aberta.na Agência 3793-1 do. Banco, do Bràsil S;,Á.
em' •nome/fazão e QN;P,ü/iyiP da PíõNVENejsjje. pafá mpvjmentaçib- restrita
ãdsrvaiórês; á sefem liberados,- pela FÜNbAÇÃQ, em .decorrência do presénte:
péNVENiir

Patágrafó Téfcé.ir.o — Bof èste Instrumento-,, a CÔ.MVÊBENTE; deelara-sé.
ciente e de acordo com a aberíufa da Cdhta de ..depósitdá vthdnláda êm seu^
nome .e: CNPd/MR, hem Còrno pufôrga à FtíBDÀGÃÒ ospoderes necessários
para Gadâstrâmentõ- e movimentaçap exclusiva dh refendâ cbntaV; J
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CQffiprQmetend0-se a forneGer à FUNDAÇÃO a documentação, exigida pelos
normativos: que regem o assunto.

Parágrafo Quarto ̂  Os recursos financeiros concedidos^ à ÇONVENENTE
serão Uberadoa mediante a apresentação à FUNDAÇÃO dos seguintes
documentos:

I. quandó se tratar de pagamentos a, serem realizados diretamente
aos fornecedores de ísens e/ou prestadores de serviços, a
:Ç.0NVENENTE deverá apresentar çppià .das hotas fiscais, faturas
pu recibos dos .bens adquiridos e/oü sen/íços. realizados emitidos
no nome e GNPJ/MFda Gonvenentevçontendô p seguinte:

a) discriminação dos itens de. despesas, conforme constante do
Crpnógmrna Físicõ-FinmoMrài

b) ãposjçãp do "De Acordo", pelã CONVENENTE, atestando o
recebimento dos bens e/ou a prestação dos sèfviçPs;

c) referência, nos respectivos dpçum.entos, ao número do
Projeto e ao Acordo N° Oâ.2.0708.1,: firmado; entre a
FUNDAÇÃO e o BNDES;

d) indicação do baneov agência e número, da conta corrente do
fornecedor do bem e/ou executor dos serviços, com vistas à
efetivaçaè dp pagâitíento, conforme Parágrafo Terceiro da
Giáusuia Sexta.

II. nó caso de despesas, relativas a treinamento: e/ou capaeitaçao
profissionai, anexar ào .documento fiscai relação ppntendó: Pome
do curso, período e '.horário dê realizaçãOv local, de treinamento,
endereço e telefone de contato, identificação dos treinaridos e dos
mjhistrantes; com home çompieío, CPF,.t6Íefóne e assinatura;

III. no casp de despesas, reíativàs a .prestação de assistência técnica
pu Gonsultoriâ, anotar aç documento fiscal relatório de atividades
elaborado pelo consultor ou prestador da assistência téciilca;

iV. no caso de despesas relativas, a obra de engenharia qu.e ehvoivà
avGontra:ta,çãó de empresa de çohstru.ção :civii, a CONVENENTE
deverá apresentar: cópia do instrumento Gontratuái firmado, com a
empresa construtora, no quaj. devem esfar discri.minádos,
separadamenté-, valores reiativos- a- materiais e. mão-de-obra;
termo parcial de medição da obra, quando se tratar d.e.pagám,ento
parcial; termo, de medição total juntamente cpm o termo de
entrega e- recebimento, da obrã quando se: tratar da conciusão
dos serviços;, e nota fisçãi de prestação de. sêrviçõs, ha qual
devem estar discriminados, separadamente, valores relativos a
materiais e mão-de-obra;

V. quando se tratar de solicitação; de adiantamento de Tecürsòs
financeiros, a GONVENENTÉ deverá_apresêníar,, em modelo
próprio a ser fórnecido pela FÜNDAçÃd, solicifação formai de
adiantamento:, especifiGando a quantidade,, o tipo de despesa e os.
valorès objetes dó pêdidp, obsêrvadá a cõnfórmidade, da
sdiicltãção cõm ,õs itens de despesas previstos no Cronogram.a
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FígicOrFlrtanfeieiro d<E);:FrC5ÍetG)-i!? ms itens de despesas rèldeíeriàdas;
Pd;1%tagííafe t^uihíp-dèsta ÇSiâd&üla;:

yi. relatório pareial da exeGu^paPi elaborado ípelàJíÕNV^NE pã
fpjftia estabeiepida,, pOs parágrafos Prlmbiro a 'Sef|ndp da
Glâüsula Oitava;

Parágrafo'.Quinto, r Mo-easo de ■soíiditadêesi de-adíantarnentd sornente: sérap-
pèrrriitidas doápesas. eònfõrrrie toí d^pstivO âbaixo,, d IndispOr^áyèià O
dónsoGUçãOdO objeto^dd 'pfOsePíe^^W^/iN!Q^^(^ Friradira|,4©sgue: não
se dfesflnerri-Ã;manuíençÍo:da>(lbNMiÍÍ^Efyf ÈO perri de:,s^ ^

a), transporte'de: pessoai/Garga (desloeamentos aéreos^ terresíreso
íluyíaiap

b): bóspedagOpi;
o) alimentação^
dj; djarias;'.

.ej:; pedâgjfâst
f|' :tólé;transp0ftèt

-  d)' oOidbustíyell
bj táxii
d  M^fbcppiãl
j) imateriaídeexpedientei;
k) saiárióS, pródabdtaS,vbQ!sas^ aj!Ldd de' Cus®sí^

serviço prêstãdO " assOssorias e eonsuitorias:;
i> anoargostrabaibistas; ^
rrj:): telefpde, ãgusra energiai
rí); provedor de interriett
d) aludüol;;#:yeíeplQsM^ eppiparnOntPs;
p): :dèspêsasde rnanutenção de ímáqOinas e equipamentos^
q)i taxasdondOminlájst
rt Urifas cartorárias;:
s). prerrilos de seguro; e
t| materiaWiitiád domais jrtsumósdo produção.

Parágrafo: SaxíP -yte;ídespesas reláGipnadas;abaixo ósMrão restrijil íá íàié:-
de irnpraníâçãO^ do Projeto, confòrifiè Fiegirnento Ihtèrno da Fundapão âanoo

ãj taxauGondominiais;;:
;rriateriâl:dp expèdjênte|

4; tèleidnii^guá'e énergi^
d| provedorde Internet;.

CLÁÚÕtJLÁ^tJlNTi^ - PreStãOãd doQontasde Recursos Ádiaritados - Os
valores liberados.atítulo degdj.ántâmlntoisefáo Objete'.dè pres^
ppr .méip-da aprOsenjação cid;X®'Ítdno,^ errí modelo a- ser %rneeido pela;
PÜND'A'§ÃÍ>v o.om demonstrativo dos pagarnentos relIízadOs es iespectiVãs-
oópias dos dOGumèntos fisoáisie-gúiaside idedíbjrrierito de-tplytosjâèvidamènte^
Iiqüidàdõs.o0ntend0:

Pâ|inà5del5=
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a) disGriminagão dos, itons do, desposas, confofmo epnstarite dq
Cfonograma FísiGO-Firtanç

d) aposição do '"De Acordo";, pela ífeONVENENTÉ,, atestando o
reeébimento: dos bens e/ou serviços;,

c) referência, rios respèGtiVòs ;documèntOs, ao numero, do Ç|Oje,to e
ao Acordo N° Ò!9.2.d70'8.i, firmado entrO a FUNDAÇÃO e o
BNDES.

Parágrafo Primeiro - As pareeias- subsequentes de ádiantaáiento estarão
çondicioriadas:: a apresentação da -prestação dè contas pela GONVENENfE.
consoante a seguinte sistemática:

a) para liberação da segunda parcela de adiantamento, a
CONVENENTE deverá comprovar a correta, utilização de, no
mínimo,, 80% dos recursos, anteriormente adiantados, bem como
dos :recursos referentes à contrapartida prevista no Projeto, se fpr
o casõ;

b) pãra liberação da terceira parcela de- adiantamento, a
:ÇPNVENENTE, deverá comprovar a correta utilização do rèstantê
da primeira e. no mínirno,. 80% dos rècursos àdiãntádòs na
segunda, bem como des recursos referentes .à contrapartida, se
fo.rocasO;

c) para liberação das demais, a sistemática será sem.elbante à
prevista para liberação da terceira parcela;

d) a comprovação do restante dâ péniiltima e da úítima parcelas que
não atingirem 100% dos recursos finançeiròs adiantados, implicará
na devoiuçãp do vàjor. não utilizado à conta de depósitos
vincuíada, específica do Projeto, aberta na Agência ,3793-1 do
Banco do Brasil S;A.

X

Parágrafo Segundo - 0, prazo máximo para a prêstação de GQntas.de eada
parGéla liberada a título dò adiantámentó é de 90 (nôvehta) dias, a contar da
data da liberação dos recursos financeiros^

Parágrafo Terceifò r- A, liberação de reOürsõs do Projeto,-seja ela a, título de,
ãdianfamento ou mediante pagamento direto aos fornecedores de bens ou
exeçutóreS dè serviços, fieará eondiclonada ao eumprimento dõ, estabelecido
no Parágrafb Segundo desta Cláusuía.

Parágrafo Quarto A FÜNDAÇ.ÃO poderá glosar valOreS; em decorrêneja de
inconsistências: verificadas por ocasião da an,álise da prestação-de contas do
adjantamãnto. O valor' glosado s.érâ deduzidó da próziima, parGeiâ, de
adiantamento Gumoiicitadâ sua devolução no caso de inexistir outras pareeias a
serem adiantadas.

CLÁUSULA SEXTA Pagamento das Despesas - Os pagamentos Oas
despesas: e os recoihirnentos.dqs tribUíoS: del:e§ decorrentes' serão efetuados,
pela GQNVÉNENTE diretamente aos fàvõrêCidos/destinatários dos créditos,
observadas as,normas aplicáveis: e p,ríentaçoeSidà FUNDAÇÃO.

%
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PárágrafQ PHmeíro: - È pesponsâbTjidáa^á dá CÕNVENENTE P''Oyiden d
érttregaf ã; FMNDAÇíAí^r jáTttárTi§átá corri dá d^t^á fisGais^; fatufãa ou. reoibos
.dos b.ens adquiridos; ém servidos realizadosj as guias de reedíHimento de
diribatos deeoi^idotea dessas deSpesas,, de foraiá á pepraitir sua iidáidáçáo
áimujíáneáá^ehje; .ao oreditp Kajizadd aos fomeoedorès/exeGUtores- á
iéONVENÉiyTÈ, quando^ esíaic.omprovar sua quitação.

Pabãgrâfõ Segündd' - É- fSSpOnsabiiidádd dá FÜfiíMÇÃGi^ íMoí ioger
.disponibilizados os fecursos na 'Gonía de depósitos vin.eUladã Õspeeífiçâ dò
Projeto, .qUitàr os doouinentdá apresentados pára pagametito e/ou
reoolhímento,. observadas outras. orientações da' _FUP1DAÇÍ^0,
çdrnpTofnetenido-se, ainda a rhafitfr ;ém arquivo, eití boa drdem e- eStadO- de
GddsefváÇádi: cópia dé;tõda,a ddoumeiitadâo^pertinente:;

Parágrafo; Teroeiíp ^ 0s pagarnêptos referôhtes aos bOns: adquiridos; ©
serviços- rèáiizadõs serão éfètuadõs mediante -erédito: dos: vaíorés - ja.
deduzidos de tributos. - na. conta éorrente dós fornededorêsd^dutòiréSj
preferéndiaimente no Banco dq: BrâSil $;A., Ou via DÕfí/tÉÜ, quandO' a eonta,
for em outro banco, admitindo-se; a ;quitaçào'por meio de dfdé.n1 de. pagà.áièntó
eniiíido peja Agenêia 3793^1 dO BaBqo do Braáil SíÂ. apenas em situapôes de
absoluta inviabilidade do oredíto em conta,

Pafágfãfõ: 0uartò ̂  Ós pagamentos detdespesâs relátívqs às-eolieitagões: dé:
adiantamentos conGedídos serão realizados pela CQNVENENTE .è- .serão'
objetõ de prestação de òontás pos moldes ésíabóíecidôs na .Cláusula Quinta
deste Instrumento,

CLÁUSULA SÉTIMA - Ütilizaead dos Recursos - Fica termínantemente;
vedada a utUízaçãO: dos reçursos tjnánGéiros aloGados..aO. Projéf.ò/p.ára ç custeio
dát

ai despesaa idlâtlvas a ipenOdos- aataTipres ;QU;pdSteriores.d vigênola.
do presente C0NVÊN10:|

bf deapesas que rjâo donsíátri dp: CrobOgráma iFíáliiá-Finàndeifpú
aprovado, salvo às eMéçêès eíipressâffíenta ãütófizadas pela:
PÜNUAÇÁÔ;

£0^ deápásas a títUld. die táM dO administração, dá gerênoiâ ou
similar:

d)^ efeitos fínaricéírds^ retn^tlvos;:
e.| iíêSpesas oom aquisição de imóveis;
f) despesas com, indenizasõps deduaíquer espéèiê;
g| taxás de sdrVijçõ 'é de-administração de obrâO;;
h| ■despesas oom manutenção da CÒNVENENtÈ;;
Í| despesas oorn.pessoaldõ quadrÓtlmciOnài daCCNVENENTE^
j) despesás conri ' pagamen.tQ para á êlaboração de projetos de.:

;quálquer espèeier.
b) itens diVérsoajüjgadOBmãP;pertin ao-Projeto;
1); enGargOSi. muitas-e juros.

.■pâginâ;7-;a.él5.:
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Parágrafo Primeiro - O remanejarnento de verbas, a substituição ou a
inclusão de itens de despesas dèverãb ser previamente submetidos à
apreGiação e deliberação da FUNDAÇÃO, consubstanciados em justificativas
devidameríte f uiidãmentadas.

Parágrafo Segundo - É vedada, a iqualquer título, a utilização de saldo
pemanèscenle na conta de depósitos vinculada êspêçíficã do Projeto-, o qual
deverá ser imediatamente revertido â FUNDAÇÃO, quando da conclusão de
todas as etapas previstas para a jmplementaçãp do Projeto, mediante
soiicitáçãò formal,dá FUNDAÇÃO à Agencia 3793-1 dó Banco do Brasil S:.A.

CLÁUSULA OITAVA - AGompanhamentO do Projeto - A execução do
projeto será Objeto de permanente acompanhamento, devendo a
CONVENENTE- facultar à FUNDAÇÃO e ao BNDES a verificação dó emprego
dos reçürsos financeiros,, inclusive :mediãnte vistorià dá execução dos trabalhos
e acesso .aos- livros de. escrituraçãoj documentos e arquivos, podendo a
FUNDAÇÃO, a seu critério, valer-se de. outras instituições^ oú consultores
especlállzadbs parã o aGompanhãmento técnico dõ Projeto.,

Parágrafo Primeiro - A CONVENENTE deverá apresentar na periodicidade
semestral à FUNDAÇÃO, durante o prazo de execução disposto na GjãusUla
Décima Quinta, ,sob pena d.O: suapensão dá liberação de. recursos, relatórios
parciais de execução comprovando a efetiva realização das atividades
previstas no Projeto e a correta utilização dos recursos. - tanto os
disponibilizados pela FUNDAÇÃO quanto os da contrapartida a cargo da
CONVENENTE - em modelo.espeeífieo a ser fornecido pela FUNDAÇÃO.

Parágrafo Segundo - Quando se tratar de Projeto com recursos repassados
pela "FUNDAÇÃO em parcela única, ficará a. CONVENENTE dispensàdâ da
apresentação dé relatórios parciais de execução, comprometendo-se, no
entantO; a apresentar relatório final, na forma esíabeíecida na Cláusula Décima
do presente CONVÊNIO.

CLÁUSULA NONA - Suspensão da Liberacao/Utilizacão dos Rècursos -

Fica çpnvençiqnado que a FUNDAÇÃO, poderá suspender a
liberação/utilização dos recursos, sem que tenha a CONVENENTE difeito a
qualquer Indenização - mesmo que. haja assumido QomprpmissoS perante
terceiros em decorrência do presente CONVÊNIO - diante das seguintes
ocorrências:

a) desvio de finalidade na aplicação dos recursos;
b) não, cumprimento dos prazos estabeleGldos pára apresentação de

prestaçâó de- contas de' adiantamentos de: recursos financeiros
concedidos;

C) íntegraiizaçãd parcial ou não integralizaçâo da contrapartida
prevista;

d) inéxàtiçião ou falta de informações nos relatórios parciais de
execução da CONVENENTE, sobre o andamento-db Projeto;

e) paralisação, do Projeto ou çonstatação de g.ue ps res.ultados
parciais nãó: correspõndem aes imÍGÍãlmente previstos,-

%
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f) nâo (divulgação doíaporto.íinanoelfo realizado pa'a FUWRÁÇÃG. é.
pelo BNDíÉS^ de aPórdo. (?era' áS condiçois estàPeleêidãs 'ha
^l^sUlã iaGimã SeguAda;

g) outras eireunstâncíassde responsabilidade. dafGPNVENENTE
impossibiliteni dãlÃanGê dos objetivos dó Piojetia

Parágrafo iPrimeíro - Qualquer assunçao de: Gomprómiss(âs pèrahte tèrcõires,
pela. 'CÜNVENENT^ pOf 'cõntâ dq ec^tido ne presente: çéNVÉfíl(^, é de
:exGlüsiva responsabilidade da d.bWÍVÉNEWT^^^

Parágrafo Segundo k iGblNyÉfíÉNTE pomprornete^se a -paíÉuari. nos:
:;aéordos que vier a firmar oom terceiros, em razao do. preserite CONVENro, ás
..rnesrnaadóAdiçõeSestabeldçidâs; np eapUfdãpfesehtê ©lãAsula,

GLÁUSULA DÊGIM% - Rèáultadds do PrOíetõ - Aq íiha£da fealiz^ãp física
é. ■finanoeira dO .PrpjetO^ (dbsefvadd P praZo de execução estábeleGÍdo^^Aa
Glãusdia Décima .QuiAta, a CbiNVENÈWTE ap.fesentarã a FUNDAÇAQ,
felatdrip finai' éiabofadO; efh friôdelo 'espéqífico- comprovando' a efetivã
réajização de todas' as atividades ■eonstantes da Proposta/Plano; de Trabalho

. aprovada,,,:a correta apOcaçâo dês rêcursòs - tanto ÒS dispòhibilizádos' peiâ;
FyND/^%5 quahtp a; oOntrapai;tÉè da; Õb^VENENTE- - e: -as; resultados
alcançados pelo. Projeto,,

Parágrafd Pfimeiro Qbriga-se a GdNVÉNÉNTE a apresentar;â FyNDAbiÃb

parcela doorêdito,, para às atividades: passívéis de..Liceneiám;e:nfó Ariib

CLÂUSIÍLÁ DÉCIMÀ PRIMEIRA.:^ Propriedade dos Bens - Todos; ps behp
adquiridos ou produzidos nõ âmbito deste Convênio Sao. deApropriedadè da
GONVENENTEj dèvèndo ser ütilizádos excíusivamente^ nas finalidades
previstas :na Proposta/Plano de Tfabalho: aprovada.

Parágrafo ÍJnicp— Compromete-se, a GníWENENTE, durante a vigência do
presenté bQNVÉNIb,- a hão àlienàr õp bens adquiridos oy pioduziáas Com' os
recursos finànceiroS àpOrtadóS: pela FUNDAÇÃO, ou dar a esses bens
destinação diversa daquela prevista nó Projeto, sáivo, sé expiêSsãnièntè
áutOVizâd óTiêjâ EU NDAÇÃO e pefer B N DEiSis

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Divulqacáo - GomjpTOmète-se â
CONVENENTE- â pfomoVef a divulgação do nome. da FUNDAÇÃbj do .BNDBS-
e das demais instituiÇdêa envolvidás nO Pfpjetò, observándA às exipànpiãs
legais é fegUlámentâfêS:pêftinentesàe períodó':eieiforãl, fnolusive a demio; dar
âs ações objetivadas no presente instrumento cOntomo político^ãftidário,
quando dà VeiCulaÇão dê peças :p:UbiiGitari.as. de caráter eduoatjvõ,. infórmativG
Ou. dê orientaÇaó .soGiali Àém como à ■não- fazer oonstar quaisquer: Símbolos
paftIdáriPSimomes,. símbQlo:s.QU Imagens quê càracterizênt.piàrapÇão .
Cábendo-inêainda:

Pâèina'.9..dé..l5.:
3.7,283



1 29

ã) fazer menção à partiGipação da FUNDAÇÃO e BNDES como
apòrtádpfes de recursosi financeirós ap Prpjetp, sempre que se
fizer algum tipo de djyulgãção;

b). remeter à FÜNDAÇÃÒ.para aprovação, com no. mínimo 20 (vinte)
dias de antecedênoia da realização das atividades, peças
pudiicitárias e de comunicação qué vênham á sèr Confeceionadâs
para o Projeto, tais eorao cartazes, folhetos, convites, release
parà cerimôniãs de inâugüração é/oü de entrega de ,behs,
máquinas e equipamentos;

ç) providenciar, pelos meios ao seu alçancev filmagem ̂  e/qu
cobertura fotográfica de 'cerimônias - assinatura do CONVÊNIO,
inaugurações, entrega de bens, máquinas e equipamentos; - bem
como confecção de placas de obras:

d) rnencionar o apoio recebidõ da FUNDAÇÃO, do BNDES e dos
demais parceiros nas. máquinas e equipamentos adquiridos, bem
como na capa de qüaiquer pubiiçação, conforme mcdelos
fornecidos pela FUNDAÇÃO;

e) providenciar afixação, em caso de obra ci^il, de placa provisória
í(dürante à óbrâ) e definitiva (apôs: a eonclusão|, indicativas da
parficipação da FUNDAÇÃO o do BNDES çorfio parceira do
Projoto.,, conforme modelos disponíveis via internet, nós sítios
.www.fbb.oro.br e www.bndes.aov,br:'

f) permitir à FUNDAÇÃO, ao BNDES e aos. derhais pareeiròs, em
qualquer tempo, divulgar a participação conferida, ao Projeto,
pelos meios de eomunipaçlo que lhes çonvierem.

Parágrafo Único - Todas as ações de. divulgação do Projeto deverão ser
realizadas peia GONVENENTE, sob consulta e drientação da. FUNDAÇÃG.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Resbònsábiíidades Fiscais.
TrábãlhistãS e Previdenciárias Ã CONVENENTE assume e deClara-se
ciente de sua condição jurídica de fonte pagadora dos bens adquiridos e dos
serviços contratados ao amparo do Projeto objeto do presente CONVÊNIO.

Parágrafo Primeiro - É responsabilidade exclusiva da CONVENENTE efetuar
O cálculo, a retenção e o .recolhimento de tributos e contribuições sociais e
previdenciárias - inclusive as decorrentes de eventuais acidentes de trabalho,
danos ambientais e oufòs relativôs a exeqUçãp do projeto - incidentes nas
contratações de> serviços e. nas aquisições de bens necessários à
implantação/execuçâo dõ Projeto.

Parágrafo Segundo - ResponsabÍliza-se a ÇONVENENTE a prestar
ihfojímàçõeS áos órgãQb fiscais' e :preyidenciánôs GOmpétentoá, relativarnente
aos pâgamentos,. retenções e recolhimentos 'fisOGrorevidenciârios- realizados,
em çDnfprmidadd. com a, legislação ém vigor, ensejando, pür conséquênCia,
GOmpleta isençãõ da FÜNDAÇÃO :é do BNDES de quaisquer obrigações dessa
natureza, ainda que soildariamente.

Parágrafo Terceiro - Cabe à CONVENENTE municiar-se: dè extratos mensais
da conta de depósitos' vinculada éspecífiea do Projeto,, obtenívèls junto à

Página 10 dé 15
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,FUNDy\^4C); &sm çolfiQí de Gôpiià: dos/ dõdúitíddtos. Hâhêif é sáJtÍGientds
Gjjmpnnndnt© dds^ fèsdQnSdBÍiiddd^ descritas ip Rarádfàfe Següadc desta
GíáuSuiav.

Rãragrafp-QüaW - A G0NVENENfEíGCmpfomete-se â^m dos
•doGumentos ;alusivQS: às- pésporisabílidades descntáS. Wesíã. Glãü.sülá,
dis[|pnibiiizaf|dq-õSj ddlbdq soiieitadds,, á FüNDAÇA© d ;aõs drglqs dè
fisGalização acontrole^

GLÁUSULÃ DÉCIMA QUARTA - Gcmpromiss específicos:

|>-DA FUNDAÇÃO:

Jlberar os? recursos íinanceirds' para,execução, deste ÇON^ÈNIQ
àa 'toriTia da .QláüSUia QUai^ observados- os prãzoâ do
Grocoprama FíSico^-Finariceiro, a disponibjiidadorfinaaceira s as
ríófmàs legais dertiãebtasr

b) analisar os Relaíõrios Parciais, dè Execução e- ;o Relatório Finai
apresentados pela ÇON^ÊNÈNTEj

c) analisar as pepís pXiBüçjtáriaS encarnirthadas pela
GÕi^VÉNÊNTÊ;, conforme Gíáusula PècimaSegunda, aljnea "b".

II-DAGÕNVENêNTE:

a), reaílzaf cerímbriia obrigatória de assinatura do. GONVÊNíB com
■partieipaçaa da AGÊNCiÃ, bem. Gomo.sua:divuJgaçã

bj! iaplicar ps recursos-4wO: Ibe forem transferidos ■ekclusivarneníéaa
finâlidáde. do projeto apoiado^ observado o: :esquema;prevlstQ;em
seu Gronogramá fíSico-finanCeirõ,. eomprometêndo-aê' _a.. não-
altérâ-lo sernprêviã eexpréssa GOneordânCia da FÜNDAfAO;í

c) assumir a responsabilidade^ de forma exeluSi#. sobre eventual
duos fjscp-previdenciarib e trabalhista dec^frente de presente
èoN>/ÊÉjO, inclusive os-de-efeito retrQativo,,em razão;de erro:eu
?falha de ■apuràçaoifreçolhirrteritO: ou de perdOí -de cdridldãd de
Isénção bu imúnldada^dedribu

d|; provideneiare manter durante toda vigência do pacto, as licenças
e áütonzaçpes jnècessâriás. para a realização do ddjeto do
presente.^NVÊNIQj quandcsedratar de obraclvil;

é); ínàntef organizada e em segurança, a dgç.umerTtaçao teoniçã de
registro do, desenVQÍvímênto do, Rrojeto. e de seu
acompanhamento, pelo prazo dè. vigêrtcía do presentè
GGNVÊNim;

1^- ^remeter à FÜNDAÇÃG e: ao ÉNDES, sempre que solicitadoSi
reiatóhóssbbré Q'aiftdarn.óntp de; projete è

gf); laçiiitaraiíscâiizadao reaíizade BNDÈSiie pela Füf^DAÇÃõ,
inclusive danddd.hes:' am.plo: aGesso às intormàides reiativad aq
.projeto;

bj; SLíjeitanse,; a qualquer 'tempo; e no que tange ac presente
IGiáiNVÉNiÇ, -d fiscalfzabãô pçr parte do órgãõfe; de. çbníroiè da,

íRágjna-ll.de-ís,
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Administração Públiea que tenham aÍGance sobre a FUNDAÇÃO
e o BNDES,:

i) fomeGer, terhpestivamente, por escrito, todas as informações que
lhe forem soliGitadas pela FUNDAÇÃO e/ou pejo BNDES, ou por
órgãos, de controle aos quais,esta esteja sujeita;

j) informar prontamente à FUNDAÇÃO sobre pUâlquer- fato, que
afete ou impeçara continuidade de qualquer ação do projeto;

k) a GONVENENTE, quandò for pessoà jundiÇâ de djreito publico Ou
integrante da Administração Pública direta ou Indireta, deverá
observar, naaqulsição .de bens è serviços,,a Lei; n- 8.666/93;

I) a GÒNVENENTÉ, quando não se enquadrar na alínea "k" desta
Qláusula, na, aquisição de bens e serviços, deverá documentar
pesquisa de preços, que justifique a escOlhà do fornecedor de
bens ou serviços;

mj providenciar e manter durante toda vigência do eonvênio, licenças
Ou autorizações dos órgãos çompetêntes, quando se tratar de
utilização de recursos iambientaisrou çara desenvolver atividades
capazes de, sob qualquer formâ, óaüsar degradação àmbiéhtai,
mantendo as condições, que ensejaram a manifestação, da
Administração Publica;

n) adotar medidas e ações destinadas .a evitar ou corrigir danos ao
mei.Q ambiente, segurança é medicina dd trabálho., que possam vir
a ser causados pelo projeto a ser executado;

o) não praticar ou aceitar a exploração de trabalho escravo ou
degradanté, a exploração-sexual de menores ou a exploração de
mão-de-obra infantil;

p) informar ã FUNDAÇÃO a quantidade de postos de trabalhos
çerados ou mantidos Com os Investiméntos realizados no Projeto;

q) comunicar à FÜNbÃÇÃO, na data do evento, o nome e o
GPF/MF de pêssoa quê, exercendo função remunerada ou
estando entre seus proprietáriosi controladores ou diretores,
tenha sido diplomada Ou empossadá como- Dêputado(a) Federal
òuSenadqr(a);

r) observar,, durante o prazo, de vigência do presente, ÇQNVÊNIQ, o
disposto na legislação apliçável as pessoas portadoras de
deficiêneiàS'.

s) devolver os recursos h.ão aplicados nò projeto, apoiado e/ou
aquêles cuja aplicação deixe de ser comprovada à FUNDAÇÃO,
no prazo de: 30: (trinta) dias a contar da data^^do reéebimentó de
notificáçãd por escfitó enviada pela FUNDAÇÃO:, atualizados pela
Taxa de Juros dd Longo' Prazo - TJLP desde a data da liberação
dos recursos ate a data .de sua efetiva devolução; e

t) fessáfcír a FUNDAÇÃO e o BNDES, Independentemente de
culpa, de: qualquer quantia que estes sejam compelidos â pagar
em razão de dãnò àmbiêntal .decorrente do projeto a ser
executado, bem eomo a indenizar a FUNDAÇÃO e o, BNDE.S por
qualquer perda ou .dano que vènha ,a sofrer errl decorfênCia do
referido dano am.bientál-

%

%
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III DA ÃGENGI^í

■a|: participar :cia carirriôilla oferlgat&ría dê assinatura idê GQNVÉNIid;
reáiizada:pêIa;jÒ<)NVENÉNTE;:.

•• b); rgàliz^ vístêria. np(s) .ldcál(i;^: de deseny do Projeto,
■  cago sondiMdoipela ÍUNDAÇÍAQíí

d] erríitir dârecerés èní, :relâldrids de execução apresentados pela
eONVENSl^Xl, cáso^ s^^^^ FüNDA|Aq

:£| realizar pagamentoe relaeldgados é execução do Projetò, eglõ
solicitadQ peja FUNDAÇÃO,, observadas .as orientações
enêarnindàdasi.

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA FrãzQ dê jjteGüeãõ - © prazo detexecução
do Projeto; sera de: 2A'(vinte ;e -pjuatrpXfneses; eontadoe a, partir da data ;dé
assinatura,do pípsente-èONVÊNiO;.

OLAUSULA DEGIMA SEXTA - VigêniGia - A vigência do presente
CONVÊNIO; é de 36 (tririja d seiS) meeesi oontadòs â partir da daía de sua
assinatura.

GLÁUSÜLÃ DÊClMÂ SÉTIMA Rescisão e: Denúncia; O presente
DONVÊNIQtpoderaeerreseindidoipu dendnoladpipprdüãjsquerd:p,spfrlíçipes,
índèpendentenlèntè de forrnáiizàçâò- de-Instrumento^ ineluslve no caso-de
inadlmplernento dêi quaisquer de; :suas Glausulas, devendo ã irjieiãtivà ser
çórnuniçâda pOf rnêip de ndã^^ extràjudioia!, aos demais partícipes, por
interiTiédío. dé Cartório de. Registro de Tltuíos e; Doeumentos õu por
correspondência dlriglda ads res^Ptivòs representantes, idgaia, sob prpíõCoIo-
õu Gorn avisò de reo:ebimenfp ■(ÃR). espeêiainrieníe quando Gonstatadas as
situações abaixo:

a) não èxeGUção do objeto pactuado no presente. CONVÊNiO', à
exceção das hjpdtíSeS' do oasp fOrtuitp ou força maior,
devidameme opiTlprOvã^

b}' desviodelinafidade na^eRiloaçdddqsreGUrsc^;,
o). dõsP.ümpriraênto,. peja GÒNVENÉNtE, -de qualquer ;dos-:

compromissos/paétuadoei
d| ;ces5Ío.du transferêneiã a-Oütrèmi, da èxècüçãò tdtâl Qü-paroiâí.do

preseiite CoNyENiÇij
e| extinção judicial ou. extràjudieiál da GONVENENTE, sê. esta. for

puseetível de irícidir nestas nipôtesés;
f) outras -GÍrounstã'ncias.-.de; responsáBilidade; da.,G'OiN^íENENTE que

tenham ímposaibiiitadPó âjOanee dOsobjetivos dd.Pjpiét©;

Parágrafo Primeiro- - ©correndo a donuncja.o.u qualquer dâs hipêtesés duó
impliãuorn^idsçisãq dp preSeifte GCtNVÊNI©, fidarrr- és partícipes responsáveis
peles, compromissos decorrentes e. auferirão, as vantagens reiãti.vas ao tempo
deparfiGipação.

Parágrafoí Segundo h Obriga-se a CQNVÉNÉNTE a restituir, no prazo de 48
noras a-isartír da daín de'domdníoação:y os recursoa que me -tenham sido:

Página ISçle ls:
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repassados, inclusive aqueles relativos às despesas por ela incorridas e
relacionadas ao presente CONVÊNIO, sendo que eada pâFceiá devera ser
atualizada monetarlamente è acrèsCidà de juros moratórios de 1% (um por
cento).ao ano, e/ou^aoritério da FUNDAÇÃO, etoo BNDEO,, a devolução dos
bens adquiridos, ficando a entidade, prpponénté $ujeita„ ainda, à. multa de 10%
(dez por cento), Incidente'sübre os valores utilizados, devidamente atu.allzados,
e sobre as despesas extrajudiciais, quando se vérificar qualquer dás hipóteses
previstas nas alíneas desta Cláusula e. a FUNDAÇÃO, e o BNDES decidirem
pela rescisão do CONVÊNIO.

b)

Parágrafo Terceiro - Este CONVÊNÍO também será rescindido, com a
exigibilidade dos recursos utilizados, atualizados pelo critério estabelecido no
Parágrafo Segundo desta Cláusula, e imediata sustação de qualquer
desembolso,, nas seguirítes situaçõ.esçquando for o caso:

a) na data da dipiomação como Deputado(a) Federal ou Senador(a),
de pessoa que exerça função remunerada na CONVENENTE, ou
esteja entre seus dirigentes. ISIão haverá incidêneia dos ehGargos
mencionados, desde que a. devolução dos recursos ocorra no
prazo de 5 |cinco) dias ütei.s a cohtar da. data da dipiomação;
na comprovação da existência de sentença condenatória
transitada em.' julgado rêiatiyamente à. prática de atos, peiá
CONVENENTE, que importem em ihfringêneia à iegisiação que
trata do combate à discriminação toe raça ou de gênero, ao
trabalho íníantij e ao trabalho escravo; . ^

c) "vêrlficâda qualquer dás infrações previstas neste CONVÊNIO de
cooperação finaneéira apôs a. liberação^^de todas, ãs parcelas da
cóláboraçã.0 financeira, a FÚNDAÇÃO e o BNDES não
Considerarão outros pedidos da CONVENENTE ou de entidades a
ela vinculadas, e suspenderão a libéração dO .recursos parai outros
convênios que, porventura, tenham celebrados com as referidas
entidades, sem prejuízo de outr.às,ações. .è medidas cabv^^^

GLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Documentos Integrantes - D Plánõ de
Trabalho da GONVENENTE aprovado pela FUNDAÇÃO, devidamente
rubricado peiá CONVENENTE,, é parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCll\/lA NONA - MòdificaCões - O presente CONVÊNIO
apenas poderá ser modificado por intermedie: da formalização de termos
aditivos, firmados por todos òs partícipes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Publicácão - A publicaçãç) do extrato do
Insfrumênto: dp .presente^ CONVENÍO na imprensa oficiai,, como çondição
indispensável para a sua eficácia, será providénciadá pela FUNDAÇÃO até o
quinto dia útil do mês seguinte ap dêPuà assinatura, pára-Peorrer no prazo de.
20 (vinte) dias daqüela dáta.,

GLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Foro - Fica eleita a Circunserição
Judiciária Especial de Brasília (DF) paratoirimir quaisquer dúvidas que.rresultêm

%

%
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do- pnèseiifeí GONVÊNICíj epiín pxeíuslo dp ̂ qualquer ouírd fora^ par. triaia
fjnvilqqiâdd que ̂jâ..

Rqp eqtqrêm: assini justbà e áõGndadbs-, fífrnarn-Qs partíçípesresfe InsÍFurnenibi
èrtiS |tr|4 viaSi/per^tg as; teaten^junhas apaij0:

Guritiba (PMÍ Kde t^aíb- deíSÔdi;

FUNDAjgÃC^BANGQ DO BRASIL E
.  BANGO DO BÍASIL S;A

INST|TUT0LIX<ÍE CIDADANIA

i Q:erente,
MARIA aOSE DE OLIVEIRA SAPIIS

Presidente.

Tèsíèmurthas:

Norríe::

GPF;
Nome:
GPR

17;Z83^
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CONVÊNIO P.E COOPERAÇÃO FINANCEIRA QUE
ENTRE Si CELEBRAM A FUNDAÇÃO BANCO DO
BRASIL i;0 INSTITUTO LIXO E CIDADANIA, COM A
INTERVENIENCIA DG BANCO DO BRASIL S.A.
Processo Administrativo PROJETO: 16.907

A FUNDAÇÃO BANÇO DO BRASIL, pessòa jürídlca de direito privado, de
fins nao com sedé èm .Brasliia (DF), no Setor Cómêrciãl Norte Quadra 1
Bloco A, Edifício Number One, 10° andar, Asa Norte, CEP 70.711-900 inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 01.641 ̂000/0001-33, doravante denominada FUNDAÇÃO, neste
ato representada paio Banco do Brasil S.A. - Agência 3793-1^ - SETOR PÚBLíCf5
OURITBA (PR), inscrita no CNPJ/MF 56b o n- oa.o00.000/5084-97^""s SI® u
Administrador Sr. Joel Giovani Lopes Saraiva, brasileiro, -rasado, bancário
portador da Cl n° 40,36055699. SSP RS,, inscrito no CPF/MF sob o n° 4Ô6 180 550-
34, residente e domiciliado ern Gurltiba-PR., ó BANCO D© BRASIL S.A. pessoa
jurídica de direito privado, constituída na forma de sociedade de econórnía mista

no Setor Bancário Sul, Quadra 1, Bipco G, Asa Sul, CEP ^
no CNPJ/MF sób o n° OÔ.OÒQ.OOd/0001-91, como ^

ILTERVENÍENTE neste ato represeníado pela Agência e Administrador acima ^
qualificados, ora denominado AGÊNCIA, e de outro lado, o INSTITUTO LIXO E
CIDADANIA, pepsoa jurídica de direito privado, de fins nao lucrativos, com sede ém
Cuntiba-PR, na Rua Voluntários da Pátria, 233 - Centro, .CEP BOOaO-^OAa .inscrlía no
CNPJ/MF sob o n° 05.773.001/000.1-92, doravante denominado COnVeNêNTE
representado(a), neste ato, por sua Presldenís^ Sra. Maria Jose dê Oliveira
??SÍ?íon líí/ífA c^^sdora de material rêciolável, portadora da CÍ n°78523530 SSP/PR, inscrito nó CPF/iyiF sob o n® 026.951.539-96, residente e
domiciliada em Curitiba/PR. por seu Tesoureiro, Sr. Floriario Pereira da Silva
brasileiro, casado, caíador de material rèciclávei, portadora da ,Cl n° 5390393-?

° n?, 20,0.840:729-20, residente e domiciiiada emCuníiba/PR e por sua Secretária, Sra. Réglane Costa Rosai brasilelrá, solteira
fJf reciciávei. porta.dQra da Cl n° 9041242-6 SSP/PR, inscrito noCPF/MF sob Q n 06.9.641.979-31, residente e domiciliada em Curitiba/PR na forma

do Processo Administrativo - Projeto N° 16.907. em conformidade com os
poderes e competências fi>(ados em seus Estatutos e Regírnentos Internos, com os
termos da Lei n° 8.666/93, no que couber, e demais legislações aplicáveis celebram

SoSo . COOPERAÇÃO FINANCeW dcravSa Ipe^s ^
íriw ™ analisada pelo Parecer Jurtdlco Parecer Juridioo •
Ii/nnlõra7 de 24/03/2016, com amparo na Nota-Técnica-Gepro 2017/00943, de

15/08/2017, e Parecer Jurídico#419 001, de 31/07/2017, sob as cfausulas e condições a. seguir:

pLAÜSULA, PRÍMEI-RA - Obfeto. G presente: CONVÊNí©: tem por objete a
?f i'^ financeiros necessários à implementação do Projeto N°l6.p,7,_inMuiado. Inciusão Soçlopmdutiva cfõs-Catádores e Caíadoras de

Sfí "v PR0<3RAMA TRABALHO E CIDADANIA daFUNDAÇAOi destinados a impulsionar o trabalho desenvolvido em seis
associaçoes/cooperativas de eatadoros de materiais recicláveis, com sede na
Região Metropolitana de Curitiba,, por meio da .qualificação da gestão dos,
empreendimentos e forneGimento-de eqüiparnentos: básicos para, reGiclãgem,

Ç^güLA SEGUNDA - Pleno de Os Objetivos .Geral e EspêCífico(s)
o Local de Impiantaçâo, as Metas e os Resultados a serem atingidos constam do

16.007 / PaginaJ deli
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Parágr^o Segundo - Per esté: InStrumenío, a ÇONVEMENTE declara-Se ciente, e

® abertyráda conta de.depósitos especificada nó Parágfafò Primeiro

t  ® ® a pddefes nêcessâriosípara eadastramerito.
ernovimenta^oexcl.usiya da refends conta.

Ppí^grafo Térceirp - Õs recursos financeiras, concedidos â GdMVEf^lWTE serão
jiherados .mediante a apreseptaçâQ.à mmÁÇÃé dos seguintes dbcümeníos:

I. copia; :das notas fiscais, fàturas. ou recibos dqs dens adquiridos e/oU
serviços reallzàdqs erniíidqs no, nome e CNPd/MF da dbnvenente
contendo: '

a) ̂ scHrnlnâção doç itens de despesas, coniõYtne çqnstáníe dò
Gfonp0fa/i7a;.,Pfs/ô.©'«-F#ijâ/ícè/ro/

t)| aposição do "pe J^rdq^, pela .e©MVEÍIÉnTE, ■ atestando e
recebimentõ dOS: bens è/oú a prestação dós serviços;

c) referência,, nos respectivos dòçumentosi aó númerd d.Q Projeto;
d) indicação do ban.eOj agência e número dá cOntâ corfente do

fornecedor do bem e/òU ,e)teeütor dos sèrviços, com vistas à"
efetivação dg pagarfí.entq, ÇOnforme Parágrafo Tòrcéira; dá
Giatisula Sexta;

II,. documentos felátivqs à iraunidade qir isenção de tributos, sê "for ó casó;
III, no caso de despesas relativas â treinamento' e/qu-cap.acitação.

profissíõnãl, anexar ap .doçumento fis.cai relação contendó: nome do
curso, período e horário .de realização, local de treinamenío, endereço e
telefone de; contaíqv, jdeníifiGàção^ dqs trsínándos.f e dos minisícanfes, ,eora
nome Gompleto, CPF,. telefone e assinatura;

IV, no .caso de despesas .relatívâs a diárias, exclusivas aõs .ernprègãdos
çphtratadps pelo regime previsto na Gonsolidação' dás Leis^ dq TralDalhoi
o recibo deve conter o iocál de utilização, período, composição,da diária
(aiimeníação,^ transporte -pu bqspedãgem), atividade réãlizadá,
identiliGação. (nome e. GPF) Oassinatura do empregado;

V, nq casQ pe. dèapesas Teiaíivas a; prestação dé assisíência! teGhiça ou.
cQnsulíoriaf, ãnexar ão documento fisÇal relatório de atividades élabõradO
,peio cónsulíòf oú prestadqr.da assistência técnica corn fà ápósleão -do
De .Acordo" da GÕNVÈMEM.TÊ, atestando a prestação dos serviços
óonforrae Piano de Tra.balhQ;

VI, nq. caço de despesas relativas a qbra de engenliánã. qUe; envolva, a
óQníraíãçâô .de emp.resâ: d.è: Gõnsírtiçao: civil, a CÕÍ^VÉÉÉllf E' deverá
iáprèsentár nota fiscai .de presíaçãó dè serviços;, ná 000,1 déverri :es1pr
QisGrirn.inadQS, separadãnisníe., válorss relativos a materiais e mão;^è-
óbrá, anexando: . .. .. .

aj cópia do instrumento, contratual firmado com á émpresa
construtora, no quai devern èsíar discriminados, sèpáradamente,-.
valorep réiativos a tti.atêriais e mão-de-obrá, quando ;ae tratar dá
pririnéira..jiberação de, recursos relativos à obra;

b) Anotação de Responsabilidadé Técnica (ART),-quando se írãtãr dá
prim.eíra iiberaçâò de, recursos relãíívos â obrâ;

1,5 907 Páginas dè.n
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f) despesas com aquisição de animais pára revenda;
g) despesas com Indenizaçõês de quãlqMer espécie;
p) despesas com manuíenção da GOmVeMENTE, Salvo aS relativas à

fase de implantação do Projeto, previstas no Plano de Trabalho;
O  despesas com verbas salariais do quadrõ funcional da CONVENENTE,

salvo as relativas à equipe dimensionada no Plano, de Trabalhoj
j) despesas com verbas salariais reiativas aos componentes da diretoria

e conselhos dá GONVÈPfÉWTE e seus pareníès: consanguíneos ou
afins, em linha reta ou coiaíeral, até o terceiro grau;

k) despesas com pagamento de forneGedores de bens e. serviços dos
quais seu(s) proprietárfo{s), sóeio(s) ou dirigente(á) se]a(m)
componentes dã diretoria e conselhos da CONVENENTE;

I) despesas, com pagamento de^ fornecedores de bens e serviços dos
quais seu(s) proprietãrio(s), sócio(s) ou dirigente(sj seja|m) parenteís)
cQnsanguíneo(sj ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau
com dlrigènte(s) ou .consélhèirbfs) dá COMVENEMTE;.

m) despesas com pagamento, de prestação de- serviços realizado por
servidor ou empregado público, salvo as exceções previstas na A
legislação;

n) despesas com encargos por atraso;
o) empreendimentos em que se pratique oü aceite a,- exploração de

trabalho escravo/degradante, a expíoração sexüal de menores ou a
exploração de mâo-de-obra infantil,

p) despesas, eventuais e diversas julgadas não pertineníes ao Çrojeío.

Parágrafó Primeiro - É vedada, ,a qualquer título., a utilização de saldo
remanescente na cpnta de depósitos específica do Projeto, o qual deverá ser
revertido à FUNDAÇÃO.

Parágrafo Segundo - A vedação prevista nas alíneas "i" e "j" aplicâ-se aos
dirigentes e conselheiros da COf^VEI^ENTE enquanto em atividade e nos 12 meses
subsequentes ao desligamento, contado da data do desligaraehto dos coitiponéntss
da diretoria e conselhos.

GLAUSULA OITAVA -t Acompanhaitiènto do Proietò - A ;exeçuç.ão d,o Projeto
será objeto de permanente acompanhamento, devendo a G.OWVÈNEMTE facultar à ^
FÜNDÁÇÃQ e à AGÊNOÍA a verificação dp emprego dos recursos financeiros,
inclusive mediante vistoria da execução dos trabalhos e amplo' acesso aos iivros de
escrituração, documentos e arquivos, podendo a FUNDAÇÃO, a seu critério, valer-
se de outras Instituições ou consultores especializados para o acompanhamento
técnico do Projeto.

Páragrafo Prirrieiro.-A CONVENENTE deverá.apresentarà FUNDAÇÃO relatórios
de .execução das atividades previstas no: Piano de Trabalho, com ã relação dos bens
adquiridos, quando for o caso, e dás ações de- divulgação do Projeto; conforme
Cláusula Décima Çegunda,

Parágrafo Segundo — Os relatórios de; execução deverão' ser aprèséntadõS em
modélo específicó a ser fornecido pela FUNDAÇÃO,, na petiòdicidade Semesírai,
dqrà;nte' o prazo de execução disposto na Cláusula Décima Quinta, sob pena de
suspensão da liberação dé recursos.

Página 5 de 11
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ütili^üôs:^!^^ nas f}naíidadeSíbm\/istas:^fío
Plano de frabalho.

ánÍPQ: ^om^m^-se a; fÍ|^fEpMTE,í düjpiíe vã ̂ ^eia da
presente GON^ENIO;^ {a, hão aljenàFj, ãédèr ou onerar os bens: adqüiridóè oá
prpdüzidos com os recursos fihanceiíos appiíadppípja

w®. diversa^ dáqüela orevistaf no Projeta; saí\/a sê êxprèss^âtnênte;
autorizado pela. FU^lm^âQ; - v . .

itgy^HttLàijá^MJEQÜIyíSA- biyütaáfeãa;^finTT^r^ ü^MrpKip^j^p
®  ; ^%digàç^ nome da: FÜNDáÇM a :le dêrnafe instituições
en^jyiaas no; ProjetOj mencionando, Gorn a partiéipãçãp
e'Q^bser^andO âs éxigências^^J regulahièritaresvpeiitinehtes ao período eleitOtal

wvSíbbSrlS^^ :^dÍícação ̂ de rm&ú % puwpAçMij dispç^íyeiã no ftórfâl
Pãrágí^ Flmeirã t: vedád| íâ ©©NVES^EOTE dar is açfes ot^etivadas no
presente|n§to|ãen^ cdrá^o ppipeo-partídirib; inclusive qüehdp da veidulação dêv
peças puDliGrtariás de cãreW e^i|p^ ihfõfhiáíjyõ, pu de orientação: socíali bem-
çorpo fèzer constar quaisquer,, nomes; aíraboios ou jmaqensí que Gàractérizèm
prómoção:pessoal ou^partídinã;. ' . v .

ParâgrafeSegundo-baberâ^ã tf̂

e| provldenci^f' cobertura fotografiça de cerimônia ;de; ássínàtUra do
QOW^Etíl0i cditl ósó obugotóxiQ/de banner indicativo do Investlrneníô

'eqnfêrrnl ithqdalos fornecidos pblf
dlapdníyeisyla intêdiêfrnd portai-vww.lbb.ora.br.'

b} afixar banner-indicativo dodnvestin^èhtò social no ProjetO, âa sédè da
Gb.WVENElTE. çonforíne pela EÜibAÇÃê a
disponíveis, via; internet* .no portai,

ç), afixarj no cpsó de aquisição de veículOi ades,ivo:= e indicati^^^ db^
no PfojétQi qonfornne modelos fonieeidos p

^ ® nb portal v\rógVlfbb.0MJbr;- "
•) áflx^ fní ̂ Sb d^ obra cpil, placaátovlsona (dup^
°  , (após sua conclüsãoji em cDnsonânSla Çorn §§espécifícações jegaiSi indjGatlVâs; do ;ihvèstimenío-social mo Projeto
çonforme modeios, émeeiâos péfe rawbApS o disponíveis :;ha
intémet, no poital.viMv/fob.Orá.hr-: ' "

e) prclYidbnçiaq peíos .010(00 .ao SOU aipânce-, fiimàf em é/óu bõbertura
fotQgraijGa deoerimônias; -inaugurações, enttelã demens* maqu e

divulgar O; nome áp Projeto: na Daq.na
^ . pnecipal da:C.^^ nainterneti'

paiòeirbã éni quaí^^divulgar ã partiçipaÇâb conferida ao Projeto, pelos meiòs dJ
comunicação qtíelheacQnvierémv ■ i

Parágrafo Térçeirç» â CÕWVÉÍ^ÈMirE :dévbrà rerneter 1; FUWDãCÃO para
aproyaçãO( eom;;nb mínimb.gO (vinte) dias .d.e ̂ níecedenGia* papa publicitárias e de
GornunjGaça0*/ tats. comor pjacas; banners; .GarráZéS.doIbètóSi donviíes, publicações

.  cerirnônias, de inaugutagão. é/ôu de entrega de bensmáquinas e-equipamentos, que venham- a sèr confeGCiônadâs para o Proíeto á
exceção dos itens previstos nb Parágrafo segUndo desía Gfãysulâv, , - ' •-

MS(m -MgínáíXdèitl:

1
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g) analisar as peças publiéitárias encaminhadas pela COMVENENTE,
eonforme Cláusula Décimã Segunda:

d) analisar e autorizar pedidòs de modificação no Plano de Trabalho;
e) mohiíorar e fiscalizar o desenvdlVíméhto do Projeto.

11 - DA COWyENEMTE:

mmr

tf

\

a) reali^r cêrirriônia _obrigatória de assinatura do CONVÊMIO com
participação da AGÊMCÍÃ, bem como sua divulgação;

b) assumir a responsabilidade, dé forma exclusiva, sobre eventual ônus
•Rsco-previdenciário e trabalhista decoirente do presèhte CONVÊMiO,
inclusive os de efeito retroativo, èm razão de erro oO falha de
apuração/recolhimento ou de perda de condição de isenção ou
imunidade de tributos;

c) manter organizada e. em segurança a documentação técnica de
registro do desenvolvimento do Projeto ê de seu acompanhamento
pela AGÊNCIA _ e/ou pela FUNDAÇÃO, peio prazo de vigência do
presente CtíNVÊNIO;

d) sujeitar-se, a qualquer tempo e no que tange ap presente tíÓNVÊNId,
ã fiscalização por parte de órgãos de controie que tenham,, alcance
sobre a FUNDAÇÃO;

e) fòrneçèr, témpestlvamente, por escrito, todas as informações que lhe
forem solicitadas pela FUNDAÇÃO e/ou por órgãós dé controle aos
quais esta, esteja sujeita;

f) Informar prontamente à FÜNDAÇÃG sobre qualquer fato qye afete ou,
impeça â continuidade de:qüalquef ação do projeto;

g) a CONVENÈNtÉ, quando for pessoa jurídica de direito público ou
integrante da Administração Pública direta ou indireta,,deverá observar,
na aquisição de bens e serviços, a Lei n° 8.666/93;

h) apresentar no. ato da formalização e manter regular durante toda
vigência do presente .GONVÊNIQ, as licenças e autorizações
necessárias para a, realização do seu objeto,' inclusive' as licenças
ambientais, conforme iegisiação em Vigor;

i) adotar, durante o prazo dé vigência dó presente- GONVÊNlÕ, medidas
e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente,
segurança e medicina do trabalho que possam ser causados em
decorrência da execução do Plano de Trabalho do presente -
CONVÊNIO;

j) assumir a responsabilidade, de. forma exclusiva, sobre eventuais ônus
decorrentes de acidentes; danos ambientais e putros relativos à
execução do Plano deTrabalho do presente CONVÊNIO;

k) ressarcir a, F,UNDAÇÃO: de qualquer quantia que seja compelida a
pagar em. razão de dano ambienta), decorrente do projeto a ser
executado, bem como a indenizar a FUNDAÇÃO por qualquer perda
õu dárió que venha a sofrer erh decorrência do referido dano: ambientai;

I) entregar os bens adquiridos' ou produzidos cdm recursós deste
CONVÊNIO, por detèíTninãçãp da FUNDAÇÃO,, caso haja
comprometimento da exãeüção, do objeto pactuado, após notifícação
extrajudicial, por intermédio de Cartório de Registro de Títulos e
Doeümentos' ou por correspondência dirigida aos respectivos
representantes legais-, sob protocólo ou com. aviso de recebimento
(ÃR); X. ,
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COTíViAlO MTEy'SE>,A£S#.: MCnA\
7fi^>7SO/20]2.

'CONVÊfflO Qüê LNTíÍE": W í'CEliEBHA3I O
SlIMSTÉRiO DO "raAPVLHü È EMPREJEJO, POl,
JA^TER.MFDÍO ÜA S-ECRETvUJA VACION^t DE
ECONOT^nA-SOIJÍÍÀkLA E OXVSTlTÍrrO. LL\0;Í
Cl D ADAis TA '^OB.ÍETÍVANDÜ' " FOMENTO A
PIPHEÈNDJMÈNTOS ECÒNÔMJCUS SOLIDÁRIO^
% MÍÍQES de OÍSDPFJÍaCâO. ÁTÜv4NT1S com
resíduos sólidos, cOnsutuídas por
CATADORES Ei CATADOHÀS D£ MATERIaíS
KEI'T1L;IZ.ÃVEIS t: HECICLÁVTJS ' ■' "

O  Í^IIlXJ&TERIO do trabalho E EMPREOO MTE íUníDÔ), CNPÍ jjE
3E3 35.ilS7,''OOOJ-EA), iXiJjI.JííííI-í' cíu EKpkrtnd^ iIoe MàjiiMê.-icis, Bliico "F". Bnrsílza - DF. dct
ins^iTé<íb'dfl SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDA RIA-SEN A ES. Ç:>?J
n° 37.Í tn;i.le aip rt;p)c'knífiiJ-o pelo Mihi^ílro'& Estfsyo"do Trabaihís c EmiJrtjíü.
CARLOS DALTíT RRIZÓLV lirríkldro, Icleritidi^de'if D99895.1S-7, ctptídúid'pL]a IFP/TÜ.c
CPF 9G3 S5'^-Wí, dcimicniníiò eijj BniSitia-DF, dárftVhriií'dt:'nomínaço CONCEDENTEí =
o INSTITUíOLIXO E-CÍDADXNTA. CT^PjIMF SDbVnT <15:?73,ílOL;ülÍC)l-92. na Rua
Dl R.,yna|dn Míiclisdo. »" 25, Bauro T<cbauyi&j CLUilíba, E?,ndo 'do Püninã' ato
rvprciciiiíuia por ALDÒMlRO FERREIRA DA LUZ, Pre-iid-ante dci losUiuiü Ltw a
CitindEmtà,_ poitador do CPEu" L dajderidtíidc ft " , txpçrjjda pék
SSPTR dacjui parxüímftí d«nOEHiil2íirí CONVENENIÊ, sURitandij-"!;;:'Rpqut L^ubcr. no= ícnàes
da L<;d Compluaifiruix nT !0L dc 'Sidír iüliiu dis 2000, da Lei n'".'8 GiSâ, dç 2l dc jiiniioda 1992,irlt
Lai n'^ tÍ,4<i5, do 12 dedgdstu du 201 1, da Lti tC 12.593. de 3 R düjintdra dê 2Q!2; ilcs.Dccrexo,ã'L
93.S72, da 22 ds dozcn^bro da l«8b, do Dcaiclo ti": G.'i7§, ãc t$ cfe jullsü DoL-retci p'-'.
7íift, i|«í 3 2 du pcvtíiadirQ d^ 2ÍU !!' lia^rfirland hicrainifsteiki nC 507, dr 2-1 'de'iiQv--Tabm-tte
2011, e da PoUtaa blTE de dZ dü, üçtcaxtiig dc 2ÜÜR RESOl asiebrar are
Coilvêitiü. na unnForiQiidlide dos tlemanioH cDnslam-es dp PnidcVsVM.rE li 47'9"'5 IJllfltsSf '201L
2S Tncdiatue as.ííu;íiiintca clá[tsiTl,(S'& QCtüdicàa.s

. CI^BÍLtol^!lIÍLA;4D >

Ü píêsèníÉ: _Cqm ênío loiií poF eaiprefnHi0i.çn5osFecôà IKiZnos vdé
k^kés-de niaierjüihft^iídftkasTÍplMfi^íáíp^Rtóâi^llffl cdpacítoçik:®
ajljuulaç3p,;ppi1;|í;a:;fe .v--.- .-í.ví;-., _ .. ■ - ,

.CLí^üSCLA SEfi.liNDA ■ DAS OBRTG.4ÇÔES E-GQNTPETf.NClAS
SaôsDbn^i.çõos dus Eacticlpií:-, e?,ceiiç3o âeSfaCanvèrísd

I  DO CÓ?^CEÍ>EKTE;

•1
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mvdp s op'-?ÃuD:i) op-^i^iuSptpuxmp-tj 3p ^sodpríi'ei< jÈAojdp wVo jq]-í5<? vi ài?si[ci3B, tf

ÍBUipXuo^ rn^spijiafqp A
?ítè^'^•P®f?JS5pi.pp2)irP OEíUCvAc^ 5p'3dUBtBp|3 syUr^ipjiiB Çj

"1 pqpqarj^.ap üu,i ^j i p íqip^umrpQ- pp eíuiuHoupjq üu cpiafqnqElKíi^iirLrrjdj
pn','aTn3Md3:S}^pIdpAn3P\.? TM'jcd ^Oi-^ux^^iiiíáòisroBurBC] ■sdsmnSj =;rip"g^biraj]3fBirsJi'ií jiíusbja fp-

'iL?Liiv..oidr tng q-õíjpr-ipfio .raDs^ápÉ
tifÈiissííí'Tin -^-bnsxJTís ttri-d^- Süpuiip-%mjT supfv '^n 35^^" om3'.i,uoj op tipbmiid ir jppp^ç^cil t^p

ôPtsGs;:

''3iTd;seip xjp ozsuíl o- ixpusnptnâírxçs);

toppppj LunSi,jad vji,\ çprapvcjsfrí,
ÍC^sj^nn-ísp "ojjS^iyí»'n^.F ''í|5iM||pí; ||..

PíJcpilBsfe.Qusdgp^ íip-pnh nx! aAirnj^J?) -sopi^jüsaa^s&p^-ájEitátiadxb;
^^92|sil^*r^ irp uj!3|ii'oiu,-iAiib5 3' uu»uiaqu»Jua:Q.-n{ t® ;

. ,;'^|jví3d T )\

Z^ l
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, g| noíitkjf, 'l8cuí":n.tLini c(íjbiieucíijç3j> poc mekí.dbtrômcor ao prazi) de até 10 fdeí) iJjdsê^
Ltlfbmcàíi' Uri'sns^irncuSo n Aisainbléia Lótiálitil^'a tju a 'fãniioiB Leaislatíva qix à fârisip^
MuüídpaL <;otUbmáe:'ò,ça:à..

.''â| apre.StííStáí;,'« pfôpefó-"bB5lcb, no\prizp ,tlt 30 düis .a coWwr dãtíj de fK&tEiiiitrni, cm
contbnnldgde cojii:Q.,dísj).Qàto'ão";im,'ST, § i^r-^tí^seeiüiur&í/ÚaíÇíTíarià 3nleniimiketítiÍ"B'5

Ill :siiâ^;^!í::%íuiis- qwc-poi: vcütiu*a,"65jam apònsadi^lrísb^prójétò-líâsicü^ db'.Á,iip;= !Jíia''QWfem
■  •^tgríorjügpjaxci eiUhelccidn pel^

'e^ executar as 'aw.iUades-inerenícíí & '.LrapJantaçlo' Jesíe íTíinvênsó ôBi^Saia'.rifq
.P[an,n-.íla lYgbbSJlO^COOSiailti. Jõ SLGONV: '" '' ■ - -y- -

■dil ílfe a^Sj^eiièrvIpai p«ssiaíib5,-1ju5càn.|b'^^^ chcuía,
qualiduAf àtt's«ms"aivfdBídesj

,>f| lespanderiptík prtVpcítkde c í^gilp das íiifoimações fekLipaadagiao objeto d,%e Cúnvènírs; ■
D! íieptJíiitaf c genr os rfcaahns" fiiiiiiiceiiios üLiemdcl-pulü COM(!3:El>EtSl'£ .efíiíüJüa hàricariâ

■  cgpccjficg do couvêíiio: a ser ubcrüi em instsiaíçõo''íkiattceíâ'tbpmnjlBdâ-;ièlí5 "üiaíEo. iiüá
ífirnüüs lius 3ifts,54, §-1 ^ c'5d, dá PDharÍQ"rníermÍttÍÉtcriií1 -n". 507; ® 20 [~t j "

G,l riTio utilizar üs. rueursas recebido'? doX"ü]MCEDENTE. beni ccirno os.córÈ^|rá!i|âèMfes' i -mp.
contrapaitida» tiasfiiialiciudes i cdadas pelo ímei^saOC do aii. 167 dá CõBâtíniÊ^ío> ' ' '

laí(|tlájiüi4esM.3tX7|^20l b' ' " '
i) aruar, com fuLur^ps ,pfíiprms cai rcoôbcdo.s do CONCFÍíEjNTE» nr? liíhit^^delimdPí i^a

Pktip â^-Ti4iballitj appjíudo, cara.í.igiíáisriuar ôuuá de ualureài-YrabaliTssía, preride3'dé'm'jbá
spcta], ídcçorreiijes dos lecürsos^-fíüftangs uçllizitidos uos i«ibolhoii. bem corao os-^niS^
'tiibbüáriíiíi ou cxtraofdtnários/jpe tàçmíMi áobre csicGonvçnio;

j)^ devols'et;v D' üaldtxí/éoív,'fecurstrE nãpr uüliHiUoa. iuelu^ivo os í3üdÍmeia{0S''-'de apiieáço^
' ilnanccira^, pyi isaeio da Gum de Resolhxmqino da Uiiüt.u-4 QRíj Siniplcs. t CK-düo dd

SECRETARIA'iXÃÉÍeRAj. DE ECONOMIA SÒLm4líJÀ„ Godiuo IflliM?. c Gei%
0£iQ0L'ncvprü"zíi, dçYiítiLB dias ^ ddnúbõiii mdàYescíMa dcate.CQnirèluo, c^t^rme jtt- è"O;â0
Ponariã liisertuÍBÍs|eríàl n", 507Vdç 24 de novembro de 20il.'instrução Nd^imáíiva STN nC3-
de J ^ de ícvercLrò'da20041. Décrelo ii''..4.'^50,'de 9 de janeiro de 200-;

k) maoicr, durais axxcciição do coiivMio, as nftpfíss condiçdés pàta cekhi^^ií-iiSê-i^vfp^ W-'
jau conmitosde rep^^ee,\ig8dns no,Çvffl3j3 Sá-eSAv '

I)' çxccutM dLi"e5.ííkn,cnte u ãnlcgralidadc do abj'tí^io. permiddp :a cVntialflí^o, (Ic seniços.-dS"
iejçe1r(7:^-qu.indíi:-Í!iouvei pieivãsiso xio plana ou^progmmu de trabalho ou em rn^o dê iüte
i.!upery:cQãettto o imprevj&ivclH devidomunto jusjiRcado, aprovando pela órgão nu RnTsda#. ,
GÓHCEÜENTE.pOüítirnieiiríigo^^fOdn Por&lialbtèmintóíeHàr 2íH'lj

pgj regllçar ayompimde ^ienul§: e n coarramção.do prestadores: dè •ímiçosttom-bfe nng liiítgüíá
'57 a-*61 dá Pnr^riç. ídteàuiiuswri'!! á07 de Í4 dn novembro du-ÍQl l. ern^çoEfemudadv ujam.
o estabeletidü no utIieo 70 da jefcdda Purbirialalennioisterínl; ^ !

E3)' ni|iiiteoe|íStioa.-mqyivDs e cmiiTplç^;ç0;BE^bM';iespsuirico8-pam,xs9ds^êtidiBÊ.-reIáSí^
.^píiYtfPpJ? ■ """'•
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:i^p

. ̂ , , ÍOIOfllIÇíSi 0p S0Sn.1Q
-nprJTíO asRa7;.V3ciob.i|,[àçj-ga^ opVpb UJBisipLDü ui;Íj:[Hü;üJ,vpU'op5- tiov] op^-ofíiinj]
3 j:(ic!müJiíiiro3 rorsíocí 3nb'sor3iA sp üi:!'3rujn.í n cpuDtnnnbkp '■sopT-ppvsjp ? sooòu 'sí*uiílS°aid

mviiuiDjiiu ^ ^|-r>7,'f^3?nsíí.iq _;?i3;.uj,qy ?\S8^ ^spçVia^ojtioD' cfra ^'sopiífnsAUOS" so5ia.i»s
?3'fop|aJÁ:Ígp^ ^|FK,ÇÍ\TO3S|^ap\j-aKVib4 'ajiitpiiruPoiiaTnjB tm 'içjnHossp ipp|

p^|ÍÍ?4«PS'ÕíS Q^3a1Í§^:B&&[}ÍlpLtE|E^
r^-ttoíT jOprárih oppni^iá^QJiIgü/^óp^^ Bopt»j5troii.5osu»r«i sêv@viKJi b Ja3iíií#^:|5ra>

--iííiurJpc^tnciOíor cutj (b; L<p^[iu3ipn.(.uüD -diipAuna np rrrarmnity típiMU rjo 05Liimo&'pp '■
8lJ SprpUiriníiail!] ."EC.íCf3I(in,ü S0ítJ.P03J 3p OBètrfisAJKUt ni> UJATOp o QpPTCIStfOO opàfenb"

QaUtü}S5iiiiU|3i;7üS>bTiMjd r.^VTniptrs rouqpiJ-irlf UA.1Í8JÍ-ÍTIU1JJP3 £!MKj3.ud'Jiiinn^siij;(qq_
■ ^<nçí!ajTS|-a • 3ÓU'oiííi;'og]icu- O íq-i3|ípy ''VíjVl 'Sf

j5'"f P cic :t ;5pgpup:iQ]çiQ7: 3[OJ3iigo-a iriuAtupiqtiE ap pisaja] oiíiOí ApjspaoiruQi
Opri íüJiatJtliJQlf SüütriDjJ-ap orniu.pqE] n .Wipio opilLllb jifJ-Dpaj no njqpnjpm otríjpns

'ítTnJT'íra''tlLO^ srpíjpijiai sii 3 s-aioppqjncjnjj npsoiigipiiifiso '!:lí3ii]1% áüpiüsid-Jo 'jfaypóu i^ü
s ísc-iTOAíioQ np jcuoj-úi' oiajip ]i[5cn=;spi;j.anb B.iíJumiDfS BciBcri tisii. GU-.:-5ai[,

ònimaVa' t' iupd'-4!2pi,/itçr3i sop';jnipjn3aop a '=;osjiii?aj
&p:'í^tóià;|dü-3p Djunúmijpnp'"i ôrT:y.inf| 3p s^bp^ti a Mjojtv.büi rniqjipàn t

"oiua \\iQ2i op r.puivT pi» ni[rAny3t"iniE,í'jiiii np oiôM a<i(í Mu^jfiqiuodsjp ívíí
,. _ í'ápSnàMtnrin]nrq>Vopotí^^

.íOí^oa..íflb;5s^i?p|^aíuü 'sairtfiniliopijpj .qt orriorarad n aA5sn]ôrrf
«bât\j-4. 3 iWifajPsu

¥^gé'.f^>q|rip^ e[^l;sa|pn^j qq 1 ^ í>u"3 p|í_piinn pp [ciipj ou .isa^jJ (,5Í

d& ;%lWÂ95i £ '■-1' ^ ^E'' Kíí['Cri|!''<iw;f;-j^3Ç!.ip^^ ; fe;
Í9&^tída:tiíJsqê'Í3| tín"'iícidsip ap osní ma oA^tjs 'aprpniiíjiib e.íis 3 suittpojii sop Drínaifiand^p

■ í|p_ iiTO-3 sopt'}ii?oj;n h,u3i.\j3'' 'yvp r^qna.id DE:ii.ii[is«api ííUic[p.>iLr "EÕibVias
'ri^,,£C^'íAP7díyÂn ,d,,íxúri8 5L1.I03Ü ninamos ffcjnpij firp oiçoji; í> ^nb JHAn.iJ (,r^:

■'-T1 Dl'^r 7£üç:'•"! "'F f£ i *^F n t ^ cip II I P'
-^./iaqspki^' Ipoiaiiubju] s-g r^jiigmelV' í>pio s>D o^òuqçrrif bp '^VNQJfs ou JTnpofcíÇa-

,^. íi5iLU-nV3 3 üoiniut nintritoT-ap so^ífíjp sop psnur3ps3ffD3 sítíat^qnd bapifpptôi;
■3 ifqnajç sqp ^,TJopi.w& 'ío cjL'd 'opL^tiiiLiua oinrqcv or ."ninoiainj ^n-^oadrttpi up ssaqnmoJ."
íOJlSjSiJ 3 pQiunmnoap '^a- os^Aian ,\Ti%[j; npnaciuj ei opuísaiiiori o onSuqa nnb c^rtsnnp.;

"Osripnd^s "nsnAnp "oiun\iiil3 Op <:j'-j:n3.T'j: sop nripo IJ "Oap^^ini rtron aOuniUuí np 0L5«aq3[3d'
;3p--èsw Oti 'iLfJq ap bpç -,^u [üü3!íbSlJlUiL£3iirx-.nEj:viroj np gç "un on msixfsip i JUi^Jn£^l^J'^;íp ^

-■j-r- .- vv-^=.-fi... ^ • .-, - . w,.^ . ,,.. ;^"PF®^0'"'riw•úf^qpp3.ín3lp:Ap-|pg:}|lpv
''£ifr'|^FSs41i;5f . ^F '"«-iU3tiàs^^)^l|!^afiinuuf»^ I^^lKODIS ou

■{.E,

'bqpnpcúin ppp oqnndnrnE.-jp
j.®if :aFÂfFFFFÍ^3pAq|J£j>:pFri^.£-£aFPpj|,iTpofep33^ pp otóiioiiiUBiu u jeiuexbS (li;

"'f EQc f»F llÜÇ Fróaq}: .Èft v^i^E||j®3Miá^!SspqçittP^ 'Víijisifí.Ai =Sa sôniôn:ni'>T.pi
i;PB>4ôÍírfã#§:lFÍÍÍOiSPPí£®po tip sajapliuoSiOp 0<,3nntt o jpmtigd (J;

Isapompíid'•^ÃüàiSisiiEijEEj
£CTA*sip.pTaT|pg;:ppiiriníi '^is3«ií.;[^miíis&a:d:ibiSap';d|i^^^^ •■-ob joiuw in ti

PPL
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e<íj esilmiu.ii' oi«!iudiiiii,-ãõ biacficíinos, Endã na elabpraçSü í3 ÊmpIe!mcnteçíto'dQ'éí|:eib:iiá
cnnv£nio, "bem cofunM'TOiiiuteiii^nriiú^ por.ss.iesl3vp-Un5entn5i ç-;""

t: eon.serváríadôciu[íaüm||li^ô pDtitmnmò piU^3j.CQ|fmt&!|3d^-:lm^^

ParA^rafo "Üiiico' Os docuíacníos^compíCibAlàriüa òqí teceitas üespeâas reüEio.da'». asèna coajü
o ̂çadasTO dos beaeíkiibins-.dr) progmaia,' deverSo seri un^uis-nctos-pelo 'CON■VE^■ENTE, cm
..J.I ,„_-_i.-._íJí» w„ j- c— !i j- ôrgõqs dneoairelt:

Purágraíb tjnicn.d^oàçiríQ ser^dcrtiadus cveciLuat^-sjustCí no 'p^atio;de Trehislho dcsdo^qüe- ísiQ
snaplsqucM.'. üS' alCcrãçaq dn 'õlnjcto , íijnstado .l* sejam premiaLüle BUíoriaadns -pela
CO^CEBENTE/obííert&do o'dfíj^jito no ait. ZS> Ja rorbmalintLnniassieíial a". 507!, de
ML - "'■ ■ ■ ■■ " '' ■ ■ ■■ • ■

LBEÍUÇÂO OOS ■ .

Oá^focbKDS finünclaJA^^S^p. ÜlieradQS^.ÇQiiibnne d, 'Í^pq^pima^gíB%^a^|p?,âOMfgníCi^^
Plano de TràbaltiUu

Parágrafo Prltoeíre. A llbcraçSo.das pQrcnlas.njirovadiis para. estc|ÉQm'âtüQ ficará.cDadjcionsâa
ab't;umpri3iicnta cios réqdíiílQÇpre^sio^^ no'nrl. 55 da Pçrlana IrticmiipislaíaEja'' dOIiIíÜI J

^arágráfójfi.SbgúndpL''A liberação _^das.- paCcelaS /cpnjni^adas jiÉín!L'':Mife, Edayêála-^p3a^ítara,
çQn|^i:íEíãntÍa"wrivásatss}ij;í:hVPp,scs e ■■■ . -■ • .

Píüfãgrafo 'Terceiro.' Somente-será traifaferida ^■''selandn pKíéda 'fôlflÜva o"cr,pftíSênte'cénvi^fgi
eáâ

.apf0yaiÇ5g;;,%
adcquáçâò doái'viOare!í"apreVca^'dnslconi ós pmlidàjfp:.-'tiò íaercado loeal^ o^-qué deve Éato
tanEo,no,Pi'oicto:Bâsíco qmttio PD 5iC0í>í%'',' ' ' ' " "

Poragriifo.Qaartü. Pnnrrceebfníüato de-caila parcda/doü rocurioSs deyeià ü pcnvenenie:
T- emnpjií>v.ar opuniprimealo dá comraiwrtida pactuada quc-Ise fínaaçeü'». devará^^ífr dcp<3s!tagr>
au coatü boncária cspcpiíica do'k;|irumenío em contomiídadq quca os prazos éscsMecídag no :
cronogi-amia dts^sbalki, .cip dcposltiitía^ini .CúnbiTItísça ddíjTesourôi NiSdmidi. no Ixipüteaq do
çaflsSnm ou coaliaío dd repasie ^er cxccntado pbr tnéiü Hu Sisicma iLitemdo.dü AdmraLspiçãn
Fitsflnceim'^ SlAFj; '

il -^ateader às""exigêncms pára ÇOitUnalapSo^e pagntnénttfprévíslaá ji'd!= artsjff'n''fe4 <3'êM'KirtaiiàJ.e
U1 p estar em sjtaíição regulac^çom a'esçcuçãq;drv Plana do Ti abáillto;;:;

parágrafo. Qninto. A> itberacàè dã|-,patrclii5^do, Convètiiio será'saspçusriríité á.ç.prmjno'"^g-
jmpropnedaduh poorridas. nos seguintes casb^í".

Adminlsttaçdn riihlica:
ê  1

m. ^Èr"'

#
v: ,



^'.V' •; :-.;v" ":' ■ ■ ■ :oyi 46;
11 - c^u.mu.. sviijlu.jilo yjl^íííVív du finaliríadc iici jplicaçíio d^o ritçiirsi''^KÜtmâüs^3m{í^ju''5ÍüCi5íi'C>s no

JIJ- C|unndü„rur dt;si:i!roji;ri% LnjiisdJicadiíuceat.pelo Ct>N\'EiSÍLNTE, i:1áunuJj.OU Miidk-jo du
'Côrtvcmo.

jÍHcmÜJiísieriLil n'*' 507, ílí!'ãJ?T]

CIrÂlJStiàA QillWA-'? DÂ.VIGÈNGIA

Eir-le Convenioi^TH \dEdhdíi;dd'-^í''iWpLi c iw&SB^.JCvcurclci cr-m n ussabelsfcsd ̂  ji.t PortrJ
'dte Cújiyêáíoa. piMÍendn s'cr pjusiugàíiij mourniti leçmo adiüivé.í!

■ CONGEDENTCí

Cl.ALISyiiA SEXTA -BA A.LTERÁÇÃÍJ

ptdklo'"'>er áprcii.cio^od.o esto di>íirâna.riias anles do^scii tdmiíno.

CLÁUSULA SLTDrrA - í>0 V^U^ORE DAGLÁSSÍFlCACÃO ORÇAAIEXTÀlRlA
i?p rcl-urspd «tícefcí.dríq|â cx^aíção do ubjato de-sís; Cdp.i^-cwck--mmc:nunie de lv5:rr.í)íi7,522.Xió
(t'iTJ, niIlhaD un^^oiíiíctlõt. y iiovcuU' iiuL^^iiuilteniii'» e vinic 'c* doss c Bn^^cTiTj c £ei5
■í^eTiUs^ D^l- seTiP Tlocbdoâ íunlumis ii Plano -ijç llcibalhO npiuvaci^j ' ubcdciendu j* sciícímc

.idigMtfulçâoK - ■ ■ .-.-"'.ifii' .-', .. ... ' '' , -

fggS

io prçviblü-Ró Rlano Je.Trabhíhí.'. áêí^rrio do5
rewnsoj? alocatlíK!.. no onjnnaiio,'^ dj3 JdüyuKr NacíénaL m Proijruín.i' de TiaLiüko. -n"!
1 J'3Ja2Ü'&_7S274j]lü] - Rietidiife^ ádljílm Urbnnoí ■■ Pojuensj pnjíi -g Os^ainÀiçèa o-o
DownwRimííníu ilo Gaap^jpip^n^" '\t«.JuJ1l(.'.= ^L'OlIl'ReitiUudí: SpltiJoi. foncç^dc Renuraot tOü
Katun;^. tia Desposa 335ll4 [ ,> j^otn de Etúpatho 2013NEbaíi009 de OSíÜfríU 12 áo\ alkr st
RS 6d5.84Ô..!J9 isetscentus-« iCssenta e'ciitco htiK Oiioccntòs cquüieníü rçáis b--TicA'-efiii'è'TO7''re
ècnUvQs): ,

B' ü COC^^ENENTE nãó alertara líònu-j.panidl^ fin;inccuj por.paásuirCcrníleiídQ de Jnssriçw
no Conselho Al imlcjpaJ^dtvAt,ífbiúãc.juSpdj] ' '

Pqrágr.ifo Primeii'u, A ironstejêft-eiAtlD.^ r^-uuidiíR-scní'«•eaiizada de acordo com piornimaçãn
dy Rteò dt"Trabiilhp€ iii£pnn£faitlda<ieoíçnmenürin e'Er,íJHmM'"do Güvemo Fedtríh
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?m?;Ç!3;,?P üp»T[írc(£f'FP OEiEtífiUi'.!!!, P SBJjpssoopcE suErtfopE vdid""5t raiaopsí o j.s3vl03JS-0"
n-nrstllCT^-ií/^mv-nrirvr i-m^TTT i r-.rrirmr-sjJ -.- ,,.«4 ^ ' r ' ^

. - . - \ ■ '. ■>■;■■,■- - - ;. K.',

, ' : '. . .. 'AKQOíS""ÍP5t£I^Sa3 J3Squ6B3T3l|^|l/ 53 Opa33>;)p ^íT-IJTESjS^íJIJTÍi^XMg tlOTpp2íJJ^P]í KmjjadJlas'T,A!p3tíEÍ3]7í'_y'l,^ «Jlíoã'lXIQT ÍOp^ftpiOip-;
0SÍEys[^p süíJa irppjiíiirÊísj ■BXJt?^ ap Diacii H''d'mEp;|\UQi«f BlAÇJil^tiiíítJíPgpoiT l. "TOíi!0lif'fô't'Í5jót^3y,
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FarágràfojQttaírto. A iiiiidiimpll&íictü só será rcgípirada jco StCONV epòs 45,(qtrip;pto*-#âiç9)
diaS'<ta JioüfícíiçaíJi " ■

Parágruíd Qiiíjiío, Caao jitlu tenfw havico q^ialquer execitçutj ^sicg, neací udlÈKaçào ifcíi ricajjGg-
. o levüHiuüünLú 4i d^in 1(5 tmiçu du Tewiaa dívura ítcpiTÊr scbi ÍncíJeaciadosJuiíjs de

■ CL4^J■'^UlJAJ>ÊCIl^IA-D0 4.CÍ^>^il\\^l^iAí\lÊÂTO;É DA FÍSGálilZAI^O^-
;■ Gabç ao''GCÍNí3EIÍEKl!E5'bx«rccr as ofribuições de díiònlenâçSnf-aéomp -nb, mrrTi fn,...

PlanoíÍRTrabalho.

íflSermmLteml ti?5í37. tle .2(í| l, eabeudo üp^^CQN\^^^■'ENTE,pn|£lümrlhKT■ ao €■0^"CEDEN;TE
■: tiípegixímes"-t{ççu.íSJeB[oa" •

!'■ rriíitòrio gefLücial de ciüMprmxeTito. dfip.raeias fMcíLH'e, de-dplkáçãíí-de
: relulmío elí!E]^niça taâkodiudBÇiiiiiD das dçspçâns real

II ató trinta dias após p lérmmo'dd-vigência,rdÕj.^GóüvMiib-xelitllnn^^^
linaaceip e prejotapSci dc_con1«3-- fíBQLS-,e.prüJktónti-/anè]íEfcd'i:;dcè='pípáutó5 dtsêaTO
esplícitnndo 05 íésiilindós fllcimçadDsr.

Pardprtífo Segunde. Q CONCEUÍiWTE podepí procfdcr a-iülteirüçâcj'da periodicidade das
■ nílatórios pièvisia no aatí^alu aplcrlpir^ hcm assiui nsuJicãiaçig de ínforíuavões.adrcionak 5í>bre
' os'reSiuIladoR.

íadp!06't5ÇT5)/mese^<a,';^.,.d,e
•dtilbrmaçôÊS pdrll ts'precnchiinciilô de '"Relâtârio de Acompaiiharnento" elibripdo pela

SE?|A£S^ coi)i vísn\s a-aieçinr a execução'do ̂ objeto eonvcníaido, assini comei veriflcsção da
' wgulnr apiicaçaò das paree^g>t!tí reeumo, bondídonando sua liberação ao cninpriaientü d:is messè
préviaraeirte estabelècidás.-

Parttgrstfo

que SC siuio prci,"y3Jta ao local da Cswecnçao'deste Cotivemo^ cnniprme Portam \1TEri'^. -ÍSs.^de 1Ü
"dê-ouiitbrorcfc:2tí07ir " ' ' . ■ - \

Parágrafo Qoipín A líscalSiOt^B cnpsístíiri stnt
I." Atcslç dii atptlsíçãp do bcni^e da execução dos scri-lços rcalugílos urDmmbttu do^ÒOTvitiIcr fl
cada mediçáb, por nicin dá Vi^állcuifao da t>eríftpçrin,da cõçnpatjbiOdatlç dqs.,quantitativos

. apresentados nas medbçfieá com di5>qiiWttitaü'"'üS efèiK'tfmcmâ-exKutijdi» rkiiháyp o dlsno-ita
liu Título V. capítulo ^1I ■-,Di>í procedlmenjo-- ■Simplincado 'dcvFi£cali2açiSo, Contraia^o
ExecüÇílo c Actámp-'ahgníçnto p:uli ^braa e'Ser.iço5 de Engeaíiürid cie P^cqueao Valor, da Fgrtinà
inrcmjánisterial CGU,OdF/Ii'lF 51)7^2011: c ,
11 Verilíçsçãn -de realização de procevluiientíi^ llcalaíorio petb eriuvcnentç íikmda-sb ;fi

^dociimcnLiçãò ão qne^lange: u cuHfempcmmerdade do.cert.ínaeí aospreçcts áo licitanse x-endedor e
sua coúipaitbilidikk êottf'ds preços de-reícinSncíp; «q.. > respectivo'enqíiÍFdrãineiiÈÔ dm nbje o
canvctúado com o'efbiivumente Hcitísdo: E,-at3Í (omceimemo petó co-ivenènte de decioracâo
é^Frcsaia firmada-por''}^tekntntiie-legal do òtgÃo ou cntídadc, coavençrue, ou reneim nn
SICON V que q subhtilug', ntcatmitlo ü aten^^êntp àk^rtsspDsiçOes legais nptÈeAn'»?^

).
-..a. A. > .1.,
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=  I A- T-:*; J •■■■ -.Í -f. - . - • - . - •■> -V-, '.• . • ^i\u 4tg,üuLi ':ic ^{.'OKCEDEííTí de-^ws co^iumc<u'L.p,inaíircr5"b,rúbJivO CQrajiateHt&püai^::

nieLeôludflS jndicíos dc crime rui uiijiKÍíikljidiJ adiníalsíraívííi,

|M^í^|1LA DEÇmHl.^f^aJlVlKIRA.-DA pnmGArÂ;^^^^
o^CO^VjiNEJ^TE,reni &í?Aü di-sse Convíuio faícCT^coiistsr [tí5iitíílii.icão"dá'''

qoyEílNO pDÇI^AL^.tló ^JlNfSTÉiyo' DpA.TrÍÃBALri.Ò\r íEirpãEGO,.- ^ITÉ s da
•«yrír-RBTARlA ATATTOXlAr np PrAíüf.^Cn a' ■cni.TrdÇTj^V t-S3Kf % trS?

d ícl|{s}áçno elsNoiat V3g,eme.

Assindiufâ!íPyfahcilOTâ5.'dq! Ü0!V(.j^.q Eederil {naWtc -fí^vw.plímahíj.BOV.bTl-

-H 5Vfl3squcf iis, cüiisalas -{íjçlimda.-, aefa CON%'ESíENtE?üi;:ilM^sf ■
fâtewddé-■" Oy ITICÒfrGííííl: drtj: ínínnrtrií^Ti-í fm iTri>l Tn-ir ,

ClMiVíniar;

çckiirapihjdü 'sei proporciona]

pardeía ja nplícadnt'® qií3"p0iie

MinístèriaPüliiicü.

.í'"^



Qujntfl/Nri lUtíui&e uu i^ibíín (kí|íi5#éa^iiííâs?-qpnãtf^^^
nMii5raufLHçÍü'deípittp^idç contJssespeáisL ■ '

SJsiTtóMr&f/
mm^ püBiiiGí^:fSo.

-i.

O CONCÊDÉNTE pfüvi(ÍLTic.ínM, ès-puas expotuíus» fiiiBlícaçâõ no^Dliririin ÍHfícinl díi UaJiío. do
LXlcáCüMo pjrcscptB Caíivênio, uò pitrán tíe hÍb vinse díüs a çantoi:,fla ÊÚa âssímaura.* lía forma Jn
aji, /d, puirá^mlb'ÚHjcD, (i« t^cj n' S,Cí}&, Ue b^om como ao Portal dos Comênos. no%
termos "do art. dÍJ 'da PorUiria Inltnniriistifrínl n" 507» de 20l l.

Parágrafo ,Í!nioo O CONVENEíSTE davejd dar dêncm da celEÔ-oçãn go ceoselhu Ircal go
rnplánd.i de cotitwk ̂iooiçtl ds área víncabda ao prciTama de ro^emo qac origmoii a
L-áhsfeiénnla, quando liouven ndá tèiit^os ão an. ''"í da Flirtaija inlenri!BÈ5tetibl_ri'L Jí}?„do 3^1 ]

t:LÂSÍÍLA DÉCWA QÜAHí A - BA COiNCILlAÇÂO

ÍÍG â8 dejullsü Cle200i{.

CEÂBSÜIiA DÉCEAfA^QÜLVrA--I)0 EOIIO
Nâ«_ logrado òxho aft.cosicílkiçuu a-que^^pc refere a-CiúUiylà. DccEnia-Sexta, será'ciirnpçfcnte oam
ditíiiilí Ü3Í qiieátüfât d^prtontefi. derte Convêiíb/quc^não post^ ser TcsoHidflS pêk.mediãçSn
adroinístfatLvá, o ibhà^da Jüstíçq Federal. Soçdü Judiciária do* Diatirltp"Fctlerui, por Ibifa do ííüçêso
Edoart IQSbla GousTiruiçao Fedèr.'X

Finnam .este .ItislrurGèútD, kui, aüaUmdr % lÍHSijMvt^iâSaãM õdé
lambéta osubsercvçin. " " " "" •■- - '--- --'--i"-- •■ -• -■
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PREFEITURA MUNIdlPÀL PÉ PINHAIS

ESTADO DO RARANÁ

TERMO DE CONVÊNIO N® 13/2015

Giní^iiõ ̂ üè entre si Gelébram :o: MÜNiCÍPlÈj DE RINHAI^,
pòr iniermbfiib do Conselbo MunÍGipai de Assístênciã.Sócíãi -

e a Eriticiaçje jl^STÍTÜTO LIXO Ei ClDADÁNIA - ILIX
pii^^fínebeTransfàrências Vdluntárfe^

Pelo presente instrumento de .GONVÊNIOj ao Q'1 dia do mês de dezembro do Ano dê 2015; nèsta
cidade de. Pinhais, Estado do Pârànâ, oompareGem às partes, entre si justas e acordadas, ná
qualidade de outorgantes è; reGÍprocàmentê ■pütdfgàdas, a sáber, como GQNGÉDENtÉ, o
município DE RINHAIS; pessoa jurídica de diréiíp público internõ,.1nsçriíe no. GNPd/MF sob i n°
95,423;OpO/O0,Gl-OO, com sede â; Rua VVandá dbê'SantbSiMalImãhri iCentrGii;òEPvS3;-323-

neste ato^ representado pêío: Preféito MuniCipar ^r, luiz Óoülàrte-Âlvés,brasilê^O; dlyòrçlado, professor,TWrtadúr dà?cêdú(a de idêmidàde RO n''.3i232f124.4/PR- inscritono
CPF n° 533.011.06949,. endereçp profissional eito ná' Rua Wandà dos Santos^ Mallmann, ^536,
Pinhais/PR,, e pela Seeretária íVIuniCipál de AsSlStêndiá Sociái; Srá; Rpsán^la Msta: dá.;^ilvâ!
braSjlelfá, casádà,, pedagoga,, poftadorà.' da .cédiLilâ dè 'idéntidàdê" RG' fí° 4.54.F..f lO-Ó^SSP- PR.
inscritá .nb ÇPF n'^ .825;5tò;609-00, endereço profissional sito na BòdOviá dbãp LéopoJdé jacomel!

P'nhais/PRv. por intermédio dOCOnsèlhb' Municipâi dé AssístênGiá Sbcial-
Leoni..Apárècíaa Cruz dá Stlva, bõrtadGfa .da çédula;:de

Identidade RG n° 3.985;5p2#SSP:RR:e jn n° 451.886Í109-49. éndêrepõ profissIonaLsito
dòs -S.antdsvMalImann, §36,,. Pinheis/PRi por deliberação'déGofierite dá 8^ Reuriião,

Ordinária dO GonselhO Múnicipal: dè AssisténeialiSodiaí^-CMAS; rèápádá ãòs 09 diás^dO. me^-de
:set6mbro;âO àno dê 2015;, ê déeútró ládo, oomo CONVÊNENTR e Entidadé: INSTITUTO LUtQ E,
.CIDADANIA - ILIXj, pessoa, jürídlca de. direito prívadOi inseritá no GNPd/MF sob n^
65.773.001/^01.92, situado'na Rpa Volüntáfios/dá Pâtfiá 233 Gj. 5i. 5°andár, õidáde Cüritiba::Pr;
neste ato:representado, péla ;Sêdrétána da Diretofía Colegkda,; Maria- José dê Oliveirà. Sintosi
brasileira,; solteiraí eâtàdôra dé 'mátêriáis.;ipcidlâvefe portadora, da íGédúlá dè ideptidade RO n°
7;852;353^0: e inscrita no CPF n°:026,95i;53St9i lésideníe oiRua Mário Romáânolii; n? Í2,;báirfó

dida^ de CüritibáíPní resòlyém' 'firmar o ípresentè Térmo' dé BOnvenib ípaiP
Tráns^rençias Vbluntáfíae :MünidipáÍsí ^á Fundo MLMídipal de; Ãssísiêncíá Sociáí -. FMAS
sujeitando-se ás normas pertinentès dá Cénstjtúiçãò .Federal,, da: Constituição Êstàduai, de Lei
Gomplementáp 101 de :04/05MÕ, Lei Estaduál n°' 15;608/2pti7; .Lei Fedèrai n°- 8.66^93;! Léi
Gomplernentar Estadual n^ 113/05,, Rèsòiúçaò n° 028/2011 e Instrução .Normativa n°.. 06Í /2011 dp
Tribunel de Cpntas do Estado do Paraná, Instrução Nórmátiva COM n° 034/201:3 e demais atoS
normativos dõ Pbdêr Publico, c^nfòrme condiçõesá; cláusulas seguintes;

GLÁÜSÜI4S primeira - Dq objétG

de mm È jmÊRm rn^recicv^OEM, tendodomo. objeto promover á inserÇão-socioprodutíva dWcátâdoras e catadores

Convênio.ri" 13/2015-- niWP - OMAS- iLlX
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de mátériais pepiclàveis, ampliando as òportuhiGladès dé inOlusão socioeconómica, com o
atendimento de 50 (cinqüenta) benèficiâriòs diretos, Gonternplaridp as. ações de atendimento
definidas nõ Piano de Trabalho devidamente aprovado pelo Conselho: Municipal de. Assistência
Social - CMAS, parte integrante do presente Convênio, apresentado nos.terrnòsdó Art. 8°, § 1,.° da
Resolução TCE-PR n.° Q28/2011 e do modelo-p.adrão instituído pela Instrução Normativa n°
034/2013.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DÕ CONVÊNIO

2.1 - O valor para a execução do objeto deste Convênio importa em R$ 1OÕ.-2O0,OO. (cem mil e
duzentos' reais), sendo. .R$ 97.990,00 (noventa e sete míl e novecentos e. noventa reais) em
Subvenção Social e R$ 2.210,00 (dois mil e duzentos e dez reajs) em Auxílio.

2.1.1 - A Subvenção Social será repassada em 2 (duas) parcelas de igual valor,, sendo feito o
repasse dá segunda parcèla ha rnetâdé do prazo de execução, desde, que cumpridos os itens

5.4.12,. 5,4:13 e 5,4.14, e as demais cláusulás, do presente Convênio,

2:1.2 Auxílio será repassado erh 01 (uma) única parcela.

2.2 - Q valor transferido ou repassado será depositado na conta corrente n° 3867-6, agência n°
0891, do Banco Caixa Econômica Federal S/A, de titularidade da CONVENENTE.

2.3 - A conta descrita no itern 2.2 deverá ser ÚNICA e EXCLUSIVAMENTE para a movimentação
do recurso decorrente do presente Convênio.

emissão de cheque

eletrônica ou outra

2.4 - A movimentação' dos recursos: sõfnente podefá ocorrer rhedjánte

nominativo, cruzado e não endossável, orderti bancária, transferência
modalidade que identifique a destihação dos recursos e, no Caso de pagamento, o .credor, nos
termos do § 5° do Art, 13; da Res. n° Õ28/2Ò11 do TCE/PRl

2:5 - Como contrapartida durante a; exsóução do presente Convênio e Satisfação do objeto
pretendido a CONVENENTE disponibilizará um veículo marca KIA K270Ò', 4x4, ano 2007, no valor
.aproximado de Rí 41.000,00 (quarenta e um mil reaís), conforme avaliação FlPE,de 06/10/2015,
feita via internet, o qual será utilizado çpnform.e definido no Plano de Trabalho e, ao final da
vigência deste. Gpnvênio, retornará-à posse e .propriedade exclusiva da CONVENENTE.,

CLÁUSULA terceira - DA C3ESTÃ0 E DjA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3i1 - As dèspeSas para a execução do Convênio, cdrrer-se-ão a' conta dá (s). dotação (pes)
orçamentária (s) 08,003.08^244.118.2042.336043.99.99, 08)003.08v244;l18,2042^180^ e
08,003>08^244.118.1024.445042.01..0d, dp FúndO Municipal dé; Assistência Social - ̂ MAS,
conforme prévísão eontida; na .LOA 2015 (Lei; Municipal.n? 1612/2014) e na.LDO 2015 (Lei-Èémjdpaí
h° T557/2014),.e suas áltéraçôés.

V
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3.2 A présentè despesa foi aútofizadá através do Empenho n°. , de
:/ / .

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTADOR

4.1 - A CONVENENTE apresenta como córitadora é résponsável pela Prestação .de Contas dos

recursos, objeto dd presente Convênio a Sra. Rejane Costa de Oliveira Paredes, inscrita no

CPF/MF sob n° 50,0.390.679-04 e ho CRC n" PR035311OÒ.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRÍGAÇÕES

5.1 - O CONGEbENTÉ fica obrigado, por intermédio da; Secretaria Municipal de: Finanças, a
efetuar o repasse: dos recursos financeiros a medida que. estes forern liberados pelo Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS e de acordo com a Cláusula Segunda, obrigahdp-se a
depositar os valores exclusivamente na Conta Corrente disposta no item 2.2 deste Termo, dé
titularidade da CONVENENTE, desde que. cumpridas pela, CONVENENTE todos as fdfrnãlldãdes
constantes na IN CGM n° 034/2013.

5.2,- Fica obrigado o CONCEDENTE, por intermédio, da Secretaria Municipal de Assistência Social,
através do Fiscal do. Convênio a acompanhar, ofieritáf, supervisionar é avaliar as atividades sócip-
assistenciais desenvolvidas e a execução do presente Oonvênio, assegurando o alcance do objeto
definido na Cláusula Primeira.

.5.3 - Fica obrigado, ainda, o CONCEDENTE a atuálizaf as.iriformações sob sua responsabilidade
no Sistema Integrado de Transferência - SIT do TCE/PR e, aO final da vigência do Convênio,

ençarhinhar ao Tribunal o .respectivo processo de. Prestação de Contas juntamèrite com relatório
circunstanciado e demais docurheritòs exigidos pela Instrução Normativa n° 061/2011.

5.4 A CONVENENTE Obrigá-sè á;

5.4.1 - Aplicar corfétamènté os reCursòs recebidos ém êecPrrência do presente.Convêriio, que não
poderão ser destinados à quaisquer outros fins que: não estejam estabelecidos na Cláusula

Primeira deste Convênio e no Plano de Trabalho, sob pena de imediata rescisão destè instrumento
é responsabilização de Seüs dirigentes;

5.4.2 ^ Aplicar financeiramente os recursos;, repassados enquanto não empregados na sua
finalidade, nos termos do Art. 116, ,§ 4°. da Lei n^ 8.666/1993 e Art. 143 da Lei Estadual n°

16.608/2067:

a) em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso fpf igual
ou superior a 01 (um) mês;

b) em fundo de aplicação financeira d© curto prazo ou operação de mercado áben
em títulos da divida pública, quando á utilização dos mesmos veriflcàr-sq
menores quê G1 (um) mês;
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5.4.3 - Não .computar como contrapartida os rendimentos de aplicação finãnGéira, devendo estes
ser aplicados integralmente no ob|etQ do .Gonvenio, e constarem em demonstrativo específico que
integrará as Prestações de Contas do ajuste;

•5.4.4 -Utilizar os recursos recebidos, em deçorrência deste Convênio, no prazo de execução deste,

cumprindo fielmente, Q. Plano de Trabalho, as metas e.o objeto pactuado;

5.4.5 - Garantir o livre acesso, de servidores do GONCEpENTE, a qualquer ternpo ou lugar, a todos
os atosi fatos e documentos relacionados.-direta ou indiretamente com o ihstrunóènto pactuado,
quando em missão, dê fiscalização, inspeção oú auditoria;

5.4.6 - .Átendér e ÇMmprir as fecqmendações,, .exigências è determinações do CONGÉDENTE,
exaradas por meio de seus órgãos e do Tribunal, de Contas;

5.4.7 _ Responsabilizãnse por qualquer obrigação social, fiscal, previdenciária e/ou trabalhista
decorrentedo presente Convênio, observadas ãs cláusulas ajustadas è dentro dos limites impostos
pelo Convênió;:

5.4.8 - RespOnsábilIzar-se por eventuais dànos causados a terceiros na execução do objeto deste
Convêniò,. bem como pelo pagamento de seguro em geral, eximindo o GON.GEDENTE de
quaisquer ônus ou reivindicações de terceiros, em juizo Ou fôrâ dele;

5.4.9 _ .Submeter-se à. supervisão e orientação técnica e administrativa: promovida pelo
GDNGEDENTÉ, fornecendo as informações necessárias a sua execução;

õiê.l.Q - Encaminhar ao GQNCEDENJE, áfé o 5° :(q.ulnto) dia útil de cada m.ês,-Ror intermédio do
Fiscal do presente termo de Convênio., Relatório Mensal de Atendimento das. Metas Cumpridas no
Mês e as ,Condições •estipuiadas no Plano de Trabalho;

5.;4ii í - Arcar com o pagamento de toda e quájguer dêspesa excèderite aos recursos tráhsferidos
peloCQNCEpENTE;

5/4.12 - Nos termos da IN CGM n" 034/2013, protocolizar bimèstralmente, junto ao G0N6EDENTE
a. Prestação de Contas Física dos recursos utilizados no perjodp, sob pèria de ser suspenso o
repasse da 2.P (seg.unda). pajcéla atê-a prqtoeolizaçâp de todas as Prêstações de Contas-devidas

átê aquele momento, Ou a,rescisão do. ConVêniOi aonténo dó GONCEDENTE;j

5í4..13 - Para fins de atendimento ao disposto rio itêm 5i4; 12 serão considerados como bimestre
para cada eXêrcíCio os'périodds fiXos dos meses de- -Jehèiro .e FèVèrèirp; Mãrçoíê Abril; Maio e

Junho; Julho e AgoSfo; Sétemdfo e Óutubró;. Novembro^ e: Dezerabro,.,devéri'dò a prófoo<^
dá Prestação dê Gphtas rèalizãrrse désía maneira:
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B I mestre : f^rtQcoiizaçloidá RrestÉ:^o deCpnfas pídibl ndpdínbedèfflte;
1 .^iÜanélrOá Fevereiro Até oÍDiaJO de^Márçp
'2v°) MargOd Abrií Até 0 Dia -3,0:de#010.

3.°); Maio ê Jurihò Até 0 Dia 30 de Julho

4.9); Julho é Agosto Até 0 Dia 30 de Setembro

5.?);:S;ètémbro e Pufubrb Até 0 Dia 30 de Novembro

;6'°) ;N0yémbrô e níézérnbro Até 0 Dia 30de Janeiro

;5.i4^f3v1 Nib caso ̂ gii^cèfraitigritò (dp^ prazó ;rê9!stratio tabela áGÍmá'fôcair émyferiada ou tín
de ãetrianá, o mosnprfiêafá aütOmpGameritapferrõgàdbib^ra

>%4v13;2 -. A. últimgJRrestaçãO^dfí© Bihiestrâí Física dêwerá sétí protocolizada até 30:|tr}htp):
diaaapOs^d èncêframêntodo-Práza

5.4:14- Realizar bimestrâlmeiite^aPrèstâçíãode.Gontas dos reGursos-reeebidoodoG^^^
por meio dó Sistema Integrado de transfêrêbGia - .Slt; instituído peloíTQE/PR, GumprÍndo:o.s-prazos
é ás demais.èxígenciãs Gonstâníêsma Resdiuçlo n° Õã8ii2011, e;.|nskuçâo Normativa:n° OBlfeOííl,,
sob pena de ser instaurada Tomadãvde: Contas Éspeeial:.pelo 0PNÍ5EBÉNTÊ;

5.4.15'^ Pesqüisar^pieps jünto;a:Jno rníiiirrío, Q3 i(trê^ íOrneçedores^de:bensr,ou .§erviços;:a si^
adguindos para: justifíbar a. :opção: ütilizadai..-em atendimento aos prineípios da ecoriQrr)ÍG!'dade: ,e
eficiêneiaj sob; pena dé;responsabíÍi:dade peiosratos dergestâo antieconômica^ çom fundaménto: no
•§ iBdalÇeaoiusâo n^l^slííii do tOfí/PR:

5.4:15.1 - ;0s orçamentos; dOverão ser dataGios e disçrímínàd.òs: dê maneira :qüe pèrmítam:
çomprovir que foiassegurada IsonomIa aoS;íntieréssadbd: em fôrnecerO láêm:^

5.4.16 - Préviaménte ao aténdiméntp de usuários; érlbaminha-ÍOs ;0BRIGAT(3R1AW|ENTE àO,
Centro de; Rfférência^d^ ,A^i||ençia' iSobial - -CRi^ ;óü; PentrO de .R^MnPii^iEdpecialp^^
AssisfenGja SoGiai:-pREASVa finidè o ppNPEpEfpE pjpçedéfO çadástraídos ré|eridpb ilsuâripS'
- CadÚniGb-^ eXIgido p GoVérnõ Fiderál;

5,4v1f '-A!e|p do çadastip dp quf traia o^itOm 5,4:1 a CpNyENENIE;;tamb|rn:se-o|^^ manter
^em arqüiVõs'pjopnqs/;Rel^ de ;i;Ç) |dez);"anoi GOntadpf dá data de^entr^a do^^ ReiátOHOSvde
.Atèndimintbfao^pGNÇEDEN^nE;.^^^ càdâstro.-dd§íusüarids do prograrfiã^ bs ptontüiíriOSí ás^guíaSrde
^encaminbamentói as fichas refatóríos' Mvídüáíizãdbs- dõá üsuariôS; bem como os, r^isíroe
contábeis'rèlátiVOááòíeXercíei^ concèssaoi GOm'a idêntifiCàçâo dõ Prqgrámae deslè PonVêriíOv
com ViStás ã permitir ;oáGomparihamèntOr a Supervisabré ooontiolêídéíSerViços;

,5.4;18 - Presérvar todos- os documentos: originais relacionados a eSte Gonvènio e às respecti
Prestapoès dêrGontas em lõcàl Següro e em t)Om estado de conserva.|ãQi agrupados em pn
individuais por ConvêniOi obsen/ãndoieeíãeíregras e a-erdem de d0Gument05?estabeIeeii
Parágrafo Único e JnciSosdo.Ad; 2Ô da insirugão. Normativa TGÊtPBfn" mante
■disposibáo do Idbynáldé-põntãs peibprázdde id tde#ands;
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5.Á.Í9Í - Restitujr ag, CONÇEDEI^TE. eventual 'Saldo dé re.êúTso, inclusive os rendimentos da
apJiGaçâo fÍDançeira, na data da .conçlusão;\ou nó caso de, rescisão do presente Convênio, nos
termos do contido na Ciáusulã Nona deste instrumento;

5.4.20 - Apresentar os documentos com.pro,batórios das despesas custeadas com o recurso deste
Convênio em nome da CONVENENTE, constando, além da descrição do bem ou do serviço
adquirido, expressa menção ao nümero e ano do Convênio, ao nome oü sigla dó CONCEDENTE.

5.4.20.1 - Nas notãs fiscais e documentos cpmprobgtórios das despesas çusteadás.com o recurso
do presente Convênio devenfi obrigatoriamente çònstar o nome e o CNPd da GONVENENTE,
sendo vedada'a apresentarão de comprovantes cbrfi GNPJ de outras filiais ou , outras pessoas
jurídicas;,

'5.4.20.2 - As notas fiscais é dopüméntos comprobatónos das despesas custeadas çorn o recurso
do prèsèntè ConvêniQ deverão sèr entregues em via Originai, com a fèspectiva cópia, estando
sujeitas a Fiscalização dos Fiscais do Coiivênio e/ou técnicos dó CONCEDENTE;

5.4.20.3 - As notas fiscais e demais documentos comprobatôrios das despesas custeadas com o

recurso dó presente Convênio dèvem ser Íegíveis,,. sem rasuras, e. dèies devem constar a
certificação do responsável pelo recebimento dos: bens (material, equipamento, produto,
mercadoria) ou serviços prestados;

5.4.21 - Publicar, mensaimente,, em página eietrònica.própria da CONVENÉNTE (Home Page), na,,
rede mundial de computadores, os demonstrativos das transferências, realizadas em razão .do
presente; instrumento e a respectiva Prestação de Contas, especificando as pessoas jurídicas ou
físicas, com o respectivo CiSiPj e. CPF, sob pena de imediata suspensão do repasse governamentai,
até a regularização, nos termos da Lei Estadual n^' 16.,897/2GÍ 1;

5.4.22 - A GONVENENTE autoriza que a Secretaria Municipal de Assistência Social divulgue a
parceria com a entidade, bem como cploque placa ng. sede da CONVENÉNTE ou, se em locai
diverso, onde for executado o objeto, do Convênio, identificando o Município como parceiro da
entidade.

CLÁUSULA SEXTA - DAS VEDAÇÕES

6.1 -r ÈivedãdO j SOB PENA DE SUSPENSÃO OU RESCISÃO do presente Convênio, sem prejuízo
dê;óuíràs rnêdldas cabíveis:

a) Utilização dós rècursós em finalidade diversa da éstabel.ecida.nesíe. Convênio, ainda que em

cafâtér de emergência;
b) Realização de despesas, em data anterior ou postêriOf ao prazo de .vigência, dj^^

Convênio;

e) Atribuição de vigência, ou de efeitos.finanGeiros: retroativos;
d) Realizaç,io. de despesas com publicidade, salvo, as dè caráter educativo,, infOrmaí

orientação sócia! que esteja -diretamente vinculada com o objeto deste' Convênio, das qgalâ''
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nã0 Çfínstem nomesv sTmljpIps pu imagens: 'qjüb cãradtéfizèm pmrite^ãd pèsspàí de
autoridades ou servídopás públicos;
Pagamentqva guajquep títuiò,^ serVidor ou èmprègado/.injeg);aãte dó güádro d.é pessoal da
Àdmfnlstraçâb: PúblíGâ Diretá .óü Jndírèta, . pôr qüaisqü¥r sérvióbs; iriGlÚsiVè serviçQS dê
consultóríadu assistenóia taçpicâ;
Reallzagâo de despesas .goíti: lái^as- báncàríaói mültás, juros óu atúàlizapó' .rnóãetariâj,
deçorrèrites dp. culpá dé; agérite: dd: tdmád.or dos tedúrsds; incíusri^e ás rafèrantes; a
pagâmêhtps du rècdlbimentos forà ddS- prazóSi pú ddld dasdüníprlidentd de detèniriifTa^es
legais QUddnvaniaisj,
Realjzar¥éspasás;¥Wtaló dp dd administração^ ddígdrènGia/pU sjm^^
Pàgárndnítd¥é' profissionais pUidutras' dOspèsaS' bâo viriçúlãdds à êxédUçãd do-objeto deste
Gonvênio;

i) RepaSsé, Gèssãp ou trânsferêríGia a tercèíròs não' sígnatárlda dêstè instrumerito da
execução do objeto deste GdnvèhiO;
TranSfèrériçia de rêdursóS pata àssõeiãçõès dé sérvidores ou â quaisquer entidades de
bênefíciõ mútuõi dêstitiadãS á :proporcionâr bens ou serviços' a um círculo restrito' de
assOciâdoâ;:ou sócios;
Possuir-a CONVENÉNf É èrri seus quadros dè direção ou Côntroíe: (i| membros do. Roder
Executivo ou Legisiativo Municipais bem como seus cônjuges, eompanheirosre parentes em
linha reta, cdlatèrai ou. por afínidàde até o .grau, ou, |ii) servidor pübiico, integrante: do
Poder Execütitrd Ou kegisiati9d Municipal,. bem como seu-is^^^ edrijuges,- companheiros e
parentes; em iíriha reta, cdlaterat ou- por afinidade até o 3° grau,, salvo se comprovado a
jne>:isténcia dè conflito com o .interesse púhiíco;

I) Gontrataçâo: de: dirigente da; GQNVENENTE, seu respectivo çonjugei Gompanheiro e
parentes' em linha reta,, colateral ou por afinidade até o; 2° grau, ou de empresa em que
estes sejam sôciOs cotistas para a prestaçdd deiservlços o.u ■fpTneçim.entp de bens.,

GLÂU^LA^SÉTIMÁ- pA FISCALIZAÇÃO

7?1. - Q ÇÕNÇEDENíTE podera próCeder rnerisãimente FisçáJiiâçãò: rias instaiâçôeif da
CONyE:NENTE,,:berri com,d nps. dó.cumehtosjrelatiii/ó.s ié execução do presenísGdhYêriip,,^^
nã qualidadéde Fiscal Técnico do, GOrivêhiõ ,a sérvidorà êfètíva"SGREiLA. REGlAiSJE ,Dã LP GPF
n° 029.544.219-08, matricula funcionai n° 14.74243-0, e como Fiscal Administrativo o servidor
efetivo AROLDO PERFETTl, GPF n° 354,211.779-04, matrícula furiCional n° 49601, aplicando-se no
que coubér o Pecrèto MUnicipàl p° 078/2009 é suas alterações, ou regràs que venham sobrepô-lo.

7.2—Ao Fiscal dô GOnvênio competé:

a) avaliação do cumprimento de metas pactuadas com a entidade GONVENENTÈ;
b) acompanhamento da transferéncià e da: aplicação dos reCurSoS;
c) observância das normas do Decreto n° 078/2009, no que coUber, da Rj

028/2011, da Instrução Normativa n° 061/2011 do TCE/PR,. da iN GGM,n° 03:
demais atos normativos emanados pelo Município ou pelo Tribunal dé Gontas d
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d) realização de inspeções, visitas e emissão dos Termos e Gertificados previstos nô Art. 21 da
Besoiução 0° 028/2011 - TCE/PR, çprn modelos-padrâp instituídós pela IN CGM n°
034/2013.

7.3 - Dos Termos e Certificados mencionados na alínea "d" do item 7.2 deverão^ çonstaf nome,
assinatura e matricula funcional do Fiscal, bem como número do ato da autoridade competente que
p designpu .para o trabalho de acpmpanhaméntp e flsçalizaçãp. dos recursos..

CLÁUSULA plTAVÁ - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃQ

8.1 - O; presènte, Çonvenip poderá sar denunciado por escrito a qualquer tempo, e. rescindido de
pleno direitò, indépendentemerite de notificação; interpelação judicial oü extrajudicial, quando
constatadas as seguintes situações:

;â) descumprimèhto das normas estabelecidas nã legislação vigente ou, de quaisquer cláusuias
dispostas hp presente instrumèntò;

b) falta de apresentação da Prestação, dè GOntas, Seja junto ao, CÒNCEDENTE ou, perante o
Sistema de Transferências Voiunfárias. - SIT, na forma e nos prazos estabelecidos na
cláusula 5.4.12, 5.4.13 e 6.4.14 e demais atos normativos aplicáveis;

0) superveriiência de norma iegal ou fato que o torne material ou,formalmente Inexeqüível;
d) desGumprimento de quaisquer das exigências .fixadas nas normas e diretrizes que .regulam, a

entidade', espêeiálmente quanto aos padrões de.qualidade do.atendimento;, e
e) cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado, por éste' Convênio.

8;2 - Q presente Gonvênio poderá ser denunciado, ainda, sem. justo, motivo ou erh ;razão. de
interesse, público, mediante notificação prévia de SÕ^trinta) dias.

8;3 - Em casp de rescisão, a GQNVÈNENTE é ■responsávei pelas obrigações decorrentes do prazo
em que tenha vigido-o presente termo, igualmente pelos benet'ÇÍos adquiridos no mesmo período.

GLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO

9:1 - A CONVENENTE deverá, restitúir ao CÒNCEDENTE, nõ pràzò máximo de 30 (trinta) dias, os
recursos transferidós õu, repassados; atualizadôs mOnetariaménte, desde, e :data do recebimento,
ácréscido de juros e multas quándo sé Çomprovar a sua Inadequada utiliza.çãqt nõs Seguintes
casQs:

í.a) quando não for executado o objeto do ato dq trártsférência voluntária;
b) quándõ; não forfèm) apreSèntadà(s|i ho(s> prázo(s) exigido(s); a{p) PrestaçãO(Ôes) de
Gorttas;
•g) quando Os recursos forém útiiizados para 'finalidade diversa da .éstabêlecida'no ato de

transferência, voluntária,. formalizado mediante Termo dê Gonvênio;
;d) .quando nâo efétuar a aplicação financeira doS recursos recebidos, no.sTermos do.

Ã^daLein^^vÕée/iggS;
;e) quando houver falta de movimentação doe recursos .sem justa oausa. por prazo

3G,(trihta) dias;
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T) - 1falta;:de:íapi^sentaç||G de õpntas, na^fõrma; e aosprazos ãâtáfe^GidpS;

.9;2 - A àtualizãpãb tiiPáetâriâ; noapasãs dá^ílíliá parâ;fins de ipstiiúlç^ íérâ. como base
de^ Calculo,jbültâ .dè CiÇ3;3íío piibí VíPgulà íaíiá^è^ês limitada eib 10% (dez por
cento) e juros de 1 % (um ppt cento) ao mês.

GLÁUSULÁ PÉSIMA--PA VIGÊNCIA E EXECUpÃ©

10,1 - A'vigência dO,'RípsenfêOÍQ^^ náídata de asaínatüia PoPte Jnstjypientò aprseu
:termo finaj Ce dpEa50itírintã)jdiág apps 0;final da^praM^dá^êXêcuçãbyiAaêu t^ o;'Qonyênig
êêtaiSjasblndidb de piênb difeitOí Indépêndentetblntpae nptificaçâô pj:! puãlquer^utra TOnna: de

/  CQmunicaçaO; não aéndó admitida à profrogaçaO tácita.

10;;i ..1 r- © prazo,de èxecü0ã0 adai2i(aõze)"ínêees abontardbiaCebinTent0.doPeèürsOi õOnrfômlè:
d plano de raplicáplõ è õ crOnogramã dê deaernbòíso apTôvados' pelo: CbhselííO iVtuniÇipa) .dê
Aseistéricía Social - GMAS.

CLÁUSULA DÉGIÉA PRIIWÉÍNÁ- PAS PISFCCICÍES GÈRÂIS

í-l .i - É prerrogativa dO GpNCÈPENtÊi átravès; dâ Secretaria :MunÍGÍpaíde. Assistência Social é
da Gontroladoria Geral do Municipio expedir normativas, exercer controle e fiscalização sobre ã
execução do objeto deste Convênio, bem como de assumir ou transferir a responsabilidade pelo
mesmo, no caso,, de paralisação ou de íato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a
descontinuidade do serviço objeto do Convênio.

11-2 - Nos casos qu6 admitam gastos pom despesas de; capital,, a propriedade dos bens
remanescentes na data dã Oonclusâo ou, rescisão deste- Convêriio e que, em razão deste tenham
sido adquiridos, produzidos, transformados ou constituídos, será da CONVÉNENTE, para dar
continuidade à realização do prOjèto socióassistencíai, sendo que, caso não' haja a referida,
continuidade, será rêpaSsado para outra èntidadé, com :as mesmas caraòteristicas de.atendimento.

11-3 r- Aplicam-se à Prestação de Contas da transferência voluntária, recebida pela entidade
tomadora dós recursos, as règras e exigências ■ docürnéntais previstas na Rèsolução TCE-PR n°
028/2011, na Instrução Normativa TCE-PR n? 061/2011, ema IN CGM n° 034/2013.

11-4 - A Prestação dé Çontas réferehtè .ao repásse deverá ocorrer Confòrme diSpostO nc s itens
5.4.12, 5.4.13 è 5.4.14; :sOb pena da èntidàdè ser impèdida dê firmar novo Convênio com.' a
Administração Pública, além do previsto na Cláusula Oitava deste termo de Convênio.

11.5 - Os aditamentos necessários ao presente: Convênio deverão ser requeridos pela éntidad^
diretamente ao Conselho Municipal de,Assistência SoCial - CMAS com antecedência ifiínimá
(trinta) dias do término do prazo dê execução deste Convênio.

11.6 — Constitui parte integrante deste instrumento o Plano de "Frabalho da ÇÒNVENE

préviamehte-ãprovado pelo CONCEDENTE
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iOLÂUSULA DÉClMA-SEGjJNDA - DO FORO

12.1. - Fica eleito o Foro Regional de Pinhais da Oomarca da Região Metropolitana de Curitiba para
dirimir quaisquer questões advindae da execução dp presente Convênio, com rènúnpiâ expressà a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarern justos, è acõrdados, firmam o presente Termo de ConVêniõ em 03 (três) vias de igual
teor e fdfrna, na presença das téstemunhas aba^QTèiaçiohadás.

Pinhais, 01 de dézêniprò de 2015.

¥ES

LEONIARAREGIDA GRUZ DA SILVA
Conselho Municipal, de Assistêhcià
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Presidente

ROSÂNGELA BATISTA DA SILVA
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MARIA J0S¥ DE OLIVEIRA SANTOS
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE,
ENTRE SI, CELEBRAM A FUNDAÇÃO BANCO DO
BRASIL E O INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

PROJETO: 9.330

. A FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL, pessoa jurídica de direito privado, de
fins não lucrativos, com sede em Brasília (DF), neste instrumento abreviadamente
denominada FUNDAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.641.000/0001-33 e no
CF/DF sob o n.° 07.357.468/001-82, neste ato representada por seu Presidente, o Sr.
JACQUES DE OLIVEIRA PENA, brasileiro, divorciado, bancário, CPF n.° 314.527.876-
20, e Cl n.° 621611 SSP-DF, residente e domiciliado na cidade de Brasília (DF), e de
outro lado, o INSTITUTO LIXO E CIDADANIA, com sede na cidade de Curitiba (PR),
neste instrumento denominado CONTRATADO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°
05.773.001/0001-92, representado neste ato por seu Presidente, Sr. JOSÉ RAMALHO
DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, catador de materiais recicláveis, Cl n.° 1299806 /
SSP-PR, CPF n.° 322.263.229-49, residente e domiciliado na cidade de Curitba (PR), e
por seu Tesoureiro, Sr. WALDOMIRO FERREIRA DA LUZ, brasileiro, solteiro, catador
de rnateriais recicláveis, Cl n.° 8316410 / SESP, CPF n.° 488.884.199-34, residente e
domiciliado na cidade de Curitba (PR), vêm, entre si, celebrar, nos termos dos seus
Estatutos e Regimentos Internos e da Lei n.° 8.666/93, Decreto n.° 93.872, de 23.12.86,
da IN/STN 01/97 e demais legislação correlata, o presente Contrato de Prestação de
Serviços, doravante denominado apenas CONTRATO, resultante do processo de
dispensa de licitação n.° 2009/061, com fundamento no inciso XIII do art.24 da Lei
8.666/93, e cuja presente minuta foi examinada pela (Nota Jurídica DIJUR-
COPUR/ADLIC n.° 21414), de 30.09.2009, do Banco do Brasil S.A., mediante as
condições "constantes das cláusulas abaixo estipuladas, para a execução do projeto
"FORMAÇÃO, FORTALECIMENTO, MOBILIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
TÉCNICO DE ARRANJOS COLETIVOS DE RECICLAGEM NO ESTADO DO PARANÁ,
PARA IMPLANTAÇÃO DE MODELOS AUTOGESTIONÃRIOS", doravante denominado
PROJETO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Obieto — O presente Contrato tem por objeto a
formação/qualificação social e profissional de 800 (oitocentos) catadores, organizados
em empreendimentos coletivos e solidários no Estado do Paraná, disponibilização de
assistência técnica para a ampliação da capacidade de produção, comercialização e
autogestão dos empreendimentos, aquisição de 800 (oitocentos) kits com equipamentos
de proteção individual (EPI) e de 4.800 (quatro mil e oitocentas) cestas básicas, pelo
CONTRATADO.

Parágrafo Primeiro - A execução do PROJETO será desenvolvida
conforme as condições apresentadas pelo CONTRATADO, no documento "Proposta",
datado de 04.03.2009, contendo 27 (vinte e sete) folhas e 05 (cinco) anexos que,
juntamente com o Cronograma Físico-Financeiro Consolidado e o Relatório de Valor
Proposto, Analisado e Deferido, emitidos pela FUNDAÇÃO após efetuado o exame do
PROJETO, devidamente rubricados pelos celebrantes, constituem parte integrante deste
instrumento.

Parágrafo Segundo - Os serviços serão prestados diretamente pelo
CONJRATADO, vedada a subcontratação total ou parcial, a associação com outrem, a
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação.
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CLÁUSULA SEGUNDA - Do Valor do Contrato - O custo total dos serviços a serem
prestados pelo CONTRATADO é de R$ 943.400,00 (novecentos e quarenta e três mil
e quatrocentos reais), conforme constante do Cronograma Físico-Financeiro
Consolidado e do Relatório de Valor Proposto, Analisado e Deferido, aprovaçjos pela
FUNDAÇÃO.

Parágrafo Primeiro - Os recursos financeiros mencionados no caput desta
Cláusula são oriundos do Ministério do Trabalho e Emprego, objeto do Convênio
MTE/SENAES n.° 03/2007 - FBB, de 31.12.2007, celebrado entre 9 Ministério do
Trabalho e Emprego, por intermédio da Secretaria de Nacional de Economia Solidária -
SENAES, e a FUNDAÇÃO, sendo vedada a alteração do objeto de sua aplicação.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de acréscimos dos custos de execução
dos serviços contratados, que afetem o equilíbrio econômico e financeiro do
CONTRATO, se originados por fato imprevisível devidamente comprovado,
convencionam os celebrantes que poderá ser efetuada uma revisão no valor acima
ajustado, até o limite estabelecido no Art. 65 da Lei 8.666, de 21.06.1993, mediante
autorização do Ministério do Trabalho e Emprego e de comum acordo com os
celebrantes, formalizando-se termo aditivo contratual retratando o novo valor que vier a
ser ajustado, de forma que a prestação dos serviços possa ser realizada no prazo de
vigência deste instrumento; se originados por fatos alheios à noção de imprevisibilidade,
os acréscimos dos custos serão custeados pelo CONTRATADO, de modo a assegurar a
execução integral do PROJETO, passando a integrar de pleno direito o empreendimento,
sem reservas ou constituição de direitos à parte.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Pagamento - A FUNDAÇÃO disponibilizará os recursos
financeiros, por intermédio da Agência Empresarial Brasília (DF), do Banco do Brasil, à
medida que os serviços forem efetivamente realizados, de acordo com o Cronograma
Físico-Financeiro Consolidado e o Relatório de Valor Proposto, Analisado-e Deferido.

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos e(ou) ressarcimentos serão
efetuados mediante crédito na conta de depósitos n.° . mantida no Banco
do Brasil, Agência 3793-1 - Setor Público Curitiba (PR) em nome do CONTRATADO, em
até 15 dias, contados do recebimento, na FUNDAÇÃO, dos seguintes documentos:

I) Notas fiscais ou faturas dos serviços realizados- e recibos de
ressarcimento pela aquisição dos kits de EPI e das cestas básicas,
emitidos pelo CONTRÃTADO, observado o seguinte:

a) A discriminação dos itens de despesas, conforme constante do
Cronograma FísIco-FInanceiro Consolidado e o Relatório de Valor
Proposto, Analisado e Deferido',

b) A referência, nos respectivos documentos, ao Convênio
MTE/SENAES n.° 03/2007 - FBB, de 31.12.2007 - Projeto n.°
9.330;

II) Relação dos educandos, contendo a data de nascimento, nome da
mãe, o endereço e o telefone para contato;

o

Parágrafo Segundo - O desembolso, pela FUNDAÇÃO, dos recursos
destinados ao pagamento do CONTRATADO, pelos serviços executados e aquisição de
EPIs e cestas básicas, obedecerá ao valor constante da Cláusula Segunda, aos itens do
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a) Primeira Parcela - 41,77% do valor total CONTRATADO, R$
394.037,00 (trezentos e noventa e quatro mil e trinta e sete reais),
sendo R$ 60,672,00 imediatamente após a apresentação dos
Pianos de Trabalho, com a estruturação da logística para o Inicio
das ações; R$ 29.365,00 mediante a apresentação do primeiro
Relatório de Atividades da Assistência Técnica; R$ 64.000,00 após
a comprovação da aquisição de 800 kits de EPI; e R$ 240.000,00,
quando da aquisição de 4.800 cestas básicas;

b) Segunda Parcela - 8,81% do valor total CONTRATADO, R$
83.085,00 (oitenta e três mil e oitenta e cinco reais), sendo R$
32.232,00 após a apresentação do primeiro Relatório de
Capacitação - módulos 1 a 6; R$ 10.744,00 após a apresentação
do primeiro Relatório de Formação Aplicada nas Famílias; R$
10.744,00 após a apresentação do primeiro Relatório das
Atividades das Oficinas; e R$ 29.365,00, mediante a apresentação
do segundo Relatório de Atividades da Assistência Técnica;

c) Terceira Parcela - 8,81% do valor total CONTRATADO, R$
83.085,00 (oitenta e três mil e oitenta e cinco reais), sendo R$
32.232,00 após a apresentação do segundo Relatório de
Capacitação - módulos 1 a 6; R$ 10.744,00 após a apresentação
do segundo Relatório de Formação Aplicada nas Famílias; R$
10.744,00 após a apresentação do segundo Relatório das
Atividades das Oficinas; e R$ 29.365,00, mediante a apresentação
do terceiro Relatório de Atividades da Assistência Técnica;

d) Quarta Parcela - 8,81% do valor total CONTRATADO, R$
83.085,00 (oitenta e três mil e oitenta e cinco reais), sendo R$
32.232,00 após a apresentação do terceiro Relatório de
Capacitação - módulos 1 a 6; R$ 10.744,00 após a apresentação
do terceiro Relatório de Formação Aplicada nas Famílias; R$
10.744,00 após a apresentação do terceiro Relatório das
Atividades das Oficinas; e R$ 29.365,00, mediante a apresentação
do quarto Relatório de Atividades da Assistência Técnica;

e) Quinta Parcela - 8,81% do valor total CONTRATADO, R$
83.085,00 (oitenta e três mil e oitenta e cinco reais), sendo R$
32.232,00 após a apresentação do quarto Relatório de Capacitação
- módulos 1 a 6; R$ 10.744,00 após a apresentação do quarto
Relatório de Formação Aplicada nas Famílias; R$ 10.744,00 após a
apresentação do quarto Relatório das Atividades das Oficinas; e R$
29.365,00, mediante a apresentação do quinto Relatório de
Atividades da Assistência Técnica;

f) Sexta Parcela - 9,94% do valor total CONTRATADO, R$
93.829,00 (noventa e três mil, oitocentos e vinte e nove reais),
sendo R$ 32.232,00 após a apresentação do quinto Relatório de
Capacitação - módulos 1 a 6; R$ 10.744,00 após a apresentação
do quinto Relatório de Formação Aplicada nas Famílias; R$
21.488,00 após a apresentação do quinto Relatório das Atividades
da Oficinas; e R$ 29.365,00, mediante a apresentação do sexto
Relatório de Atividades da Assistência Técnica;
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g) Sétima Parcela - 9,94% do valor total CONTRATADO, R$
93.829,00 (noventa e três mil, oitocentos e vinte e nove reais),
sendo R$ 32.232,00 após a apresentação do se>do Relatório de
Capacitação - módulos 1 a 6; R$ 10.744,00 após a apresentação
do sexto Relatório de Formação Aplicada nas Famílias; R$
21.488,00 após a apresentação do sexto Relatório das Atividades
da Oficinas; e R$ 29.365,00, mediante a apresentação do sétimo
Relatório de Atividades da Assistência Técnica;

h) Oitava Parcela — 3,11% do valor total CONTRATADO, R$
29.365,00 (vinte e nove mil, trezentos e sessenta e cinco reais),
mediante a apresentação do oitavo Relatório de Atividades da
Assistência Técnica.

Parágrafo Terceiro - No caso de constatação de erros ou irregularidades
no documento fiscal comprobatório, o prazo de pagamento a que alude o Parágrafo
Primeiro desta cláusula, será interrompido e reiniciará somente após a apresentação de
nova documentação, devidamente corrigida.

Parágrafo Quarto - Dos pagamentos devidos ao CONTRATADO, a
FUNDAÇÃO poderá reter ou deduzir:

a) os valores correspondentes às multas porventura aplicadas;

b) os valores correspondentes aos eventuais danos causados à
FUNDAÇÃO por propostos do CONTRATADO;

c) quaisquer outros débitos do CONTRATADO para com a
FUNDAÇÃO, independentemente de origem ou natureza;

d) os tributos ou outros encargos fiscais previstos em Lei ou qualquer
outro instrumento legal, e que por força destes a FUNDAÇÃO deva
fazer a retenção.

Parágrafo Quinto - Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver
pendência de liquidação de obrigação financeira ou contratual em virtude de penalidade
aplicada.

Parágrafo Sexto - Findo o presente Contrato, quer por conclusão de
serviços ou rescisão em decorrência de quaisquer dos motivos previstos neste
instrumento, o CONTRATADO não poderá reclamar qualquer valor a título de
remuneração, honorários, indenizações, reembolsos, ou outros, que sejam estranhos aos
valores aqui ajustados.

Parágrafo Sétimo - A liberação de quaisquer parcelas de recursos ficará
condicionada, ainda, à comprovação, pelo CONTRÁTADO, de sua situação de
regularidade, perante os órgãos ou entidades públicos federais.

CLÁUSULA QUARTA - Das Obrigações do CONTRATADO - Obriga-se o
CONTRATADO a:

a) Capacitar 800 (oitocentos) catadores de materiais recicláveis, com
carga-horária mínima de 128 horas-aula, utilizando para este fim a
metodologia da pedagogia da autogestão, da alternância e
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participativa, com fornecimento de 800 kits de equipamentos de
proteção individual e 4.800 cestas básicas, conforme previsto na
Proposta.

b) Prestar assistência técnica específica às cooperativas/ associações
envolvidas na capacitação;

c) Fornecer com presteza e por escrito, ou meio magnético, todas as
informações que lhe forem solicitadas pela FUNDAÇÃO;

d) Manter organizada e em segurança a documentação técnica para o
registro do desenvolvimento do PROJETO e seu acompanhamento
pela FUNDAÇÃO:

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) executar todas as atividades inerentes à implementação do
presente Contrato, com rigorosa obediência à Proposta citada no
Parágrafo Primeiro da Cláusula Primeira, podendo se utilizar de
apoio técnico especializado de terceiros, pessoas físicas ou
jurídicas;

g) responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e
previdenciária decorrentes dos recursos humanos utilizados na
execução do objeto deste Contrato, bem como por todos os ônus
tributários ou extraordinários que incidam sobre o mesmo, não se
estabelecendo qualquer vínculo do seu pessoal com a
FUNDAÇÃO;

h) apresentar à FUNDAÇÃO Relatórios de Execução das atividades
de cada produto constante da Proposta;

i) executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de
boa técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor
atingir os objetivos da contratação;

j) responder pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por dolo ou
culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, obrigando-
se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
que lhe venham a ser atribuídas por força da lei, relacionadas com
o cumprimento do presente Contrato;

k) não transferir, total ou parcialmente, a execução do objeto, sem
prévio consentimento e autorização da FUNDAÇÃO;

I) comunicar imediatamente à FUNDAÇÃO qualquer ocorrência de
falhas ou impropriedades que possam comprometer a execução
dos serviços CONTRATADOS;

rn
W
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m) solicitar à FUNDAÇÃO, a tempo e modo, quaisquer providências
necessárias para assegurar, de forma eficaz e eficiente, a
execução do objeto deste Contrato;

n) não assumir quaiquer responsabiiidade ou obrigação em nome da
FUNDAÇÃO, sem que para isso esteja prévia e formalmente
autorizado;

o) corrigir, as suas expensas, no total ou em parte, e a quaiquer
tempo durante a vigência do Contrato, qualquer aspecto do seu
objeto quando verificadas omissões, vícios,_ defeifos, incorreções
ou necessidades específicas da FUNDAÇÃO correlacionadas à
sua execução;

p) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de
habilitação exigidas nesta contratação direta, inclusive a condição
de não empregar trabaihador menor, na forma dg Lei 9.854, de
27.10.1999;

q) manter sigilo e considerar confidenciais todos os dados e
informações dos quais vier a tomar conhecimento em razão da
execução deste Contrato, nada divuigando sem a prévia e
expressa aprovação escrita da FUNDAÇÃO, responsabilizando-se,
neste ato, pelos danos e/ou prejuízos causados à FUNDAÇÃO ou
a  terceiros, determinados pela quebra do sigilo ou da
confidencialidade das informações obtidas em razão da execução
deste Contrato.

Parágrafo Primeiro - Obriga-se, ainda, o CONTRATADO a promover a
divulgação do nome do Ministério do Trabaiho e Emprego e o apoio da FUNDAÇÃO,
mediante a veiculação de peças publicitárias de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, das quais não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoai, cabendo-lhe, ainda:

a) Mencionar que o PROJETO é desenvojvido com recursos do MTE,
contando com o apoio da FUNDAÇÃO enquanto executora do
Convênio MTE/SENAES n° 03/2007 - FBB, de 31.12.2007;

b) Submeter à FUNDAÇÃO, com no mínimo 20 (vinte) dias de
antecedência, o material de divulgação (cartazes, folhetos, convites
para cerimônias) que venha a ser confeccionado para o PROJETO;

c) Providenciar, com os meios ao seu alcance, a cobertura fotográfica
e/ou filmagem de cerimônias (assinatura do -Contrato, aula
inaugural etc);

d) Mencionar o apoio recebido da FUNDAÇÃO e do MINISTÉRIO DO
TRABALHO E EMPREGO - MTE/SENAES nas capas de qualquer
publicação, conforme modelos fornecidos peia FUNDAÇÃO;

e) Permitir à FUNDAÇÃO e ao MINISTÉRIO DO'TRABALHO E
EMPREGO - MTE/SENAES divulgar, em qualquer tempo, o apoio
conferido ao PROJETO, pelos meios de comunicação que lhes
aprouverem.
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Parágrafo Segundo - Obriga-se o CONTRATADO a fazer constar
Identificação do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE/SENAES e da
FUNDAÇÃO, nos formulários, cartazes, folhetos, anúncios e matérias na mídia, assim
como produtos tais como livros, relatórios, vídeos, CD-ROM e outros meios de
divulgação, com o mesmo destaque do CONTRATADO.

Parágrafo Terceiro - Todas as ações de divulgação do PROJETO deverão
ser realizadas pelo CONTRATADO com a participação e orientação da FUNDAÇÃO.

CLÁUSULA QUINTA — Das Restrições - É vedado ao CONTRATADO caucionar ou
utilizar o presente Contrato para qualquer operação financeira.

Parágrafo Primeiro - O CONTRATADO não poderá utilizar o nome da
FUNDAÇÃO, ou sua qualidade de CONTRATADO em quaisquer atividades de
divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos,
impressos,etc., sob pena de imediata rescisão do presente Contrato, independentemente
de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade do
CONTRATADO.

Parágrafo Segundo - A não utilização, pelos celebrantes, de quaisquer dos
direitos assegurados neste Contrato, ou na lei em geral, não implica em novação, não
devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à
disposição neste Contrato são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a
dispositivos legais.

CLÁUSULA SEXTA - Das Obrigações da FUNDAÇÃO - Obriga-se a FUNDAÇÃO a:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

b) analisar e aprovar os Relatórios de Execução, no prazo de 20
(vinte) dias úteis a partir do recebirhento formal dos mesmos na
FUNDAÇÃO;

c) efetuar o pagamento dos serviços, de acordo com Parágrafo
Segundo, da Cláusula Terceira deste instrumento;

d) proceder às retenções de tributos ou outros encargos fiscais
previstos em Lei, e que por força desta, se lhe impõe tal atribuição,
devendo providenciar o repasse ao órgão ou entidade credora na
forma e condições previstas na legislação de regência;

e) proporcionar ao pessoal técnico do CONTRATADO todas as
facilidades operacionais e condições necessárias ao pleno
desenvolvimento das atividades atinentes à execução dos serviços;

f) avaliar, juntamente com o CONTRATADO, os resultados
alcançados pelo PROJETO;

g) analisar e aprovar as propostas de reformulação do Contrato e da
Proposta, desde que apresentadas no prazo mínimo de 30 (trinta)
dias antes do término da vigência do presente instrumento,
acompanhadas de justificativas, e desde que não impliquem em
mudança do objeto.
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CLÁUSULA SÉTIMA - Das Obrigações Trabalhistas e Encargos Previdenciários - O
INSTITUTO LIXO E CIDADANIA é o único responsável pelos encargos trabalhistas,
fiscais, previdenciários e de acidentes de trabalho ou de locação de serviços relativos ao
pessoal utilizado para implementação do PROJETO a que_ alude a Cláusula Primeira,
ensejando, por conseqüência, completa elisão da FUNDÁÇÃO de quaisquer obrigações
dessa natureza, ainda que solidariamente.

CLÁUSULA OITAVA - Da Execução - A execução dos serviços será objeto de
acompanhamento pela FUNDAÇÃO, para o que o CONTRATADO facultará a verificação
do emprego dos recursos, inclusive mediante vistoria da execução dos trabalhos e
acesso aos livros de escrituração, documentos e arquivos. Poderá a FUNDAÇÃO, a seu
critério, utilizar outras instituições ou consultores especializados independentes para o
acompanhamento técnico do PROJETO.

Parágrafo Primeiro - Fica terminantemente vedada a utilização dos
recursos objeto deste CONTRATO para:

a) despesas relativas a períodos anteriores ou posteriores à vigência
deste CONTRATO:

b) despesas que não constem do Cronograma Físico-Financeiro
Consolidado, salvo as exceções expressamente autorizadas pela
FUNDAÇÃO;

c) despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

d) atribuição de efeitos financeiros retroativos;

e) despesas com taxas bancárias, muitas, juros ou correção
monetária, inclusive em virtude de pagamentos fora dos prazos
estabelecidos;

f) pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou
qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que
pertença aos quadros de órgãos ou de entidades da Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, que
esteja lotado ou em exercício no CONTRATADO.

Parágrafo Segundo - O remanejamento de verbas e substituição de itens
de despesas, desde que integrantes do Cronograma Físico-FInanceiro, deverão ser
previamente submetidos à apreciação e deliberação da FUNDAÇÃO, consubstanciados
em justificativas fundamentadas.

Parágrafo Terceiro - É vedada, a qualquer título, a utilização de saldos
remanescentes.

CLÁUSULA NONA - Da Prestação de Contas - Obriga-se o CONTRATADO a prestar
conta das parcelas de recursos recebidas, mediante a elaboração de Relatórios Parciais
de Execução de Projetos, na periodicidade quadrimestrai, comprovando a correta
aplicação dos recursos, em modelo específico da FUNDAÇÃO.

Parágrafo Primeiro - Caberá ao CONTRATADO encaminhar à
FUNDAÇÃO, para efeito de comprovação e fiscaiização, reiação dos educandos, com
indicação do curso, período (data de início e término), horário (início e término), local de
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treinamento (endereço e telefone de contato), lista de presença, relação de conciulntes
ou cópia do certificado de conclusão e amostra do material didático produzido e(ou)
utilizado.

^  Parágrafo Segundo - a liberação de cada parcela, pela FUNDAÇÃO,
dependerá do cumprimento, pelo CONTRATADO, das exigências constantes da
Cláusula Terceira.

CLÁUSULA DÉCIMA — Da Suyensão da Liberação/Utilização dos Recursos - Fica
convencionado que a FUNDAÇÃO suspenderá a liberação/utilização dos recursos, sem
que tenha o CONTRATADO, mesmo que haja assumido compromissos perante terceiros
em decorrência do presente CONTRATO, direito a qualquer indenização, diante das
seguintes ocorrências:

a) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos,
de acordo com o estabelecido na Cláusula Primeira:

b) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação
da parcela anteriormente recebida;

c) inexatidão ou falta de informações do CONTRATADO sobre o
andamento do PROJETO (relatórios parciais de execução);

d) paralisação do PROJETO ou verificação de que os resultados
parciais não correspondem aOs inicialmente previstos;

e) outras circunstâncias de responsabilidade do CONTRATADO que
impossibilitem alcançar os objetivos do PROJETO;

f) não divulgação do apoio recebido, de acordo com as condições
estabelecidas no Parágrafo Primeiro da Cláusula Quarta.

Parágrafo Único — O CONTRATADO se compromete a pactuar nos
acordos a serem firmados com terceiros, em razão do presente CONTRATO, as
condições estabelecidas no caput da presente Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Da Conclusão e Resultados do Projeto - Ao final
da execução física e financeira do PROJETO, observado o prazo de vigência
estabelecido na Cláusula Décima - Segunda, o CONTRATADO apresentará à
FUNDAÇÃO, Relatório Final elaborado em modelo da FUNDAÇÃO, contendo os
resultados alcançados pelo PROJETO, que deverá ser encaminhado à FUNDAÇÃO para
aprovação.

Parágrafo Primeiro: Os produtos resultantes dos serviços e atividades
objeto deste Contrato serão de propriedade da FUNDAÇÃO e do Ministério do Trabalho
e Emprego.

Parágrafo Segundo - Ao CONTRATADO caberá o recebimento do crédito
de autoria em todos os produtos realizados e nas fichas técnicas.

Parágrafo Terceiro - Todos os produtos resultantes dos serviços e
-  atividades_objeto deste Contrato deverão conter o nome e a logomarca da
FUNDAÇÃO e do Ministério do Trabalho e Emprego - TEM/SENAES.
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Da Vigência - O prazo de vigência do CONTRATO
será de 09 (nove) meses, contados a partir da assinatura do presente Instrumento,
podendo ser prorrogado, no interesse da FUNDAÇÃO e aceitação do CONTRATADO,
mediante justificativa das PARTES, observado o prazo de vigência do convênio
MTE/SENAES 003-2007, de 31.12.2010.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Da Publicação - A FUNDAÇÃO providenciará, às
suas expensas, a publicação no Diário Oficial da União, do extrato do presente
CONTRATO, no prazo e forma do art. 61, parágrafo único, da Lei n.° 8.666/93,
combinado com o art. 33, inciso II e parágrafo 2°, do Decreto n.° 93.872/86.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Da Inexecucão e da Rescisão - Este CONTIRATO
poderá ser rescindido, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula seguinte,
inclusive a devolução dos valores pagos, para reversão à FUNDAÇÃO, devidamente
atualizado até a data da devolução, com base no índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), ou outro que legalmente venha a substituí-lo, bem como dos juros,
encargos, penalidades e demais despesas ora previstas, ante a ocorrência das seguintes
hipóteses:

a) não execução do objeto pactuado neste CONTRATO, à exceção
de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovadas:

b) descumprimento total ou parcial pelo CONTRATADO de qualquer
das cláusulas contratuais pactuadas, notadamente o desvio de
finalidade na aplicação dos recursos;

c) a súbcontratação total ou parcial do objeto, a associação do
CONTRATADO com outrem, a cessão ou transferência, total ou
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

d) a qualquer tempo, por ato unilateral e escrito da FUNDAÇÃO, nos
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei
8.666/93, por meio de notificação prévia de 30 (trinta) dias, por
intermédio de Cartório de Títulos e Documentos.

Parágrafo Único - O CONTRATADO reconhece, desde já, no caso da
devolução dos recursos mencionada no caput desta Cláusula, a certeza, a liquidez e
exigibilidade dos valores que lhe forem pagos ou creditados com base neste
CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCiMA-QUINTA - Da Penalidade - Na ocorrência das hipóteses
mencionadas nas Cláusulas Quinta, Décima e Décima - Quarta, o CONTRATADO ficará
sujeita às penalidades do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93, fixando a multa ali referida em até
20% (vinte por cento) do valor dos recursos já liberados.

Parágrafo Primeiro - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com
as demais sanções e não terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará o
CONTRATADO da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

Parágrafo Segundo - A multa aplicada ao CONTRATADO e os prejuízos
por ele causados à FUNDAÇÃO serão deduzidos de qualquer créditQ a ele devido,
cobrado diretamente ou judicialmente.

10
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Parágrafo Terceiro - O CONTRATADO desde logo autoriza a
FUNDAÇÃO a descontar dos valores devidos o montante das multas e ele aplicado,
podendo o desconto recair sobre o valor ainda a ser liberado.

CLÁUSULA DÉCÍMA-SEXTA - Modificações - O presente Contrato, obrigatoriamente,
só poderá ser modificado por intermédio da formalização de termos aditivos, firmados
pelos celebrantes.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - Foro - Fica eleita a Circunscrição Judiciária de Brasília
(DF) para dirimir quaisquer dúvidas que resultem do presente CONTRATO, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim Justas e de acordo, FUNDAÇÃO e CONTRATADO
firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo, para que produza os efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Brasília/DF, de AoZ&iTNbro de 2009

JACQiÜES DE OLIVEIRA PENA

FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL

'^PAAj/hAJ.
WALDÔMIRO FERREIRA DA LUZ

INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

Testemunhas:

iRpiWi iLf> Q. rio 8xcy;r/-i.
Nome: (j

CPF:Ol.£.ii\k.<o\^^Q

JOSE RAMALHO DOS SANTOS

INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

Nome:

CPF: Cjl£ 52U 5'^L-'^L
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONVÊNIO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA PARA
DESENVOLVIMENTO DO PROJETO ORGANIZAÇÃO E
FORTALECIMENTO DE REDES SOLIDÁRIAS FORMADAS
POR COOPERATIVAS E ASSOCIAÇÕES DÉ CATADORES
DE MATERIAIS RECICLÁVEIS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM ITAIPU BINACIONAL E INSTITUTO LIXO E

CIDADANIA - lüX.

ITAIPU, entidade binacional, constituída nos termos do
Artiço III do Tratado firmado entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai,
ém.Úó de abril de 1973, com sedes em Brasília - DF, Brasil, no Centro Empresarial Brasil 21,
Sete r Hoteleiro Sul, Quadra 6, Sala 103 Bloco "A" CEP 70316-102 e em Assunção - Paraguai, na
Cati? De Ia Residente, n° 1075, com escritório na Cidade de Curitiba - Paraná, na Rua
Çorrendador Araújo, n° 551, e em Foz do Iguaçu - Paraná, na Av. Silvio Américo Sasdelli, n°
800;: Vila "A", inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob n° 00.395.988/0001-35,
lieste instrumento denominada simplesmente ITAIPU, ora representada por seu Diretor-Geral
Brasileiro, JORGE MIGUEL SAMEK, e por seu Diretor-Geral Paraguaio, JAMES SPALDING
IÍIEIÍmERS;

e, na qualidade de CONVENIADA, o INSTITUTO LIXO E
CIDADANIA - ILIX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurí ilica sob n° 05.773.001/0001-92, com sede na Rua Maria Petroski, 2904,. Bacacheri,
muricípio de Curitiba -. Paraná, neste ato representada por seu presidente WALDOMIRO
FERREIRA DA LUZ.

resolvem, de comum acordo, celebrar o presente
e01i|yÊNI0, em conformidade com as seguintes cláusulas e condições:

CAPITULO I

DOi bBJETO DO CONVÊNIO

ÇO
iort^
matei

GuUlisrme

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente CONVÊNIO tem por finalidade a cooperação da ITAIPU e da
NiVENIADA para desenvolvimento conjunto do projeto denominado organização e
lecimento de redes solidárias formadas por cooperativas e associações de catadores de
riais recicláveis, de acordo com o plano de trabalho - Anexo I.

CAPITULO II

boi DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONVÊNIO

CLÁUSULA SEGUNDA. Este CONVÊNIO rege-se pelas cláusulas nele contidas e pelo plano de
irapalho - Anexo I - que, rubricado pelas partes, integra o presente instrumento.

Parágrafo único. Em caso de divergência entre o previsto neste CONVÊNIO e no seu anexo,
prevalecerá sempre o estabelecido neste CONVÊNIO.

/
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GAí|tULO III
0A ijESTÃO do convênio

ÇLÂIJSULA TERCEIRA. Cada partícipe informará o nome e o cargo do gestor do presente
CONVÊNIO, mediante correspondência forrhal enviada em até 10 (dez) dias úteis após a
Celebração do presente instrumento.

parágrafo primeiro. O gestor da CONVENIADA deverá acompanhar a implementação, execução
e acompanhamento das atividades descritas no CONVÊNIO e respectivo plano de trabalho.

Parágrafo segundo. O gestor da ITAIPU será responsável pelo acompanhamento da execução do
ÇOts VÊNIO e a correta aplicação dos recursos, bem como pelas demais obrigações previstas nas
riorf lias internas da ITAIPU.

Parágrafo terceiro. Poderá haver, a qualquer tempo, substituição temporária ou definitiva do
gesíbr de qualquer um dos partícipes, bastando à comunicação por escrito aos outros
partícipes.

CAPÍTULO IV
ÒAS .OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

CLÁUSULA QUARTA. Compete à ITAIPU, através do seu gestor e seguindo os procedimentos
vigentes na ITAIPU;

ij) executar as atividades sob sua responsabilidade de acordo com o plano de trabalho;
i d) fornecer as informações necessárias à realização das atividades objeto deste CONVÊNIO;
ii:) promover o repasse dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de

Desembolso do Anexo I, observadas as normas legais pertinentes;
I) orientar, coordenar, supervisionar, fiscalizar e analisar a execução do CONVÊNIO;
é) promover e coordenar reuniões periódicas com a CONVENIADA;
)  analisar os relatórios/medições apresentadas pela CONVENIADA sobre a execução do

objeto do CONVÊNIO;
)  analisar a prestação de contas referentes aos recursos alocados no CONVÊNIO;
ii) aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários à execução do objeto

deste CONVÊNIO.
manter registros, arquivos e controles contábeis espedficos no local onde forem
contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios das
despesas realizadas com recursos do presente CONVÊNIO pelo prazo de 10 (dez) anos
contados da data da aprovação por ITAIPU da prestação de contas final.

tLÁMSULA QUINTA. Compete à CONVENIADA, através do seu gestor:

II) garantir os recursos materiais, humanos e financeiros indispensáveis à execução do
CONVÊNIO, conforme definido no plano de trabalho;
executar direta ou indiretamente as atividades necessárias à consecução do objeto a

que alude este CONVÊNIO, observando os critérios de qualidade técnica, os prazos e os
custos previstos no Plano de trabalho;

i t) respeitar as normas aplicáveis na utilização de recursos financeiros da ITAIPU;
lá) prestar contas da totalidade dos gastos envolvendo os recursos financeiros da ITAIPU e a
jo contrapartida da CONVENIADA;

^ /
GulUjem Montenegro/JDC.JD
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; í) responsabilizar-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária e tributária,
bem como os de natureza securitária, de seu pessoal, próprio ou terceirizado,
designado pela CONVENIADA ou por empresas por ela contratadas que, a qualquer
título, exercer atividades relacionadas a este CONVÊNIO, não sendo transferida à ITAIPU
nenhuma responsabilidade a este título;

Ó  responsabilizar-se por prejuízos causados por ela ou pelos seus prepostòs a. pessoas
ou bens, na execução deste CONVÊNIO e resultantes de atos ou omissões dolosas ou
culposas, tais como negligência, imprudência ou imperícia;

|) refazer, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem ônus para ITAIPU, as
atividades realizadas em desacordo com o Plano de Trabalho;

i) assegurar o acesso e a utilização, pela ITAIPU, dos resultados das atividades objeto
deste CONVÊNIO;
fornecer as informações necessárias à realização das atividades objeto deste CONVÊNIO;

i) não utilizar os recursos recebidos da ITAIPU em finalidade diversa da estabelecida neste
Instrumento, ainda que em caráter de emergência;

c) propiciar, no local de realização do objeto, os meios e as condições necessárias para
que a ITAIPU possa realizar supervisões;

)  compatibilizar o objeto deste CONVÊNIO com as normas de preservação ambiental,
quando for o caso;

ín) restituir à ITAIPU eventual saldo dos recursos financeiros repassados à CONVENIADA,
inclusive aquele proveniente de rendimentos de aplicação financeira, em virtude da
conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do CONVÊNIO;
manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde forem
contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, com probatórios das
despesas realizadas com recursos do presente CONVÊNIO pelo prazo de 10 (dez) anos
contados da data da aprovação por ITAIPU da prestação de contas final;

3) realizar as despesas para execução do objeto do CONVÊNIO, expresso no Plano de
Trabalho, dentro da vigência deste Instrumento;
apresentar relatórios técnicos e financeiros contendo avaliação qualitativa e
quantitativa acerca dos resultados obtidos com a execução do projeto, detalhando a
metodologia empregada para a execução das metas previstas no plano de trabalho, bem
como análise do impacto social sobre o público alvo beneficiado e sobre o problema
e/ou demanda que deu origem ao projeto.

ÇAfTULO V
boi RECURSOS FINANCEIROS

ÇÜiUSULA SEXTA. Os valores necessários à execução deste Convênio são os estabelecidos no
iteiii 5 do Cronograma de Desembolso, previsto no Planp de Trabalho, Anexo I, em consonância
com as metás, etapas ou fases de execução do objeto deste Convênio.

Parágrafo único. A participação financeira da ITAIPU é assegurada pelos recursos previstos no
Prqirama 400 - Sustentabilidade de Segmentos Vulneráveis - Ação 2265 - Apoio a implantação
da<:oleta solidária com catadores

CÜlUSULA SÉTIAAA. Os recursos repassados pela ITAIPU, enquanto não empregados na sua
finalidade, deverão permanecer aplicados, obrigatoriamente, nOs seguintes produtos
firiahceiros:

i - Êj^aderneta de poupança de instituição financeira oficial, ou
Guiltiérme Montenegro/JDC.JD
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li - Km fundo de aplicação financeira de curto prazo e/ou em operação de mercado aberto,
ámhos lastreados em títulos da dívida pública federal.

Par

espi

finain

iigrafo único. Mediante prévia formalização de Aditamento e segundo procedimentos
líicíficos estabelecidos por ITAIPU em suas normas internas, os rendimentos das aplicações
nceiras poderão ser aplicados no objeto deste Convênio, e estarão sujeitos às mesmas

çoni lições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

pIíTULO Vi
ORMA E CONDIÇÕES DO REPASSE DOS RECURSOS FINANCEIROS

CLÁUSULA OITAVA. A ITAlPU efetuará o repasse de recursos financeiros de sua
re^bnsabilidade, de acordo com o item 5 do Cronograma de Desembolso, estabelecido no
Plano de Trabalho, Anexo I, deste Convênio.

GlÍusULA NONA. O repasse da primeira parcela será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos
coriiados a partir da data de protocolo na ITAIPU da solicitação de repasse pela CONVENIADA,
eon|icionado a assinatura do presente Convênio.

CLaÍUSÜLA DÉCIAAA. O repasse da segunda parcela será efetuado em até 30 (trinta) dias
Çor|dos, contados a partir da data de entrega da solicitação de repasse pela CONVENIADA,
éortiiidonado a análise da regularidade física e financeira da prestação de contas pela ITAIPU,
çorjtespondente ao repasse da primeira parcela e assim sucessivamente.

ÇLAMSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A CONVENIADA deverá encaminhar para a Central de Protocolo
àalrAIPU aos cuidados da Superintendência de Gestão Ambiental, os seguintes documentos,
preferencialmente,, até o 5° (quinto) dia do período subsequente ao cumprimento da etapa de
èxelução das atividades:

I - Correspondência solicitando o repasse dos recursos financeiros, e

íl - Prestação de contas, conforme previsão no Capítulo ... (indicar) ■ "DAS PRESTAÇÕES DE
coiÍtas''.

ÇLAUSULA DÉCIAAA SEGUNDA. Os recursos financeiros serão repassados à' CONVENIADA
ineiiante crédito em conta corrente específica do Convênio, aberta em instituição bancária
òfilal. A CONVENIADA deverá informar, à ITAIPU, o banco, o número,da conta, bem como o
número, o nome e a localização da agência. O crédito em conta corrente poderá ser efetuado
meliante Depósito, Transferência Eletrônica Disponível - TED ou Documento de Crédito - DOC.
Èm||ualquer situação, o comprovante do depósito, passará a ser, automaticamente, o recibo de
efetivação do repasse. -

Pafilgrafo primeiro. A liberação dos recursos financeiros será suspensa total ou parcialmente
ho iaso de inadimplemento do executor com relação a qualquer cláusula prevista neste
Çoni|/ênio.

Parikgrafo segundo. A não aprovação das prestações de contas pela ITAIPU, por falta de
doç|mentos ou por outros motivos, implicará na suspensão dos repasses'dos recursos
solicitados, até que os problemas sejam sanados.
' m. //
Guil ■ Heererá'1alérme^^&pferá' Montenegro/JDC. JD
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capítulo VII
DO rNADIMPLEMENTG

CLÁUSULA DÉCIAAA TERCEIRA. São vedadas as despesas porventura realizadas com finalidade
diversa da estabelecida neste Instrumento, especialmente:

i) cobrir pagamentos a título de taxas de administração, gerência ou similar;
b) conceder qualquer tipo de remuneração ao pessoal da Conveniada ou de outras

entidades para exercício dos cargos de dirigentes superiores;
;g) cobrir pagamentos a título de gastos de representação, gratificações, festas e

homenagens;
;|) efetuar despesas em data anterior ou posterior à vigência do CONVÊNIO;
f) realizar pagamentos de multas, juros ou correção monetária, resultante do

cumprimento de obrigações fora do prazo;
') outras vedações previstas nas Instruções de Serviços da ITAIPU.

Parágrafo único. O inadimplemento da CONVENIADA implicará na suspensão de transferências
pu ibrnecimentos, gerando a obrigação de devolução dos recursos financeiros ainda não
utilizados, com a correção correspondente, e, se for o caso, a entrega do bem, equipamento ou
material fornecido.

CAPITULO VIII

DAS; PRESTAÇÕES DE CONTAS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. A Prestação de Contas é a comprovação de que os recursos
preíristós neste Convênio tiveram boa e regular aplicação. Portanto, deve evidenciar que os
recursos foram utilizados de acordo com as atividades previstas no Plano de Trabalho, em
áneiico, em atendimento ao que foi planejado e aprovado entre as partes neste Convênio.

Parágrafo único. As Prestações de Contas deverão:

a) ser preparadas em 2 (duas) vias de igual teor, sendo uma das vias entregue aos cuidados
da Superintendência de Gestão Ambiental dentro do prazo estabeleddo neste Convênio;
ter seus documentos unidos de forma a não permitir o desmembramento acidental de
suas peças;

ter suas páginas numeradas seqüencialmente (1/n); e
os documentos apresentados deverão estar preenchidos e assinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
coiTprobatórios de despesas serão emitidos em nome da CONVENIADA e devidamente
jdeiitificados com o número deste Convênio, devendo, ainda, ser mantidos em arquivo em boa
òrdèm, no próprio local em que for contabilizada, à disposição da ITAIPU, pelo prazo de 10

anos contados da data de aprovação da Prestação de Contas.Final.

ÇLJUSULA DÉCÍA^ sexta, a CONVENIADA fica obrigada a apresentar as Prestações de Contas
Parêiais e Final de todos os gastos realizados relativos aos recursos financeiros a que se
referem, de acordo com o estabelecido neste Convênio e nas normas internas da ITAIPU que
regem o tema e que serão disponibilizadas para a CONVENIADA pelo gestor da ITAIPU.

CLÁUSULA DÉCIAAA SÉTIMA. A ITAIPU fará o acompanhamento da execução deste Convênio,SIUSUU DEC

!^ //
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áléifi do exame das despesas, com avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos de que
trata a prestação de contas referida neste Capítulo, a fim de verificar a correta aplicação dos
recursos e o atingimento dos objetivos estabelecidos.

GAHÍTULO IX
DASPRÉSTAÇÕES DE CONTAS PARCIAIS

CLÁUSULA DÉCIAAA OITAVA. A CONVENIADA apresentará à ITAIPU a prestação de contas parciais
Gorfjéspondente aos desembolsos anteriores, juntamente com a seguinte documentação:

Correspondência de encaminhamento da Prestação de Contas;
Relatório de atividades e de resultados;

Relatório de execução físico-financeira;
Demonstrativo da execução da receita e despesa (Balancete Financeiro);
Conciliação dos saldos bancários;
Cópia do extrato da conta bancária específica referente ao período das contas em
análise;
Demonstrativo de Rendimentos de Aplicações financeiras;
Cópia do extrato de aplicação financeira;
Certidões Negativas quanto ao "FGTS"; "Débitos relativos à Contribuições Previdenciárias
e às de Terceiros (INSS)"; Débitos relativos aos Tributos Municipais e Dívida Ativa do
Município"; Débitos relativos aos Tributos e Dívida Ativa Estadual"; e "Débitos relativos
aos Tributos Federais e à Dívida da União;
Demonstrativo de repasse e Prestação de Contas;
Relação de pagamentos efetuados com recursos da ITAIPÜ;

)  Relação de pagamentos efetuados a título de contrapartida da CONVENIADA e dos
parceiros envolvidos;

jn) Cópias dos comprovantes de todas as despesas realizadas com recursos da ITAIPU;
ii) Declaração de cumprimento das obrigações trabalhistas, tributárias, previdenciárias e

legais referente aos empregados, autônomos, estagiários e bolsistas, nos casos em que
haja pagamentos a pessoas físicas; e

;|)) Outros documentos específicos relacionados no Convênio.

CAifiTULOX
DAÍ?RESTAÇÃO DE CONTAS FINAL

CüiusULA DÉCIAU NONA. A CONVENIADA apresentará à ITAIPU a prestação de contas final, em
no máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de encerramento do
Convênio, contendo os seguintes documentos:

Correspondência de encaminhamento da Prestação de Contas;
Relatório de atividades e de resultados;
Relatório de cumprimento do objeto;
Relatório de execução físico-financeira;
Demonstrativo da execução da receita e despesa (Balancete Financeiro);
Conciliação dos saldos bancários, quando for o caso;
Cópia do extrato da conta bancária específica referente ao período das contas em
análise;
Demonstrativo de Rendimentos de Aplicações financeiras;

%
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Cópia do extrato de aplicação financeira;
Parecer Contábil, com assinatura do contador;
Certidões Negativas quanto ao "FGTS"; "Débitos relativos à Contribuições Previdenciárias
e às de Terceiros (INSS)"; Débitos relativos aos Tributos Municipais e Dívida Ativa do
Município"; Débitos relativos aos Tributos e Dívida Ativa Estadual"; e "Débitos relativos
aos Tributos Federais e à. Dívida da União;
Termo de Guarda de Documentos;

jp) Cópia do Convênio e aditivos;
Cópia do Plano de Trabalho aprovado e vigente;
Demonstrativo de repasse e Prestação de Contas;
Relação de pagamentos efetuados com recursos da ITAIPU;
Relação de pagamentos efetuados a título de contrapartida da CONVENIADA e dos
parceiros envolvidos;
Cópias dos comprovantes de todas as despesas realizadas com recursos da ITAIPU;
Declaração de cumprimento das obrigações trabalhistas, tributárias, previdenciárias e
legais referente aos empregados, autônomos, estagiários e bolsistas, nos casos em que
haja pagamentos a pessoas físicas; e

i) Outros documentos específicos relacionados no Convênio.

GLAusulA vigésima, a não apresentação da Prestação de Contas no prazo estipulado, a não
aprovação pelo gestor da ITAIPU das contas prestadas, o inadimplemento de quaisquer
cláçsulas ou condições deste Convênio, acarretará na obrigação da CONVENIADÁ de devolução
dos: I recursos repassados pela ITAIPU, atualizados monetariamente desde a data do
tiecÍE;bimento, acrescido dos juros legais, bem como na aplicação das sanções previstas nas
normas internas da ITAIPU.

CLAUSÜLA vigésima primeira, a ITAIPU não realizará nova transferência de recursos
énq lianto a CONVENIADA estiver em mora na apresentação da Prestação de Contas dos recursos
ánteriormente repassados em quaisquer instrumentos celebrados com a ITAIPU, assim como,
liiãO pelebrará novo Convênio enquanto da pendente de aprovação pela ITAIPU da Prestação de
Çontas final relativa ao Convênio firmado anteriormente com a CONVENIADA.

CAÉÍTULOXI
DEVjDLUÇÃO DE SALDOS

ÇLAUSULA vigésima segunda, a CONVENIADA se compromete a devolver eventuais saldos
fináíiceiros à ITAIPU em um prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
data de término da vigência deste Convênio. Para que seja efetuada restituição, a CONVENIADA
devibrá entrar em contato com o gestor da ITAIPU, para receber as informações referentes aos
procedimentos a serem adotados para a devolução dos recursos.

CAÍ

DOS!

Guilh srmene

rruLO XII

BENS AV^TERIAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Os bens patrinrioniais adquiridos, produzidos, transformados ou
çoitítruídos com os recursos oriundos da ITAIPU permanecerão sob a guarda e responsabilidade
da CONVENIADA durante a vigência deste Instrumento.

gr^p^eiro. Findo o presente CONVÊNIO, observado o fiel cumprimento do objeto e das
Háyèra-ii
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óbrisações pactuadas, os bens patrimoniais acima referidos poderão ser revertidos à
BENÉFICIÁRIA, a critério de ITAIPU, desde que solicitado pela BENEFICIÁRIA quando da
preíação de contas final e, mediante justificativa do gestor do convênio no parecer técnico
conélusivo acerca das atividades e metas realizadas, aprovado pelo Diretor da área gestora.

Parágrafo segundo. Caso verifique-se irregularidades no CONVÊNIO, os bens patrimoniais serão
automaticamente revertidos à ITAIPU.

CAflULO XIII
DA PROPRIEDADE E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA. A propriedade dos inventos, aperfeiçoamentosi métodos,
proiéssos, meios de obtenção, produtos, tecnologias, resultados, metodologias e inovações
técnicas porventura gerados e desenvolvidos em decorrência deste Instrumento serão de
propriedade comum dos partícipes em proporções a serem discutidas caso a caso e formalizadas
porijíneio de aditamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA. Os partícipes se comprometem a submeter ao consentimento
formal do outro, previamente à divulgação, quaisquer trabalhos resultantes da colaboração
preflsta neste CONVÊNIO, bem como a mencionar explicitamente a natureza e a proveniência
da qboperação recebida.

CARÍTULO XIV
DASiCOMUNICAÇÕES ENTRE OS PARTICÍPES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA. Todas as comunicações entre os partícipes deverão ser feitas por
esciito aos gestores designados conforme termos da Cláusula Terceira e protocoladas no ato do
peclbimento. Quando dirigidas à ITAIPU, deverão ser encaminhadas à:

ITAIPU - Divisão de Ação Ambiental (/AAPA.CD), sob os cuidados do gestor do Projeto Sr. Vinicius
Õrti: de Camargo, lotado na Diretoria de Coordenação, com sede na Usina Hidrelétrica de
(taipiu, localizada na Avenida Tancredo Neves, n. 6731, CEP 85866-900, Foz do Iguaçu - Paraná.

ido dirigidas à CONVENIADA, deverão ser encaminhadas a:

RuajiMaria Petroski n. 2904, Bacacheri, sob o CEP 82.600-730, situada na cidade de Curitiba -
Paraná.

CAI

DO

PItuloxv
ÁDITAMENTQ

Pari
dey

vigfi
inc

H

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIA^A. Este CONVÊNIO poderá excepcionalmente ser alterado por
aditamento.

grafo primeiro. A solicitação de alteração formulada pela CONVENIADA deverá estar/( |
íjdamente justificada e ser apresentada no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término da^ '
ncia deste instrumento, a qual será previamente apreciada pela ITAIPU e, se aprovada,

dfporada ao CONVÊNIO mediante aditamento ou relatório.

Guilliírme^i^ Montenegro/JDC.JD
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Pari grafo segundo. As adequações no Plano de Trabalho de natureza meramente operacional,
qué hão constituam alterações significativas do CONVÊNIO, poderão ser realizadas por um
Relêtório justificado dos Gestores com a aprovação do Diretor da Área Gestora da ITAIPU,
conforme modelo disponibilizado pela ITAÍPU.

GAPl

DA

TULO XVI

áESCISÃO

CLÁ USULA VIGÉSIAAA OITAVA, Este instrumento poderá ser rescindido por qualquer das partes,
des^e que aquela que assim o desejar comunique à outra, por escrito, com antecedência
miriima de 90 (noventa) dias.

Parágrafo primeiro. O CONVÊNIO também poderá ser rescindido no caso de inadimplemento de
quálbquer de suas Cláusulas, especialmente quando constatadas as seguintes situações:

á) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) fálta de apresentação das Prestações de Contas nos prazos estabelecidos;
c) tiao aprovação das prestações de contas.

Parágrafo segundo; Ocorrendo à rescisão deste CONVÊNIO ficam os partícipes responsáveis
pelas obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido este Instrumento, bem como se
responsabilizando pela conclusão das atividades em andamento, mediante acordo espedfico
firmado entre as partes.

CAPITULO XVII

VAiJbR DO CONVÊNIO

CLÁUSULA VIGÉSIA^A NONA. Para todos os efeitos legais, dá-se ao presente CONVÊNIO o valor
total de R$ 333.649,98 (trezentos e trinta e três mil seiscentos e quarenta e nove reais e
ipoyénta e oito centavos) sendo R$ 288.812,98 (duzentos e oitenta e oito mil oitocentos e doze
reafe e noventa e oito centavos) provenientes da ITAIPU e R$ 44.837,00 (quarenta e quatro mil
òitqçentos e trinta e sete reais) provenientes dá Conveniada.

ÇARÍTULO XVIIl
ÒA VIGÊNCIA

Çl4íUSULA TRIGÉSIMA. O presente CONVÊNIO tem vigência de 12 (doze) meses, contados a
pareir da data da sua assinatura.

ÇAfTULO XIX
daí DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. Os termos e condições deste CONVÊNIO prevalecerão sobre c /
quaisquer outros entendimentos ou acordos anteriores entre as partes, verbais ou escritos, yv
referentes às condições nele estabelecidas. ^ ^

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA. A omissão ou tolerância das partes em exigir o fiel

- pr-A' ' ^ ~
GuHjjferme Montenegro/JDCJD

;  i ̂



1 82

JPU CONVÊNIO n** 4500030296
BIN|\C10NAL
eumprlmento das disposições ora pactuadas não constituirá novação ou renuncia, nem lhes
afe^krá o direito de exigir, a qualquer tempo, o fiel cumprimento do avençado.

GU^SULA TRIGÉSIAAA terceira. Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste
CONVÊNIO deverão ser resolvidos mediante conciliação dos partícipes, à luz da legislação e dos
regulamentos que regem a matéria, com prévia comunicação por escrito cfa ocorrência,
consignando prazo para resposta e, no mínimo, 10 (dez) dias.

CAPjÍTULO XX
DO:lfORO

ClJüSULA TRIGÉSIA^A quarta. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de
Cumiba, com renuncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir
eventuais dúvidas oriundas deste CONVÊNIO.

E, fèr estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de
iguá teor e validade, para um só fim, para que produza seus devidos e legais efeitos.

Local e data: 3-^ cLu.

ITAIPU:

COfilVENIADA:

JOI^E MIGUEL/SAM
retor-Ceral B

jAM^^FSCffÍN&+teLLMERS
Diretor-Geral Paraguaio

Waldomiro ferreira da luz

Presidente

Gullh srme^^!^ Montenegro/JDC.JD 10
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Termo de Fomento n° 5572 que entre si
fazem a FUNDAÇÃO DE AÇÃO SOCIAL
-  FAS e o INSTITUTO LIXO E

CIDADANIA.

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, nesta cidade de
CuritilDa, Capital do Estado do Paraná, de um lado a FUNDAÇÃO DE AÇÃO SOCIAL -
FAS, doravante denominada FUNDAÇÃO gestora do Fundo Municipal de Assistência
Social - FMAS, ordenadora da despesa, neste ato representada pelo Presidente
THIAGO KRONIT FERRO, GPF/MF n° 026.667.019-99, pela Diretora Financeira
IWARCIA ROSA TARDOSKI, CPF/MF n® 896.642.139-34, pela Gestora e Responsável
Técnica do Termo KARIN VANESSA BAHRY GPF/MF n° 017.341.959-32, designada
pela Portaria/FAS n° 369 publicada no DOM n° 150 de 08 de agosto de 2019, pela
Suplente da Gestora AMIRA YOUSSEIF GPF/MF n° 859.621.479-87, e de outro lado o
INSTITUTO LIXO E CIDADANIA, CNPJ/MF n.° 05.773.001/0001-92, doravante
denominado ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representado pela
Presidente MARIA JOSE DE OLIVEIRA SANTOS, GPF/MF n° 026.951.539-96, de
acordo com o Decreto Municipal n° 1067/2016 e sua alteração, a Lei Federal n°
13.019/2014, a Resolução n° 205/2019 do Conselho Municipal de Assistência Social-
GMAS, pubiicada no DOM n° 171, Suplemento n° 01, de 06/09/2019 e demais
documentos contidos no Protocolo n.° 35-000295/2019, acordaram e ajustaram firmar o
presente instrumento mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente tem por objetivo formalizar Termo de Fomento entre as partes a fim de
destinar recurso financeiro, através do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS,
para execução do projeto ReciclaMais, que tem por objetivo contribuir para inclusão
sócio produtiva e a melhoria da qualidade de vida dos catadores de materiais
recicláveis por meio da qualificação e do fornecimento de novos equipamentos.

Parágrafo Único
Em anexo consta o Projeto, parte integrante e inseparável deste instrumento. (Anexo I)

CLÁUSULA SEGUNDA
O presente Termo de Fomento é firmado para vigorar por 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante avaliação técnica e
interesse dos partícipes. I

CLÁUSULA TERCEIRA
Compete a FUNDAÇÃO:
I. Repassar recurso financeiro para a execução do Projeto, no valor total de até

Fundação de Ação Sodal /sí^
Rub Eduardo Sprada, 452o Campo Comprido 81270-010 Curitiba Paraná Brasil Tei. (41) 3350 35G0 Fax (41) 3373 7540 fasefas.curitiba.pr.gov.hf^"^
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R$ 90 000 00 (noventa mil reais), em parceia única, com recursos do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS Emenda Parlamentar - Proposição n° 308.00370.2018 e
n° 308.00539.2018. mediante depósito no endereço bancário, exclusivo e específico
para este termo na Caixa Econômica Federal, Agência n° 0377, operação 003, Conta
Corrente n° 5090-1;

tl. Assessorar, acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do proposto pelo projeto;

III. Realizar acompanhamento e orientações técnicas, se necessário, quanto à aplicação
do recurso repassado;

IV. Examinar e validar o plano de aplicado do recurso, inclusive sua reformulação
quando se fizer necessário, desde que não implique na alteração do objeto do Termo de
Fomento;

V. Proceder ao monitoramento e avaliação referente à execução do projeto, através de
visita técnica, pesquisa de satisfação dos usuários e elaboração de relatórios.

Parágrafo Único - ^ x -
As despesas decorrentes do presente Termo de Fomento ocorrerão a conta das Dotaçoes
Orçamentárias:

38001.08244.0002.1006.445042.0.1.001 e
38001.08244.0002.2021.335041.0.1.001.

CLÁUSULA QUARTA
Compete a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

I  Atender até 150 (cento e cinqüenta) catadores de materiais recicláveis
associados a 8 (oito) associações de catadores distribuídas em diferentes
bairros do Município de Curitiba, em situação de vulnerabilidade social;

II. Executar o objeto proposto no projeto apresentado, bem como
bimestralmente relatórios de resultados e relação de público alvo atendido, a
Fundação de Ação Social - FAS no Núcleo Regional MATRIZ; ,

. 111. Participar das capacitações oferecidas pela FUNDAÇÃO;

IV. Responsabilizar-se pela correta aplicação do recurso, utilizando para despesas
de custeio e investimento sendo que não poderá ser destinado a qualquer outro
fim que não esteja contemplado em Termo de Fomento e no plano de aplicação,
sob pena da rescisão deste instrumento e responsabilização dos seus
dirigentes;

Fundação de Ação Social —:
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V.

VI.

Vil,

Vllí.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

XIV.
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Responsabilizar-se, exciusivamente, peio gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de
custeio e investimento;

Responsabilizar-se, exclusivamente, peio pagamento de encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto
no Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária
da administração pública a inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
ÇIVIL em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

Elaborar relatório de execução do objeto, contendo as atividades ou projetos
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas
propostas com os resultados alcançados, que irá subsidiar o monitoramento e
avaliação que será realizado pela FUNDAÇÃO;

Permitir o livre acesso dos técnicos da administração pública, do controle interno
e do Tribunal de Contas do Paraná, correspondente aos processos, aos
documentos e às informações relacionadas ao Termo de Fomento, bem como
aos locais de execução do respectivo objeto;

Ressarcir a FUNDAÇÃO do recurso recebido em caso de utilização para
finalidade alheia ao objeto ou em caso de pagamento, a qualquer título, de
servidor ou empregado público com recursos vinculados á parceria, salvo as
hipóteses prevista em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias, bem
como no caso de saído remanescente ao final da vigência da parceria;

Responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos quanto à
utilização do recurso;

Manter conta bancária corrente em banco oficial, específica e exclusiva para
recebimento e movimentação do recurso proveniente do Termo de Fomento;

Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente ao recurso
transferido pela FUNDAÇÃO, necessário a execução do objeto;

Movimentar recursos no âmbito da parceria, mediante transferência eletrônica,
sujeita a identificação do beneficiário final e a obrigatoriedade de depósito em
sua conta bancária;

Prestar contas do valor repassado, demonstrando a boa e regular aplicação do
recurso recebido, de acordo com o previsto no Decreto Municipal n° 704/2007,
Decreto Municipal n° 1067/2016 e suas alterações. Resolução n°28/2011 e
Instrução Normativa n" 61/2011, ambas do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná e demais legislações vigentes; ¥

Fundação de Ação Social Çp^
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Prestar as informações ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, de acordo
com o previsto na Resolução n° 28/2011 e Instrução Normativa n° 61/2011, do
Egrégio Tribunal;

Apresentar a comprovação das despesas mediante documentos originais fiscais ou
equivalentes, devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros
documentos comprobatórios serem emitidos em nome da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL ou do executor, se for o caso, devidamente identificados com
referência ao título e número do Termo de Fomento;

Observar os princípios da economicidade e da eficiência quando da contratação
de serviços ou aquisição de bens e produtos vinculados a execução do presente
Termo de Fomento, adotando preferencialmente os procedimentos estipulados
no Decreto Municipal n° 1067/2016 e suas alterações, sem prejuízo da aplicação
subsidiária na Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, ou a apresentação
de no mínimo 03 (três) orçamentos;

Adotar nas relações contratuais com terceiros todas as cautelas para
observância da legislação e cumprimento das obrigações, inclusive para
preservar a natureza do vínculo estabelecido;

Aplicar o eventual saldo financeiro do Termo de Fomento, enquanto não
utilizado, em caderneta de poupança se a previsão de seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicação de curto prazo, quando a
utilização verificar-se em prazos menores;

Manter atualizadas as Certidões Negativas de Tributos Municipais, Estaduais e
Federais (contemplando débitos previdenciários e de terceiros). Certidão
Liberatória de Transferências Voluntária Municipal e do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas;

Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com
a administração pública, devendo ainda ser incluídas as informações com no
mínimo as exigências do parágrafo único, do art. 5° do Decreto Municipal n°
1067/2016 e suas alterações;

Agendar capacitação sobre a execução da prestação de contas desta parceria
através do emailpcdffas@fas.curitiba.pr.gov.br ou pelos telefones (41)3250-
7472, (041)3250-7440 e (041) 3250-7654; (41)3350-3528;

Propiciar aos técnicos da FUNDAÇÃO as condições necessárias para
assessoramento, acompanhamento, avaliação e fiscalização referente à
execução do proposto no Projeto;

Fundação de Ação Social
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XXIV. Comunicar à FUNDAÇÃO, em até 30 (trinta) dias. as aiterações em seus atos
societários e em seu quadro de dirigentes quando houver;

XXV. Observar o prazo de vigência da parceria solicitando com até 60 (sessenta) dias
a sua prorrogação;

XXVI. As despesas de custeio e investimento poderão ser pagas com recursos
vinculados à parceria, no que couber, desde que atendidas as exigências
contidas no art.42 do Decreto Municipal n° 1067/2016 e suas alterações;

XXVII. Manter em arquivos por período de 10(dez) anos os relatórios de atendimento
desta parceria, os cadastros dos usuários do programa, os prontuários, as guias
de encaminhamento, as fichas e relatórios individualizados, bem como os
registros contábeis relativos ao exercício de concessão, com vista a permitir o
acompanhamento, a supervisão e o controle de serviços;

XXVIII. • Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos a FUNDACAO no prazo
improrrogável de 30 dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente.

Parágrafo Único
E vedada a contratação de dirigentes da Organização da Sociedade Civil de seus
respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade
até o 2° grau, ou de empresa em que estes sejam sócios cotistas. para prestação de
serviços ou fornecimento de bens.

CLÁUSULA QUINTA
Fica estipulado que os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos
poderão, a critério da Autoridade Competente da Administração Pública, ser doados
quando após consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a
continuidade do objeto pactuado, observando o disposto no respectivo termo e na
legislação vigente.

CLAUSULA SEXTA

O presente instrumento poderá ser alterado mediante a formalização de aditivo, ou
rescindido a qualquer momento, desde que, observado o prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias, para publicidade da intenção, ou ainda rescindido quando uma das partes deixar de
cumprir o disposto em qualquer das cláusulas ora estabelecidas.

CLÁUSULA SÉTIMA
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL fica sujeita as sanções previstas no Artigo n ^
55 do Decreto Municipal n° 1067/2016 e em legislação específica em caso de execução'

4  • r l_ - _ J.^ A

da parceria em desacordo com o projeto, garantida a defesa prévia.
_>v

Rua Eduardo Sprada. 4520 Campo Comprido 81270-010 CurR7brPara7á'BrãrirT;i7(41) 3350 3500 Fax (41) 3373 7540 fas®fas.curitlbe W.brTlt:
Fundação de Ação Social
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CLÁUSULA OITAVA
As partes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para
dirimir eventuais divergências deste ajuste, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução
administrativa com a participação de órgão encarregado pelo assessoramento jurídico
desta FUNDAÇÃO, renunciando desde já a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E para constar foi lavrado o presente, que depois de lido e actiado conforme, vai por
todos assinado na presença de duas testemunhas em única via, da qual serão extraídas
as cópias necessárias.

Curitiba, 04 de dezembro de 2019.

THÍAGO KRONIT FERRO
tesidente da FUNDAÇÃO

MÁRCIA ROSA TARDOSKI
Diretora Financeira da FUNDAÇÃO

/>

í/ /
AMIR^YOüSSEIF
Supient^ da Gestora

MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA SANTOS
Presidente da Organização da
Sociedade civil

liCARIN VANESSA BÃHÇY
Gestora e Responsável Técnica

■c^Jl í
ra Testemunha

'igta (v(ui!:
Assistente S<
Matrícula 3-: • ,

DPStE

egun

Rua

Fundação de Ação Social
Eduardo Sprada, 4520 Campo Comprido 81270-010 Curitiba Paraná Brasil Tet. (41) 3350 3500 Fax (41) 3373 7540 fas0fas.currtlba.pr.gov,br
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ENTIDADE PROPONENTE: Instituto Lixo e Cidadania - ILIX
responsável pela INSTITUIÇÃO: Maria José de Oliveira Santos
endereço: Rua Voluntários da Pátria. 233. conjunto 51 - Centro. Curitiba-PR ̂  CEP
80.020-000 (imóvel alugado)

E-mail: ilix@Hix.org.br

Website: www.institutolixoecidadanla.org.br
CNPJ: 05.773.001.0001/92

responsável pelo PROJETO: Rejane Costa de Oliveira Paredes
E-mail: rAjanft^ilix.ora.br

Telefone: (41) 3079-8620/99957-5864

tdS?roW7 zoorcom a flnaUdade de gd^nciar a exeoutar ae açdee deliberadas nas
reuniões plenárias do Fórum Lixo & Cidadania do Paraná.

o ILIX tem come obieUvo a fefesa de amte Sr^m^IlafretS mst^lm
pessoal, especialmente ^ g„a valorização e inserção social, econômica
em áreas de ocupação ° XSes orOTamas e projetos voltados
a cultural, mediante ° .í°®™^SSivaoao dos direitos'sócio asslstendals, promoçSo da
prloritarlaraante para 8 ° garantia da qualidade do vida, geração
cidadania, enfrenlamento das des gua erradicação do trabalho

rmulS'dkriSdaV®4<'®«^^
SomsltatódoLfdrm^SlaS'^^^^^ por melo do apoio e estimulo à organização
em empreendimentos sustentáveis e soildános.

Como metodologia de trabalho do
promoção de cursos de ® Sa^n^^^
assoclativismo. ® indústria bem conio na capacitação e treinamento para

TeSão ̂ dí^nXivTet^^^^^^^ dos empreendimentos solidários.
A execução destes pmie.» ®n-^.,®.-
de catadores de materiais ^ ̂  «u© oportunizam a valorização do
equipamentos de melhor qualidade ® râ a capacitação e o treinamento de
material reciclável com vistas ®
grupos para melhor desenvolvlrnento do trabalho apo^ « ^ prestação de
Assessoria jurídica e (6) conscientização social e autogesfâo

remtrnSrS^f~
fS^rriTuS? SrrtlSfte, etc com vistas à capacitação dos catadores e a formaçSo
de suas lideranças.

Tfl;
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.  Ha trflbâlho O ILIX veiTi desenvolvendo projetos e promovendo
debates direcionados para o reconhecimento da importância da categoria
catadora e do catador de material reciclável, a inclusão social por meio ^
de renda e melhoria da qualidade de vida, sempre tendo em conta princípios e diretrizes da
Economia Solidária.

n ILIX tendo em conta seu público feminino prioritário (70%) realiza uma série de ações
direcionada ao seu desenvolvimento integral. A °
trabalham com material reciclável possui uma série de relevânc as quando se tem em me
dSInvoLr estratégias de indusâe social para essa fsrcela
realizou quatro edições do "Encontro Nacional das Mulheres Catadores e
seminários e oficinas, que tratam do desenvolvendo de lideranças femininas, Jj®
gênero, viòiência contra a mulher, saúde da mulher, direitos humanos, trabalho infan^^^
outros temas técnicos dirigidos ao aperfeiçoamento das atividades realizadas no barracão.

(11
H
ío-f

r

Recursos Físicos:

O Instituto Lixo e Cidadania possui sede em Curitiba, em um imóvel alupdo, na Rua
Voluntários da Pátria, 233, com aproximadamente 130 metros quadrados de área utíi, todos
os cômodos dotados de infraestrutura para o desenvolvimento das atividades, para o projeto
serão utilizadas uma sala de trabalho e a sala de reunião.

Sala de trabalho 10 1

Sala de reunião 30 1

Recursos Humanos;

■■4'v^t-;jQüANppAR%itep»

1 Coordenador do Projeto 15

1 Assistente Financeira 15

1 Educador Social* 20

^Somente o Educador Social será remunerado pelo projeto.

o projete irá fomentar e potencializar o trabalho dasenvoivido em » WsoBdános de catadoras a catadores de materiais reoioiávels com ssde em Curitiba,
ô
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adianta aquisição de » rlSdfoS^raSírbem f

os nnaleriafe °para™'^^^^ MoSSSir Smovimentação de fardo) tóofun^ P possuírem uma plataforma de piso

rS^KViSaSi^^
- íSSvíS^SaM
equ pamentos. Também ^ ^ ^7^ a aquisição

deL^s equipamentos trará reflexos positivos na renda do S^VP®' preservação
da saúde das catadoras e catadores com a diminuição do esforço físic .
Enuioamentos adequados oferecem melhores condições de trabalho para os trabalhadores
e está diretamente ligado a segurança e saúde dos profissionais. Nas associações de
catadores o risco de adoecimento por fatores ergonômico é muito grande. ^
equipamentos incompatíveis, ausentes ou inadequados. As principais conseqüências são
distúrbios musculoesqueléticos.

Ac omanizacões de catadores de materiais recicláveis são a porta de acesso para a
inclusão social de uma população excluída e marginalizada pela sociedade. Ao r®ceP^-^3,
sem discriminação, estes empreendimentos solidários assumem papel de assistência social,
educativa/profissional e promotora de saúde.

° -*! r.~
infantil a importânola do uso do EPrs. além do treinamento para o uso dM equipam^Mqle serâo XuMSos pelo projeto, o^rtuniaando asreaaçéo de uaior a qualidade de vrda ao
trabalhador e sua família,

de mercado.

Sistema integrado de informações. - , í

A atividade de oataçSo de materlala reoioiáveia é reaponaávai por importantes impaotoa \s
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como o aumento do tempo de vida útil dos aterros sanitários, diminuição do custo da coleta
convencional de lixo pago petas prefeituras municipais, economia de energia, melhoria da
qualidade de vida do meio ambiente urbano, inclusão de pessoas inseridas em condição de
pobreza crítica no mercado de trabalho, entre outros fatores.

O projeto integrará e articulará questões voltadas à redução das desigualdades sociais -
erradicação do trabalho infantil na coleta do lixo e emancipação soaloeconômica das
famílias que sobrevivem da coleta e comercialização de materiais recicláveis
consagrando, assim, os objetivos fundamentais do Estado Brasileiro, previstos no artigo 3"
da Carta Constitucional. Fortalecendo, ainda, a possibilidade de atingimento dos Objetivos
de Desenvolvimento do Milênio e o compromisso brasileiro com a implementação da
Agenda 21 e a promoção do trabalho decente.

(§Í)
h

Associações apoiadas pelo projeto:

RECICLA CURITIBA Balança Rua Cezinando Dias Paredes,1451 - Boqueirão

AMIGOS ' DA

NATUREZA

Balança Rua 0 Brasil para Cristo, 751 - Boqueirão

NOVO HORIZONTE Balança Rua Celeste Senegaglia, 25 - Capão Raso

AREPAR Balança Rua Eugênio Parolin, 803 - Parolln

PANTANAL Balança - carrinho de
movimentação de fardo

Rua Waidomiro Corrêa Maloe, 201 - Boqueirão

JANDAIA' Prensa Vertical Rua Jornalista José Pedro dos Santos, 839 -
Ganchlnho

VIDA NOVA Balança Rua Anton Tchakow, 61 - Capão Raso

ITAQUI Balança - carrinho de
mov. De fardo

Rua Delegado Bruno de Almeida, 3704 - Tatuquara
!

O projeto será desenvolvido na sede do Instituto Lixo e Cidadania e In loco nos próprios
empreendimentos solidários atendidos pelo projeto.

Em Curitiba, como em qualquer outra região do país ou do mundo, aqueles que sobrevivem
da coleta de material reciclável certamente não elegeram livremente a atividade de catação
como profissão, mas sim tiveram essa como única opção.

Estima-se, o número de 1200 catadores organizados atuando em associações e
cooperativas de materiais recicláveis em Curitiba, No recorte previsto para a execução
desse projeto, estima-se o atendimento de cerca de 160 catadores de material recjclável.

As associações e cooperativas de catadoras e catadores de materiais recicláveis em nosso
país passaram a ser reconhecidas profissionalmente após a formalização dos primeiros
grupos na década de 90 e vem crescendo consideravelmente, Não obstante as conquistas
alcançadas, muitos ainda permanecem nas etapas iniciais de organização.
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Apesar de serem os protagonistas do processo e estarem na ponta da cadeia de produção ^
sendo os maiores coletores nos pequenos © grandes centros, acabam sendo na orática'
meros fornecedores de matéria-prima e de mâo-de-obra barata, pois o atual ciclo da
reciclagem acaba beneficiando de maneira sustentável somente os empresários da
reciclagem, donos de barracões, atravessadores, o catador apesar de ser o protaoonista do
processo e estar na ponta da cadeia de produção, sendo o maior coletor nos pequenos e
granifes centros, acaba, na prática, como mero fornecedor de matéria prima e de mão de
obra barata - quando não escrava, h ■'"!« o ue mao ae

É justamente nesse sentido que já é incontroverso o posicionamento que o assessoramentoa estes grupos e a aquisição de equipamentos são fundamentais como forma de se garantira dignidade, a valorização do trabalho e a qualidade de vida aos catadores e sls fSSque tendo seu trabalho reconhecido, passam a ser respeitados pela 000^8^
récicfagem '"clusive, o justo domínio da cadeia da

t? é que o materiaí reciclável, ao mesmo tempo em que é visto como
T K também pode ser a solução para a situação de miserabilidade em que vivem5ue õ

As associações são constituídas por catadoras e catadoras de materiais recicláveis que
possuem como característica comum a baixa escolaridade e poucos recursos humanos e
popul^ar"^°^' ^ inclusão social por meio do associativismo e do cooperativismo
Melhorar as condições de trabalho e renda dos catadores por meio do conhecimento com
base na economia solidária, emancipando as famílias, erradicando o irabaihò infantil e
preservando o meio ambiente é o que justifica a presente proposta.

Objetivo Geral - Contribuir para a inclusão socioprodutiva e a melhoria da qualidade de
vida dos catadores de materiais recicláveis por meio da qualificação e do fornecimento de
novos equipamentos.

Objetivos Específicos:

Traçar o perfil socloeconômico dos participantes do projeto;

Qualificar o trabalho nas Associações aumentando a segurança e otimizando
resultados;

Diminuir a incidência de acidentes no trabalho de reciclagem das associações
buscando a conscientização quanto às questões ambientais e a conexão destes
assuntos com a saúde dos recicladores;

Combater o trabalho infantil buscando eliminar esta prática entre os catadores;

Fomentar a reflexão e o exercício da cidadania nos participantes dos projetos.
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Curitíb? "^® materiais recicláveis, associados a 8 associações com sede em

a)
1

Z06

Cadastrar 100%
dos catadores
participantes do

projeto

Traçar o perflj
socloeconômico dos
participantes do projeto

Cadastrar os
catadores

participantes do
projeto

Educador
soclai

Mês 01 a Mês
12

Qualificar o trabalfio nas
Associações
aumentando a
segurança e otimizando
resultados

Instalar os

equipamentos e
treinar 100% dos
participantes do

projeto

Treinar os

associados para
operar os

equipamentos

Assistente
Financeira

Mês 01 ao Mês
6

Diminuir a incidência de
acidentes no trabalho de
reciclagem das
associações buscando a
conscientização quanto

questões ambientais
a a conexão destes

assuntos com a saúde
dos recícladcres

Capacitar 100% das
catadoras e

catadores

integrantes as 8
associações

atendidas pelo
projeto

Mês 01 a Mês
12Capacitar os

participantes do
projeto

Educador
social

Realizaroficinas
sobre o tema do

trabalho infantil com
100% doa

participantes do
projeto

Combater o trabalho
infantil buscando
etiminar esta prática
entre os catadores

Participação dos
catadores nas

oficinas

Mês 01 a Môs
12Educador

social

Roda de conversa
com 100% das

catadoras e
catadores

integrantes as 8
associações

atendidas pelo
projeto

Fomentar a reflexão e o
exerolclo da cidadania
nos •participantes dos
projetos

Mês 01 a Môs
12Roda de conversa

com participantes
do projeto

Educador
social
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Cadastro dos
Participantes; X X X X X X X X X X X X

Educador
Social

Adquirir e instalar os
equipamentos e realizar
0 treinamento para uso

dos equipamentos

X X X X X X

Educador
Social

Oficinas X X X X X X X X X X X X
Educador

Social

Roda da Conversa X X X X X X X X X X X X
Educador

Social

I
^6

í\ V. .. " i'

Traçar o perfil
socioeconômico dos
participantes do projeto

Cadastrar 100% dos
catadores

partldpantes do
projeto

Catadores
cadastrados /

catadores
partldpantes do

projeto (%)

Educador
Social

Até 0 final
do projeto

Qualificar o trabalho nas
Associações
aumentando a

segurança e otimizando
resultados

Instalar os
equipamentos e
treinar 100% dos
participantes do

projeto

Catadores treinados /
catadores

cadastrados no
projeto (%)

Assistente
Financeiro Até môs 6

Diminuir a incidônda de
acidentes no trabalho de
reciclagem das
associações buscando a
conscientização quanto
ás questões ambientais
6  a conexão destes
assuntos com a saúde
dos recicladores

Capacitar 100% das
catadoras e

catadores integrantes
as 6 associações

atendidas pelo
projeto

Catadores treinados t
catadores

cadastrados no
projeto {%)

Educador
Social

Até 0 final
dd projeto

Combater o trabalho
Infantil buscando
eliminar esta prática
entre os catadores

Realizar ofldnas
sobre o tema do

trabalho Infantil com
100%dos

participantes do
projeto

Catadores
participantes das

ofldnas / catadores
cadastrados no

projeto (%)

Educador
Social

Até 0 final
do* projeto

;/

A
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Fomentar a reflexão e o

exercido da cidadania

no6 participantes dos
projetos

Realizar "Roda de

conversa" com 100%
das catadoras e

catadores integrantes
nas 8 associações
atendidas peio

projeto

Catadores
participantes das

ofidnas / catadores

cadastrados no

projeto (%)

Educador

Social

Até 0 finai

do projeto

li
207
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Estão previstas as seguintes ações de monitoramento do projeto:

Objetivos
Específicos

J  Periodicidade do
Monitoramento

Indicador
Periodicidade de

avaliação

Traçar o perfil socioeconômico
dos participantes do projeto

Mensal
Participantes com o perfil
socioeconômico traçado /
catadores participantes do
projeto (%, acumulativo)

Mensal

Qualificar o trabalho nas

Associações aumentando a
segurança e otimizando
resultados

Semestral Catadores treinados /
catadores cadastrados no

projeto (%)

Mensal

Diminuir a incidência de

acidentes, no trabalho de

reciclagem das associações
buscando a conscientização
quanto ás questões
ambientais e a conexão

destes assuntos com a saúde

dos reciciadores

Mensal

Catadores treinados /
catadores cadastrados no

projeto (%)

Mensal

Combater, o trabalho infantil

buscando eliminar esta prática
entre os catadores

Mensal Catadores participantes
das oficinas / catadores

cadastrados no projeta (%)

Mensal

Fomentar a reflexão e o

exercício dá cidadania nos

participantes dos projetos

Mensal Catadores participantes
das oficinas / catadores

cadastrados no projeto (%)
Mensal

Curitiba (PR), 15 de maio de 2019

"W\/2A^£s-

Presidente do Instituto Lixo e Cidadania

i!



INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

CNP3 05.773.001/0001-92
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Rua Voluntários da Pátria, n° 233, sala 51 - Centro
Curitiba - Paraná CEP 80.020-000
Fone (041) 3079-8620 - E-mail: llix@ilix.orB.br
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PLANO DE APLICAÇÃO

Entidade Socral: INSTITUTO LIXO E CIDADANIA 1 CNPJ- nm/nnm.oo
Item Especificação Valor Total
1 DESPESAS DE CUSTEIO

R$30.000i00

1.1 Serviços de Terceiros
R$30.000,00

Pessoa Jurídica: serviços técnicos profissionais (Educador Social ~
MEl) R$30.000,00

2 DESPESAS DE INVESTIMENTO
R$60.000,00

2.1 Equipamentos/Material Permanente
(conforme planilha orçamentária)

R$60.000,00

1U1 AL Uh UhbHtSAS
R$90.000,00

Curitiba, 11 de julho de 2019.

Atenciosamente,

Maria José de Oliveira Santos

OPRESENTEPLAHODEAPllCAÇ^vO
estaaprovadoquanioanatureza
OAÜESPESA

..f í . .J- / '

r

v.\\ l&"
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DEGLÁRAC^n

-

Roselame Mendes Ferrara, declara qoe o INSTITUTO LKO E CIDADANIA, associação
civil sem flnsjucrativos, atua iniMetruplamente em atividade dê apoio e atendimento
as pessoas em estado: dè risco social :e pessoal, especialmente aquelas que Wirem dã
coleta e venda do material reciclável, Além de pOssuir estrutura operacional suflclertte
e equipe técnica especializada para desenvolver a contento as atlVidad^^Plano de Trabalho do PRESAO ELETRÔNICÔ Ne 103/2021, respeitando os prihciplos e
diretrizes do Movimento Nacional dos Catãdõrès de Materials Recicláveis-

Rpsélaine fvíèndss FètFêifâ

Representante da Ca Nlaciònal do MlSlCR
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ATESTADO

ATESTAMOS, para os devidos fins, que o Instituto Lixo e Cidad'ania, CNPJ

05.773.0001/0001-95, executou o projeto intitulado Inclusão Socioprodutlva dos

Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis, convênio n° 16.907, que teve
como objetivo impulsionar o trabalho desenvolvido em seis

associações/cooperativas de catadores de materiais recicláveis, com sede na

Região Metropolitana de Curitiba, por meio da qualificação da gestão dos

empreendimentos e fornecimento de equipamentos básicos para reciclagem, no

valor total de R$ 248.646,46 e com as seguintes metas:

Contratar a coordenação do projeto;

Adquirir equipamentos para a estruturação dos empreendimentos; '

O projeto foi executado no período de 02.12.2017 a 07.12.2018, já encerrado em

nosso sistema, sem pendências administrativas ou de prestação de contas, bem

como nenhum outro fato que desabone a conduta e responsabilidade da executora.

Brasília (DF), 04 de novembro de 2021.

FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL
CNPJ/MF: 01.641.000/0001-33

Tarcisio Forster Gerotto

Gerente de Soluções
Gerência de Monitoramento de Projetos

Setor de Clubes Esportivos Sul, Trecho 02, Lote 22 - CEP: 70200-002
Telefones: (61) 3108-7400/3108-7422

Portal: www.fbb.orQ.br- E-mail: fbb@fbb.org.br
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CURRICULUM VITAE

S£ia

Experiência Responsável Técnico

R e j a n e Costa de Oliveira Paredes

> CNPJ sob o n2 04.133.403/0001-60
> Endereço:^ Rua Voluntários da Pátria, 233, conj. 53, Centro, Curitiba-PR, CEP: 80020-000
> Responsável Técnica: Rejane Costa de Oliveira Paredes
> Nascimento: 03/07/1960
> Estado Civil: Casada
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> Pós Graduação
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Direito no Terceiro Setor

Conclusão: Malo/2008

^  > Pós Graduanda

Unicuritiba - Centro Universitário Curitiba

Direito Tributário

Conclusão: Em andamento - Conclusão/2021

> Pós Graduanda

Programa de Pós-Graduação em Direito

Núcleo de Pesquisa em Direito Do Terceiro Setor
e Políticas Públicas do PPGD-UFPR

Início em 2021 - Conclusão 2022
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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Atua há mais de 25 anos no ramo de prestação de serviços de treinamento e assessoria contábil,
prestando consultoria nas áreas, fiscal, tributária, trabalhista, previdenciária, gerencial e custos.
Especialista no atendimento dos Empreendimentos Econômicos Solidários e Organizações da
Sociedade Civil.

Vivência e conhecimento em legislação, estudos de viabilidade econômica, financeira,

planejamento e administração fiscal/tributária, experiência em gestão e coordenação de
convênios, com vistas à melhoria das condições de vida, trabalho e renda.

Responsável pela assessoria contábil e consultoria tributária para mais de 100 associações e
cooperativas integrantes ao terceiro setor no Estado do Paraná desenvolvendo atividades de
acompanhamento da execução financeira do plano de trabalho realizados com recursos públicos
ou privados, consolidação de pesquisa quantitativa, estudo e análise de dados primários,
elaboração de relatório econômico-financeiro relativo a projetos.

Responsável técnica pelo Plano de Negócios para verticalização da produção de quatro redes de
Catadores no estado do Paraná (Rede CATAPARANÁ, Rede INTERECO, Rede Arenito de Caiuá, Rede
COOPERCENTRAL), realizado no âmbito do projeto CATAFORTE III - Negócios Sustentáveis em

Redes Solidárias, que teve como objetivo possibilitar a inserção de cooperativas no mercado da
reciclagem e a agregação de valor na cadeia de resíduos sólidos.

De 2005 a 2015 foi responsável a gestão financeira do convênio estabelecido entre o Instituto Lixo

e Cidadania e a Itaipu Binacional, além da realização de oficinas para as 70 associações e
cooperativas atendidas em temas como: gestão administrativa e financeira, gestão contábil,
documentos legais, obrigações acessórias e tributação, o trabalho oportunizou o avanço de
diversas associações e cooperativas na região Oeste do Estado do Paraná.

Em 2011 ministrou oficinas de gestão administrativa/financeira e apoiou a regularização e

constituição de 30 associações e cooperativas no âmbito do projeto CATAFORTE, parceria com a
Fundação Banco do Brasil, BNDES e Petrobras quando mais de 800 catadoras/es foram mobilizados
e capacitados, permitindo a melhoria da qualidade de vida.

Projeto CATAFORTE II em 2012 coordenou as aquisições e a gestão financeira do prqjeto além de
realizar oficinas de formações, em gestão administrativa e financeira, para os representantes das

Redes: Rede COAAFi e a Rede COOPERAGIR (ambas da região Oeste do estado. Foz do Iguaçu e
Marechal Cândido Rondon), a COOPERREGIÃO (Região Norte com sede em Londrina), e a Rede
CATAPARANÁ (sede em Curitiba).

Desde 2012 atua ativamente realizando estudos de viabilidade e na execução do projeto Central de

Valorização de Materiais Recicláveis - CVMR - na captação de recursos e projetos além da
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articulação política para cumprimento da logística reversa pelos grandes geradores de resíduos
sólidos, com gestão realizada exclusivamente por catadores de materiais recicláveis.

Em 2012 foi contratada pelo Instituto Lixo e Cidadania para coordenar o Convênio estabelecido
com MTE/SENAES, com o objetivo de identificar, sensibilizar e proporcionar a organização de
catadores individuais, aprimorando conceitos e fortalecendo os grupos por meio de capacitação e
treinamento, assessoria contábil regular, regularização dos documentos, o projeto realizou o
atendimento de 800 catadores e 58 associações e cooperativas em diversos municípios do Estado.

Em 2013, foi selecionada pela UNITRABALHO para realizar 8 (oito) oficinas regionais no âmbito do
projeto SENAES/PRÓ-CATADOR - Articulação de Entidades Parceiras, com o objetivo de promover a
integração e a ação coordenada das instituições e/ou entidades parceiras (Estado e Sociedade
Civil), na condução das respectivas políticas e ações, buscando articulá-las às estratégias da Política
Nacional de Résíduos Sólidos e das ações de "Fomento para a Organização e o Desenvolvimento de
Cooperativas Atuantes com Resíduos Sólidos".

De 2014 a 2018 foi contratada pelo CEADEC - Centro de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento,
Emprego e Cidadania, para no âmbito do Projeto Escritório Nacional do CATAFORTE - Negócios
Sustentáveis em Redes Solidárias, parceria entre a Fundação Banco do Brasil, SENAES/MTE, BNDES
e Petrobras, para execução de serviços Técnicos de Contabilidade, Coordenação financeira do
projeto; assessoramento de 35 (trinta e cinco) Redes constituídas no País por associações e
cooperativas de catadores de materiais recicláveis, na execução e implantação do Plano Contábil,
participou da equipe de aprovação dos planos de negócios das 35 Redes;

Em 2017 coordenou o convênio firmado entre o ILIX e a Fundação Banco do Brasil, para execução
do projeto denominado "Inclusão Socioprodutiva das Catadoras/res de Materiais Recicláveis", com
o objetivo de fomentar e potencializar o trabalho desenvolvido em seis associações de
catadoras/es de materiais recicláveis, com sede nos municípios de Curitiba, Pinhais e São José dos

1  Pinhais, por meio da qualificação, regularização de documentos e do fornecimento de
equipamentos básicos.

Responsável pelo estudo de viabilidade e do projeto BioEco CATAPARANÁ estabelecido entre o
Instituto Lixo e Cidadania e a Fundação Banco do Brasil e o BNDES, com foco no beneficiamento de

Óleos e Gorduras Residuais (OGR), para desenvolvimento de um modelo sustentável de Coleta e
Beneficiamento do Óleo e Gordura Residual (OGR), envolvendo 40 (quarenta) Associações e
Cooperativas com sede em Curitiba/PR.

Participou da.organização e ministrou oficinas no I, II, III e IV Encontro Nacional de Catadoras de
Materiais Recicláveis, organizado pelo Instituto Lixo e Cidadania - Curitiba - PR.

Representante do ILIX junto a Low Carbon Business Action In Brazil (LCBAB), iniciativa financiada
pela União Européia que visa aproximar pequenas e médias empresas da Europa com empresas
brasileiras, apoiando-as na construção de novas parcerias e na implementação de tecnologia de
baixo carbono por meio de iniciativa de negócios no Brasil. O ILIX foi selecionado para receber



204

CURRICULUM VITAE

Paredes
S£« i '■

apoio financeiro da EU para a realização de serviços de assistência técnica, em parceria com o IFAS,
e prevê recurso para elaborar estudo de Viabilidade de Mercado, Econômico e Financeiro, dos
materiais produzidos pelas associações e cooperativas, entre outras ações.

Em 2020 contratada pela ITAIPU Binacional, para realizar consultoria, produção de manuais e
cartilhas, realização de cursos e palestras para 70 associações e cooperativas integrantes aos 54
municípios da área de abrangência da ITAIPU.

PARTICIPAÇÕES EM CURSOS, EVENTO E CONGRESSOS

> 23 e 30 de setembro, 7, 14 e 21 de outubro de 2020 participou do Curso de Elaboração de
Projetos Sociais para Captação de Recursos - oferecido pela Escola de Negócios da PUCPR em
parceria com o Instituto GRPCOM e cofinanciado pela União Européia dentro do Programa
Erasmus.

> Em 3, 4 e 5 de setembro de 2019 participou do IV Fórum Nacional de Transferências
Voluntárias, promovido pelo Departamento de Transferências da União, da Secretaria de
Gestão, do Ministério da Economia, em Brasília, no Instituto Serzedello Corrêa (ISC)

> 09.07.2019 - Palestra no SUDIS - Planejamento Estratégico Setorial - palestra ao,s integrantes
da SUDIS sobre a reciclagem de lixo, cidadania e as bandeiras de luta dos catadores de
materiais recicláveis no Paraná. Evento foi realizado na Escola de Governo, no Palácio das
Araucária.

> 01.07.2019 - Fórum Lixo e Cidadania - Apresentação do convênio assinado com a Fundação
Banco do Brasil e ILIX para implantação da Usina de Coleta e beneficiamento do Óleo e
Gordura Residual (OGR).

> 24.06.2019 - Audiência Pública em Curitiba para incentivo à reciclagem. Iniciativa do
deputado Federal Luizão Goulart, relator do Projeto que busca alternativas para incentivar a
indústria da reciclagem e os catadores - Apresentação do panorama atual das Associações e
Cooperativas, com foco na tributação.

> 06.06.2019 - Apresentação na audiência pública em Almirante Tamandaré/PR, sobre a
Política Municipal de Resíduos Sólidos e os Direitos Fundamentais dos Trabalhadores da
Reciclagem", a audiência foi promovida pela 4^ e 5^ Promotorias de Justiça de Almirante
Tamandaré, que atuam nas áreas de proteção ao Meio Ambiente e de Direitos Flumanos,
com objetivo de discutir questões relacionadas à destinação final do lixo e os direitos das
catadoras/es, o evento foi realizado na Câmara de Vereadores.

> 26, 27 e 28.02.2019 - Curso de Formação de Multiplicadores no Modelo de Excelência em
Gestão dos Órgãos e Entidades que Operam Transferências da União - MEG-Tr",'realizado em
Curitiba/PR, com carga horária de 24 horas - Ministério da Economia - Gestão + Brasil.

> 15.02.2019 - Palestra sobre Gênero e Participação Social no encerramento do projeto I
ESCOLA DE VERÃO: FORMAÇÃO POLÍTICA PARA MULHERES.

> Em 2018 - aluna do II segundo Curso de Iniciação à Formação Política para Mulheres,
organizado pelo grupo POLÍTICA POR.DE.PARA MULHERES, projeto vinculado à Universidade
Federal do Paraná, com conteúdo sobre de Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito
Administrativo, Direito Parlamentar, Terceiro Setor e Políticas Públicas.
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> 13.11.2018 - Segundo Seminários Paranaense de Logística Reversa - Sistema FiEP - Curitiba
-PR.

> 19, 20 e 21 de junho de 2018 participou do III Fórum Nacional de Transferências Voluntárias
- Instituto Serzedelio Corrêa (iSC) Brasíiia/DF, com carga horária de 24 horas.

^ 07 e 06 de junho de 2016 - Ciclo MAU! de Palestras: Tendências e Tecnologias Aplicadas ao
Me Palestras: Tendências e Tecnologias Aplicadas ao Meio Ambiente, com carga horária de
4horas,.realizado no SENAI-CiC no período de 07 a 10 de junho de 2016, na cidade de
Curitiba/PR.

> Em 2014 participou de todas as oficinas desenvolvidas pelo Projeto CATAFORTE III - Negócios
Sustentáveis, incluindo a preparação da oficina, material pedagógico e apresentação de 4
dias na oficina do plano Contábil, que teve como público alvo os catadores e contadores das
Redes e dos EES;

>  Junho/2014 - 8hs - Câmara Municipal de Curitiba - Curitiba e Direitos Humanos Avanços e
Perspectivas: Violação de Direitos x Efetivação de Políticas Públicas

^ Maio/2014 - 8hs - IBDS - instituto Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável e
ABRALOG-19 Seminário Nacional de Tributação Ambiental.

^ Abril/2014 - 24hs - MTE/SENAES - 19 Conferência Temática - Economia Solidária como
estratégia de inclusão social e econômica de catadores e catadoras de materiais reutilizáveis
e recicláveis.

^ Abril/2dl4 - 20hs - MTE/SENAES - UNiTRABALHO - I Oficina Região Centro-Oeste/Sul da
SENAES/PRÓ-CATADOR-Articulação de Entidades Parceiras;

^ Outubro/2013 - 20hs - MTE/SENAES - UNITRABALHO - I Seminário Região Norte e Nordeste
da SENAES/PRÓ-CATADOR-Articulação de Entidades Parceiras;

^ Novembro/2013 - 04 a 08 - IfaS - institut fur angewandtss Stoffstrommanagement -
Umwelt — Campos Birkenfeld - Germany - Circular Economy Week at Environmetal Campus
Birkenféld, Germany.

^ Setembro/2013 - 20hs - MTE/SENAES - UNITRABALHO - I Seminário Norte e Nordeste da

SENAES/PRÓ-CATADOR-Articulação de Entidades Parceiras;
^ Agosto/2013 - 8hs- ITCP-USP - ISOTi - ICUBES - Contabilidade e Economia Solidária: Avanços

e desafios na inclusão de empreendimentos econômicos solidários;
> Agosto/2013 - lOhs - Econômica Desenvolvimento Social - XIV Congresso Brasileiro do 39

Setor-Direito/Auditoria/Contabilidade/Captação de Recursos;
> Julho/2013 - 24hs - CATAFORTE - Fórum Internacional dos Catadores de Materiais

Recicláveis;

^ Julho/2012 - 24hs - Coordenação do III Encontro Nacional de Mulheres Catadoras de
Materiais Recicláveis - Praia de Leste - PR

^ Outubro/2012 - CATAFORTE i e ii - instituto Lixo e Cidadania - Gestão financeira do Projeto;
^ Fevereiro/2012 - 16hs CATAFORTE - Seminário Nacional - Logística Solidária;
> Junho/2011 - 24hs - Coordenação do ii Encontro Nacional de Catadoras de Materiais

Recicláveis - Praia de Leste - PR;
^ Maio/2011 - 9hs - Gestão Contábil e Prestação de Contas - Federação da Indústrias do

Estado do Paraná;

^ Setembro a dezembro de 2010 - 72hs - Fundação itaú Social - Curso de Avaliação Econômica
de Projetos Sociais;
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> Outubro/2008 - 8hs - 8^ CECOC - CRC/PR - Ciclo de Estudos Contábeis de Curitiba;
> Agosto/2008 - Diálogo Social - 8hs - Imunidades e Isenções nas Organização do Terceiro

Setor.

> Agosto/2007 - Fórum Internacional de Debates do Projeto ManDU, série Brasil - Instituto
Gralha Azul - Manual parra o Desenvolvimento Urbano dos Assentamentos Precários à

Dimensão da Criança;

> Junho/2007 - 1 Fórum Paranaense do Terceiro Setor - 8hs - Sindicato dos Contabilistas de

Curitiba;

> Dezembro/2006 - 8hs - Entidades Sem Fins Lucrativos - CRC/PR;

> Outubro/2006 - 32hs - Gestor em Responsabilidade Social e Ambiental - Origem Instituto
Internacional de Comunicação e Cultura.

Rejane Paredes

CRCPR-035311/0-0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR

PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 103/2021
Processo Administrativo N° 103/2021

Tipo: AQUiSiÇÃO
PREGOEiRO: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Data de Publicação: 20/10/2021 14:26:46

TOTAL DO PROCESSO: 83.500,00

INSTITUTO LIXOE CIDADANIA 05.773.001/0001-92 83.500,00

,OTE 1 Quant.: 1 Num: 035 83.500,00 Total: 83.500,00

Marca: SERVIÇO Modelo: SERVIÇOItem: 1 Unidade: PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

Descrição: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM
REESTRUTURAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DOS SERVIÇOS DE COLETA SELETIVA E MELHORIA DO PLANO
MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS COM O OBJETIVO CONTRIBUIR NA ORGANIZAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES
DE CATADORES, BEM COMO CONTRIBUIR COM A INCLUSÃO SOCIAL EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO
NA LEI FEDERAL N° 12.305/2010, QUE INSTITUIU A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SOLIDOS. DESCRITIVO
GERAL DOS ITENS ESTÁ NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

Quantidade: 1 Valor Unit.: 83.500,00 Total Item: 83.500,00

MELENEKPREGOBIRO: MARC®S AURELIC

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 04/11/2021 11:35:39
1 de 1
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Protocolo n°: 2769/2021 Requerente:

Ref. :

COMPRAS

Ao Jurídico.

Para analise e parecer quanto a homologação, considerando que não foram apresentar.
apresentações ou recursos.

ki
Departamento de Licitações

e Compras
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Protocolo Equiplano: 2769/2021
Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Objeto: Pregão Eletrônico 103/2021- Contratação de serviços especializados de assessoria e
consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do
plano municipal de resíduos com o objetivo contribuir na organização das Associações de
Catadores (...).

Parecer Jurídico

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica análise de legalidade
referente ao processo licitatório administrativo em tela, conforme objeto do requerimento do
secretário municipal, diante da apresentação de termo de referência, declaração de existência
de dotação orçamentária e recursos financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de
Andrade e o contador José Luiz Barros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (Portaria
496, de 06 de maio de 2021) e não houve impugnação ao edital.

Realizado o pregão eletrônico em 04 de novembro de 2021, através da plataforma Bolsa
de Licitações e Leilões. O procedimento transcorreu sem intercorrências de recursos ou
impugnações, conforme ata/relatório anexado.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo
pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e que o processo
transcorreu sem recursos ou impugnações.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução
do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade
de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de
licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete a Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a
regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no
mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas
desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no
processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar diligências
destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da
licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei 8.666/93,
e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, portanto o
presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência exclusiva da
Comissão de Licitações.

1
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PIEN Jurídica
Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos

licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer
de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela
regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de
homologação e adjudicação pela autoridade competente.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo
administrativo, cabe destacar que este parecer possui natureza apenas opinativa, verdadeiro
controle preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta
jurídica, responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên, 04 de novembro de 2021.

CalebeFrança Costa
Procurador Jurídico

OAB^R 61.756
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n" 103/2021, o qual tem como
objeto a Contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria em
reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do
plano municipal de resíduos.", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

INSTITUTO LIXO E CIDADANIA, inscrita no CNPJ 05.773.001/0001-92,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 83.500,00 (oitenta e três mil, e quinhentos reais). O processo
atendeu ̂ a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da
Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 05 de Novembro de 2021.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

pubucaçAo
A.MJ» <fatao9/l'l /am/
DIQE data; / /
DOU data: / /
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 03 de novembro de 2021.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Idcntificador;97EE047D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 1I0_2021

PREGÃO PRESENCIAL N°. 110/2021

OBJETO: Registro de preços para serviços de arbitragem. Edital
disponível no site:www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir
de 09/11/2021 na Sala de Licitação Situada na Rua Amazonas,373,
Centro - Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas: 22/11/2021
às 09h30 (horário de Brasilia) na Sala de Licitação Situada na Rua
Amazonas,373, Centro - PiênjPR.

Piên/PR, 05 de Novembro de 2021.

MARCOS A URÈLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:8BADFA97

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 109_2021

.PREGÃO ELETRÔNICO N°. 109/2021

OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais médicos.
Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas:
a partir de 09/11/2021 no site Bolsa Brasil de Licitações BLL.
Abertura das Propostas: 19/11/2021 às 09h30 (horário de Brasilia) no
site já citadO;

Piên/PR, 05 de Novembro de 2021.

^ MARCOS A URÈLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

MARCOS A URÈLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Idcntificador:E48A0D99

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 248, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021.

DECRETO N° 248, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2021.

ESTENDE O pagamento da "gratificação
extraordinária covid-19" PARA OS MESES DE
NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2021.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto no § 2° do art. 4° da Lei n°
1.405/2021;

DECRETA:

Art. r Fica estendido o pagamento da "gratificação extraordinária
covid-19" para os meses de novembro e dezembro de 2021.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 05 de novembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Letícia Aparecida Fuerst

Código Identificador:B9DC5DE7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 112/2021

CONTRATO N° 112/2021

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N° 096/2021
Contratado: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 04.915.134/0001/93

Objeto: O objeto do presente contrato é a prestação de serviços
especializados de consultoria para revisão e atualização do Código
Tributário Municipal - CTM.
Valor: 30.000,00 (trinta mil reais)
Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Execução: 300 Dias
Prazo de Vigência: 600 Dias
Data de assinatura: 04 de novembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

Código Idcntificador:BAC88631

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

|li5MOLO^YÇÃ'OT?EXTÇn:ÃÇÃC>7

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Pregão Eletrônico n°
103/2021, o qual tem como objeto a Contratação de serviços
especializados de asscssoria e consultoria em reestruturação e
aperfeiçoamento dos serviços de coleta seletiva e melhoria do
plano municipal de resíduos.", e ADJUDICA o objeto em favor da
seguinte empresa:

INSTITUTO LIXO E CIDADANIA, inscrita no CNPJ
05.773.001/0001-92, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
83.500,00 (oitenta e três mil, e quinhentos reais). O processo atendeu
a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme Parecer da
Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 05 de Novembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:35B455B9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 111 2021

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 111/2021
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CONTRATO N" 113/2021

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 103/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E INSTITUTO LIXO

E CIDADANIA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo
seu Prefeito Sr. Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o
n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pelo Procuradoria Jurídica do
Município Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Agricultura
e Meio Ambiente Sr. Carlos Augusto Magon, inscrito no CPF sob n° 064.173.979-63 doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa e INSTITUTO LIXO E CIDADANIA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 05.773.001/0001-92, estabelecida na Rua Voluntários da Pátria
no. 233, Bairro Centro em Curitiba/PR, CEP 80020-000, Fone (41) 33454995 e-maii: ilix@iilx.orq.br: por
seu representante legai, Sr. Maria José de Oliveira Santos, inscrita no CPF sob n°. 026.951.539-96,
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de
serviços, nos termos da Lei Federai n.o 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei no
8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, de acordo com as normas constantes no Editai de Licitação, modalidade Pregão
Eletrônico devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93):

iCiáüsuIa Prinieirai O objeto do presente Contrato é a Contratação de serviços especializados
de assessoria e consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de coleta
seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos sólidos com o objetivo contribuir na
organização das Associações de Catadores, bem como contribuir com a inclusão social em
conformidade com o disposto na Lei Federal n° 12.305/2010.
a) Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários
e globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e
valores extraídos a partir do sistema Equipiano Compras.

b) Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no
certame iicitatório é de R$ 83.500,00 (oitenta e três mil e quinhentos reais), no qual se inclui todos
os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

c)Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do Pregão Eletrônico n® 103/2021 e seus anexos, bem como e o
Termo de Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma,
reger a execução do objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume todas as exigências do
Editai mencionado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8.666/93, regime de execução indireta por
preço alobalJ:

fcláusüla Segulícill A entrega e os serviços deverão ser iniciados de forma imediata após a emissão
da Autorização de Fornecimento/nota de empenho, de acordo com cronograma estabelecido
juntamente com a Secretaria Soiicitante.
Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos
os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e

1
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quantitativo deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.
Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste pregão, fica a
CONTRATADA obrigada a reiterá-lo, dentro de tempo hábii determinado junto a CONTRATANTE, sem
qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela CONTRATANTE, ou
imediatamente; sob pena de incidência das sanções previstas neste Contrato.
Parágrafo Terceiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega,
para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.

DA FISCALIZAÇÃO:
.tiáusulà Terceirã^ Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas,
envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento
definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria
Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.
Parágrafo Primeiro: É designada como fiscal a servidora Cristiane Telma Abuda, matrícula
103161.

Parágrafo Segundo: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente
adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo
das sanções previstas em editai e no presente contrato.
Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do serviço, objeto do presente contrato, fica a
CONTRATADA obrigada a corrigi-io no prazo estabelecido juntamente com a CONTRATANTE, contado
da data da rejeição; sob pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de
10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
Parágrafo Quarto: o serviço será prestado mensalmente, assim com o pagamento, que se dará

Produto 01 02 03 04 05 06

Desembolso 10% 20% 20% 10% 20% 20%

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

jCiáusuia Quarta? O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II,
alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):
gláüsúlã^iuíit^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as
contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 83.500,00 (oitenta e três
mil e quinhentos reais).

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual Incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos
os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias
de antecedência.

Parágrafo Terceiro: O fornecimento é indireto por preço global.
Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
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prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiar!zação(ões).
Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula,
o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8666/1993).
Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
Impostos,^ encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais. Instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.
Parágrafo Sétimo: Todos os Itens do edital, termo de referência são vinculados ao presente contrato
não podendo em nenhum momento serem descumpridos.
DA GARANTIA:

Fica dispensada a garantia, pois a objeto será fiscalizado mensalmente para que a elaboração e
execução do mesmo ocorra na forma deste contrato.

^  DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93):
ICláusüiaLlíétimãl O objeto do presente edital será custeado com recursos da Dotação Orçamentária
do Fundo Municipal, por melo das Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

01.001.18.542.0008.2012.3390398299-07.002.20.606.0008.2013.3390398299

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

jCláusijía Oitavas Constitui direito de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e, da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:
a) UtIlIzar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente qualificados,

responsablllzando-se por quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar
à CONTRATANTE ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da
prestação de serviços. Isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir
em decorrência dos mesmos;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade,
no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou Incorreções,
resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados.
Imediatamente a solicitação Independente de notificação.

c) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou Imperfeições,
a CONTRATADA deverá solucionar o problema Imediatamente a solicitação Independente de
notificação.

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou
de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do presente
contrato.

e) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou
sociais de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços,
constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a
apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos recibos de
pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa
de Débitos Trabalhistas;

f) Responsablllzar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho. Inclusive quanto à
prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais
pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das Infrações a que
der causa.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura Incidir sobre o
respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenclários, assim como
os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica e
demais encargos que porventura venham a Incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°,
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do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes;
i) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local

indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados cotn o objeto do
Contrato.

j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-maii para contato, a fim de
atender as solicitações da CONTRATANTE;

k) Resguardar a CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de
serviços executados por força do Contrato;

I) Manter a CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os pormenores
dos serviços;

m) Responsabiiizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados;
n) Se manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, com todas as condições de habilitação e com a qualificação exigida na licitação.
Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento

convocatório e minuta do contrato;
b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
c) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos

serviços;
d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-la

imediatamente, sob pena de descumprimento contratual;
e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado.

DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):

Cláusülá Noná; No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso Injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o
contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:
a) Advertência;
b) Multa.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a
adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das
obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do

valor integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério
da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que,
além da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas V e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais
específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar
documentos solicitados no prazo solicitado, muita de 5% (cinco por cento) do valor Integral do
contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato,
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.
Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do
prazo para início da realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela
impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer
condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
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Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em
muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e
"d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos
solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Editai,
ou da Lei 8.666/93, muita de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando da
primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que
única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor Integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma,
aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e
refazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20
(vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de
05%" (cinco por cento) do valor Integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas ''c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em muita
de 0,5% (meio por cento) do valor Integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI
anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços
noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor
Integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização
do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
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irregular, Incorrerá a contratada em multa de 0,5% (melo por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de
atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em muita sanclonatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por
cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas "c" e "d".

I. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SIcaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de
02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor
do contrato e das demais cominações legais.
II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.
Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a
Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos I e II desta cláusula, cumuladas com
multas, tanto moratórios como sanclonatórias.
a) Pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em

Edital e neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas Isolada ou cumulativamente, ficando
o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos
cabíveis.

Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do
Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.
Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneldade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).
ÇláüsulaJDezj O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei no. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as
partes, na forma do art. 79, II da Lei no. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

6
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Cláusula Onze: O presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico n° 103/2021.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).
ÍCiausúlá Doze: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666 de
21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se
supietivamente os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código
de Defqsa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do
Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).
iCiáusuláTrezei Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).
ICllüsiilá Quatòrze;' Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado

Piên/PR, 10 de novembro de 2021
INSTITUTO í; AulwdodtfwTudjgiU]
I tvr* c I pofiNsmuTouxoELIAU C ^\cOAOANUi0577J(IOIOOOI
CIDADANIA:OS..r
773001000192 ̂

.11.1617;0Ua

Maicon Grosskopf
Prefeito

CONTRATANTE

INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

A CONTRATADO

Calebe França Costa
Procuralporia Jurídica

OAB/PR 61756

Secretário de Agricuiti ra e Meio Ambiente
parios Augusto Magon
Decreto n° 06/2021

Testemunhas:

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Nome: Cristiane Telma Abuda

Assinatura:

Assinatura
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I - Representantes do Setor de Atenção Primária da Secretaria de
Saúde do Município de Piên; Mayara Aparecida de Almeida
Grosskopf (titular) e Suzane Cristofolini de Oliveira (suplente);
II - Representantes do Setor de Assistência Farmacêutica da Secretaria
de Saúde do Município de Piên: Gabriela Tambosi (titular) e Mariana
Alves Martins (suplente);
III - Representantes do Setor de Assistência Odontológlca da
Secretaria de Saúde do Município de Piên: Thals Maria Tschoeke
(titular) e Seandra Cordeiro de Oliveira (suplente);
IV - Representantes da equipe médica da Secretaria de Saúde do
Município de Piên: Raquel Lopes da Cunda Ruthes (titular) e Daniel
Fernando Ruthes (suplente).

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 17 de novembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.'

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por;
Letlcla Aparecida Fuerst

Código Identificador: 9E6CC3FF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE INTIMAÇÂO

EDITAL DE INTIMAÇÂO

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, INTIMA, pelo
presente Edital, por se encontrar em lugar Incerto, a empresa
GLOBALCENTER MERCANTIL EIRELI, por melo de seu
representante legal, Sr. Herbert Rafael Neco, Inscrito no CPF sob n°
0I3.4I6.30I-02, da decisão administrativa em anexo para, se desejar,
apresentar recurso, pessoalmente ou através de procurador
devidamente constituído, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da
publicação deste Edital, nos autos do Processo Administrativo
Apuratórlo n" 008/2021 que decidiu:
"Por tudo o que consta no Processo Administrativo e do mais ora
exposto, acolho o relatório da Comissão Processante e decido aplicar
as penalidades de a) Multa de 10% (dezpor cento) sobre o valor total
do Registro de Preços (R$ 156.200,00), o que perfaz o valor de R$
15.620,00 (quinze mil, seiscentos e vinte reais), com base no item 13,
II, alínea "e" do Contrato n° 024/2021; b) Suspensão temporária de
participar em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Piên, pelo período de 02 (dois) anos, com fulcro no item 13, III do
Contrato n° 024/2021; c) Rescisão contratual, com amparo no item
15, alínea "a" do Contrato n°024/2021".

Eventual recurso deverá ser direcionada ao Prefeito Municipal
encaminhada através da ̂Comissão Processante Permanente - CPP,
cujo protocolo será recebido no prédio da sede da Prefeitura
Municipal de Piên, localizada à Rua Amazonas, n° 373, Centro,
Piên/PR, CEP 83860-000.

Piên/PR, 17 de novembro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Luclana Lubke

Código Identificador:BA2809E6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 113/2021

^'ONTRATO~NnT372TOI—^

Modalidade: Pregão Eletrônico 103/2021

Contratado: INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

CNPJ: 05.773.001/0001-92

Objeto: Contratação de serviços especializados de assessoria e
consultoria em reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços de
coleta seletiva e melhoria do plano municipal de resíduos sólidos com
o objetivo contribuir na organização das Associações de Catadores,
bem como contribuir com a inclusão social em conformidade com o

disposto na Lei Federal n° 12.305/2010.
Valor: R$ 83.500,00 (oitenta e três mil e quinhentos reais)
Fiscal Administrativo: Cristiane Telma Abuda, matricula I03I6I.
Prazo de Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 10 de novembro de 2021.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Carlna Danlela Alves da Silva

Código Identificador:4CDFI850

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATOS DE ATAS 259 A 261

Modalidade: Pregão Eletrônico 105/2021
Çontratado:

FÁBRIÇA DE ARTEFATOS DE ÇIMENTO BEIRA RIO LTDA
Inscrita no CNPJ n° 83.483.990/0001-93, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 43.900,00 (quarenta e três mil, e novecentos
reais).
PARANÁ POSTES LTDA inscrita no CNPJ n" 40.811.034/0001-80,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 84.173,65 41.195,00
(quarenta e um mil, cento e noventa e cinco reais).
BRASTUBOS ARTEFATOS DE CIMENTO E

TERRAPLANAGEM - EIRELI inscrita no CNPJ n°

07.859.451/0001-28, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
64.971,10 (sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e um reais e
dez centavos).
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de tubos de
concreto, conforme solicitação da Secretaria Munieipal de Viação
e Serviços Rodoviários.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 16 de novembro de 2021

Publicado por:
Carina Daniela Alves da Silva

^  Código Identificador:954C499C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 058/2021

ÇONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidadc de Licitação N° 058/2021

PROTOÇOLO: 3047/2021

Objeto: Inexigibilidade de licitação para Prestação de Serviços de
análise e Assessoria em Projetos e Empreendimentos, no âmbito do
"Caixa Políticas Públicas", conforme solicitado pela Secretaria de
Planejamento, Obras e Urbanismo.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
CNP: 00.360.305/0001-04

VALOR: R$ 22.250,00 (Vinte e dois mil, duzentos e cinqüenta reais).

AUTORIZAÇÃO: 17/11/2021

^vww.diariomuniciDal.com.br/amp 194



município DE PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: 1961
Endereço: PRAÇA DO EXPEDICiONARIO, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

cidade: Plên 22

Nórrero

8371/2021

r/po

Ordinário

Emtido em

25/11/2021

Requisição W®

5516

Req. Corrpra N"

57146

Licitação

Tipo

Pregão

Contrato/Aditivo '

Seqüência

3123

Credor -

Contrato

113/2

Número

103/2021 de 19/10/2021

021 -SIM-AM: 1132021

Aditivo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada

11/11/2021 10/11/2022

Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

11/11/2021 10/11/2022

Fornecedor

INSTITUTO LIXO E CIDADANIA

Endereço

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 233,, O - 51
Cidade/UF

Curitiba/PR

Classificação da despesa

CPF/CNPJ

05.773.001/0001-92

CEP

80020-000

Fone

4133454995

Matrloula

28911-6

Bairro

CENTRO

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MHO AMBIENTE

07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

20.606.0008.2013 MANUTENÇÃO DA SECRETARÁ DE AGRICULTURA EMBO AMBIENTE

3.3.90.39.82.99 SERVIÇOS DE CONTROLE AMBIENTAL EM GERAL

1830 00511 Taxas - Prestação de Serviços

Do Exercício - 'P ~ ' ' È-*-''
Outras Informações . r:' . -■ ''' •

Saldo anterior

R$15.615.08

V^brernpenhatjq

R$ 8.350,00
Saiclo atual

R$ 7.265,08

Histórico ■

'Código*; Nome " Marca UM Quantidade Valor * Valor total

23420 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECALIZADOS DE ASSESSORA " SERVIÇÓ " - SERV
ECONSULTORAEM ' T I / :P /
REESTRUTURAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO Dos SERVIÇOS'de
COLETA SELETIVA E MELHORA DO PLANO MLINICIPAL DE .. ' • • ' , ) '
RESbUOS SÓLIDOS COM O OBJETVO CtONTITTlBLjlR fA V,
ORGANIZAÇÃO DAS ASSOCAÇÕES DE èATATORES, BEM CÒMO: . / '' • ''V'.' V ■:
CONTRIBUIR COM A INCLUSÃO SOCAL EM GONFOí^ÍDADE CQM~ L f-.
O DISPOSTO NA LB FEDERAL N" 12.305/2010,.QljEINSTTtUlUÃ ' j', '
POLÍTICA NACIONAL DERESbUOS SÓLIDOà DESCRmVOGERÃL
DOS ÍTENS ESTÁ NO TERMO DE REFERÈNCA^DO EDÍTAL.r ' ' : ' "

1,0000 8.350,0000 8.350,00

Certidão Número Validade

CERTIDÃO DÉBITOS TTTABALHISTAS
:ERTIDÃ0 FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

48256443/2021

2021111101222536725904

C618.946A.1FA7.A35A

29/04/2022

10/12/2021

23/01/2022

PAGAMENTO DA 1° PARCELA CORRESPONDENTE A 10% DO VALOR TOTAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORA, CONSULTORA
ECAPACÍTAÇÃO.

Forma de pagamento; EM ATE 30 DAS
Local de entrega: SECRETARA DE AGRICULTURA E MBO AMBIENTE

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR


